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RESUMO 
SILVA, Bruno. Levantamento do potencial energético e estudo da viabilidade 
econômica da geração hidroelétrica utilizando a rede pública de distribuição 
de água – estudo de caso: sistema de abastecimento de água de Pato Branco. 
2012. 196 fl. Dissertação (Mestrado em Engenharia Elétrica – Sistemas e 
Processamento de Energia) - Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Pato 
Branco, 2012. 
Sistemas hidráulicos com tubulação forçada previamente existente, como a rede 
pública de distribuição de água, que operam sob pressão, podem ser utilizados para 
produzir energia elétrica, com impacto ambiental reduzido e baixo custo de 
implantação e manutenção. Neste contexto, a utilização da água para geração 
elétrica não reduz a sua disponibilidade e nem altera a sua qualidade. Assim, o 
presente trabalho analisa o potencial existente na rede hidráulica de abastecimento 
urbano e sua viabilidade econômica na cidade de Pato Branco, Estado do Paraná, 
Brasil. Estes sistemas hidráulicos trabalham sob pressão, necessitando de uma 
válvula reguladora para reduzi-la no ponto final de utilização da água. Esta pressão 
excedente pode ser utilizada para geração de energia elétrica aproveitando o 
sistema adutor já existente, com grande economia na implantação. Paralelamente à 
válvula reguladora pode-se instalar um sistema de geração de energia elétrica, 
mantendo as características de pressão, vazão e qualidade da água para o consumo 
humano. A metodologia seguida foi o levantamento da rede de distribuição de água 
de Pato Branco, com os pontos potenciais de geração, cálculo da energia disponível 
em cada ponto levantado, escolha do sistema de turbina, gerador e sistemas de 
controle mais apropriados, estudo da forma de utilização da energia gerada de 
maneira mais eficiente e com perdas reduzidas, projetando cenários de utilização e 
comercialização, cálculo de viabilidade econômica, através de análise financeira de 
investimento e levantamento de custos junto a revendas de equipamentos de 
geração de energia elétrica. A energia gerada pode ser utilizada no cenário 1, 
geração de maneira descentralizada e consumo da energia gerada pela própria 
SANEPAR em sistemas de automação e supervisão em cada VRP ou cenário 2 
venda de energia para a concessionária de energia. Os resultados demonstraram 
que oitos pontos de geração são viáveis e 11 pontos de geração não são viáveis 
economicamente no cenário 1 num período de 20 anos. Já para o cenário 2 foi 
demonstrado que a viabilidade foi menor em relação ao cenário 1. Cinco pontos são 
viáveis economicamente e 11 são inviáveis de exploração do ponto de vista 
econômico. Como principais contribuições deste trabalho, destaca-se que o estudo 
pode servir como um roteiro para avaliação de microgeração de localidades com o 
mesmo perfil da rede de distribuição de água de Pato Branco. Foram constatados 
vantagens como menor agressão ao meio ambiente, através da geração distribuída 
de fonte renovável e redução dos gastos com energia elétrica da distribuidora de 
água através de recursos de geração própria. 
 
Palavras-chave: Geração hidroelétrica. Microgeração. Rede de distribuição de 
água. Viabilidade econômica. 
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ABSTRACT 
SILVA, Bruno. Survey of energy potential and economic feasibility study of the 
hydroelectric generation using the public water distribution - case study: water 
supply system of Pato Branco. 2012. 196 fl. Dissertação (Mestrado em Engenharia 
Elétrica – Sistemas e Processamento de Energia) - Federal Technology University - 
Paraná. Pato Branco, 2012. 
Hydraulic systems with forced previously existing pipe, as the public water supply, 
which operate under pressure, can be used to produce electricity with low 
environmental impact and low cost of deployment and maintenance. In this context, 
the use of water for power generation does not reduce its availability and its quality 
never changes. Thus, this paper analyzes the existing potential in the hydraulic 
network of urban water supply and its economic viability in the town of Pato Branco, 
Paraná State, Brazil. These systems work under hydraulic pressure, necessitating a 
regulating valve to reduce it at the end point of use of water. This excess pressure 
can be used to generate electricity leveraging the existing pipeline system, with great 
savings in deployment. Alongside the regulating valve can be installed a system for 
generating electricity, maintaining the characteristics of pressure, flow and quality of 
water for human consumption. The methodology used was a survey of the 
distribution of water from Pato Branco, with the potential points of generation, 
calculation of the available energy at each point raised, choose system turbine, 
generator and control systems most appropriate way to study energy use generated 
more efficiently and with low losses, designing and marketing usage scenarios, 
calculation of economic feasibility, financial analysis through investment and raising 
costs along to resellers of equipment generating electricity. The energy generated 
can be used in scenario 1, decentralized generation and consumption of energy 
generated by the SANEPAR in automation systems and supervision in each scenario 
2 VRP or sale of energy to the power utility. The results showed that eight points 
generation are viable and 11 points generation is not economically viable in scenario 
1 a period of 20 years. As for scenario 2 was demonstrated that viability was lower 
compared to scenario 1. Five points are viable economically unviable and 11 are 
operating from an economic standpoint. As main contributions of this paper, it is 
emphasized that the study can serve as a roadmap for evaluating microgeneration 
locations with the same profile of the water distribution network of Pato Branco. 
Advantages were seen as less harmful to the environment through distributed 
generation from renewable sources and reducing energy expenses distributor of 
water resources through own generation. 
 
Keywords: Economic viability. Hydroelectric generation. Microgeneration. Water 
distribution network. 
9 
 
LISTA DE FIGURAS 
FIGURA 1 – CICLOS DE VIDA DE FONTES DE ENERGIA NO MUNDO. .......................................... 22 
FIGURA 2 – PARTICIPAÇÃO DE ENERGIA RENOVÁVEL NA MATRIZ ENERGÉTICA DO BRASIL.
 ............................................................................................................................................................... 23 
FIGURA 3 – CONSUMO DE ENERGIA PRIMÁRIA POR TIPO ENERGÉTICO NO BRASIL E NO 
MUNDO. ................................................................................................................................................ 23 
FIGURA 4 – DESENHO ESQUEMÁTICO DE UM SISTEMA URBANO DE TRATAMENTO E 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA. ................................................................................................................... 29 
FIGURA 5 – (A) ROTOR DE UM PEQUENO MOTOR DO TIPO GAIOLA DE ESQUILO. (B) A 
ESTRUTURA DA GAIOLA DE ESQUILO DEPOIS QUE AS LÂMINAS DO ROTOR FORAM 
SUBMETIDAS À CORROSÃO. ............................................................................................................. 32 
FIGURA 6 – CURVA TORQUE-ESCORREGAMENTO PARA UMA MÁQUINA ASSÍNCRONA. ....... 34 
FIGURA 7 – CURVAS DE DESEMPENHO DE UMA MÁQUINA ASSÍNCRONA CONECTADA À 
REDE E ALIMENTADA COM TENSÃO E FREQUÊNCIA CONSTANTES. ......................................... 36 
FIGURA 8 – CURVA CARACTERÍSTICA DE SATURAÇÃO DE CIRCUITO ABERTO DE UM 
GERADOR ASSÍNCRONO AUTOEXCITADO. .................................................................................... 38 
FIGURA 9 – CIRCUITO EQUIVALENTE DO MOTOR DE INDUÇÃO TIPO GAIOLA FUNCIONANDO 
COMO GERADOR. ............................................................................................................................... 39 
FIGURA 10 – CONFIGURAÇÃO DO SISTEMA COM VELOCIDADE NÃO REGULADA. .................. 40 
FIGURA 11 – TURBINA PELTON COM DETALHES CONSTRUTIVOS. ............................................ 43 
FIGURA 12 – GRÁFICO DA HITACHI PARA ESCOLHA DA TURBINA PELTON. ............................. 45 
FIGURA 13 – DIAGRAMA DAS VELOCIDADES. ................................................................................ 46 
FIGURA 14 – TERMINOLOGIA DA TURBINA PELTON SEGUNDO A TB – 74 DA ABNT................. 51 
FIGURA 15 – PÁ DE TURBINA PELTON. ............................................................................................ 53 
FIGURA 16 – BOCAL E AGULHA. ....................................................................................................... 54 
FIGURA 17 – DETALHES DO BOCAL INJETOR E DEFLETOR DO JATO. ....................................... 55 
FIGURA 18 – PROPORÇÕES DE UMA AGULHA DE TURBINA PELTON. ....................................... 55 
FIGURA 19 – TURBINA FRANCIS. ...................................................................................................... 57 
FIGURA 20 – TURBINA FRANCIS E ACESSÓRIOS, VISTA EM CORTE. ......................................... 57 
FIGURA 21 – TURBINA KAPLAN. ........................................................................................................ 58 
FIGURA 22 – TURBINA FLUXO CRUZADO. ....................................................................................... 59 
FIGURA 23 – DESENHO DO SELO MECÂNICO. ............................................................................... 61 
FIGURA 24 – TARIFAS HOROSSAZONAL AZUL. .............................................................................. 66 
FIGURA 25 – CONTROLADOR DE PRESSÃO DA EET – 08, DENTRO DA CASA DE 
EQUIPAMENTOS. ................................................................................................................................ 69 
FIGURA 26 – VÁLVULA REDUTORA DE PRESSÃO PLANALTO (VRP). .......................................... 71 
FIGURA 27 – LOCALIZAÇÃO DAS PRINCIPAIS VRP´S DE PATO BRANCO. .................................. 73 
FIGURA 28 – ESQUEMA DE DERIVAÇÃO DA CARGA LÍQUIDA PARA O SISTEMA DE GERAÇÃO.
 ............................................................................................................................................................... 74 
FIGURA 29 – CURVA DE DEMANDA DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA DE PATO 
BRANCO PARA 2010. .......................................................................................................................... 75 
FIGURA 30 – PROJEÇÃO DA CURVA DE DEMANDA DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 
DE PATO BRANCO PARA 2011. ......................................................................................................... 76 
FIGURA 31 – PROJEÇÃO DA CURVA DE DEMANDA DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 
DE PATO BRANCO PARA 2012. ......................................................................................................... 76 
FIGURA 32 – DIAGRAMA COMPARATIVO DAS TURBINAS. ............................................................ 79 
FIGURA 33 – MICROGERADOR ACOPLADO À TURBINA. ............................................................... 81 
FIGURA 34 – GRÁFICO DO FLUXO DE CAIXA DO CENÁRIO 1 – JARDIM FLORESTA EM 20 
ANOS. ................................................................................................................................................... 87 
FIGURA 35 – GRÁFICO DO FLUXO DE CAIXA DO CENÁRIO 1 – TOTAL EM 20 ANOS. ................ 99 
FIGURA 36 – GRÁFICO DO FLUXO DE CAIXA DO CENÁRIO 2 – JARDIM FLORESTA EM 20 
ANOS. ................................................................................................................................................. 102 
FIGURA 37 – GRÁFICO DO FLUXO DE CAIXA DO CENÁRIO 2 – TOTAL EM 20 ANOS. .............. 109 
10 
 
LISTA DE TABELAS 
TABELA 1 – COMPARAÇÃO DOS CUSTOS PARA DIVERSAS FONTES DE GERAÇÃO. .............. 22 
TABELA 2 – RESULTADOS DO ESTUDO DE 23 MUNICÍPIOS DA ILHA RÉUNION. ....................... 26 
TABELA 3 – VALORES PARA A RELAÇÃO 
D
d
 EM FUNÇÃO DE VELOCIDADE ESPECÍFICA sn  
DAS TURBINAS PELTON. ................................................................................................................... 50 
TABELA 4 – RELAÇÃO ENTRE OS VALORES DO RENDIMENTO TOTAL Ƞ E A VELOCIDADE 
ESPECÍFICA sn  DAS TURBINAS PELTON. ....................................................................................... 52 
TABELA 5 – SISTEMA DE CONTROLE DE PRESSÃO NAS VRP DA SANEPAR – PATO BRANCO.
 ............................................................................................................................................................... 72 
TABELA 6 – CÁLCULO DE ENERGIA DISPONÍVEL EM CADA VRP DA SANEPAR – PATO 
BRANCO. .............................................................................................................................................. 78 
TABELA 7 – RESUMO DE ORÇAMENTO DE MOTORES ELÉTRICOS. ........................................... 82 
TABELA 8 – RESUMO DE ORÇAMENTO DE CLP, ACESSÓRIOS E TURBINAS. ........................... 83 
TABELA 9 – CÁLCULO FINANCEIRO PARA CADA MICROGERADOR NO CENÁRIO 1. ................ 85 
TABELA 10 – FLUXO DE CAIXA, VPL, PAYBACK E TIR PARA O CENÁRIO 1, JARDIM FLORESTA 
EM 20 ANOS. ........................................................................................................................................ 86 
TABELA 11 – FLUXO DE CAIXA, VPL, PAYBACK E TIR PARA O CENÁRIO 1, PLANALTO EM 20 
ANOS. ................................................................................................................................................... 88 
TABELA 12 – FLUXO DE CAIXA, VPL, PAYBACK E TIR PARA O CENÁRIO 1, URUGUAIANA EM 20 
ANOS. ................................................................................................................................................... 89 
TABELA 13 – FLUXO DE CAIXA, VPL, PAYBACK E TIR PARA O CENÁRIO 1, NOVO HORIZONTE 
EM 20 ANOS. ........................................................................................................................................ 90 
TABELA 14 – FLUXO DE CAIXA, VPL, PAYBACK E TIR PARA O CENÁRIO 1, MORRO DA CRUZ 
EM 20 ANOS. ........................................................................................................................................ 91 
TABELA 15 – FLUXO DE CAIXA, VPL, PAYBACK E TIR PARA O CENÁRIO 1, MENINO DEUS EM 
20 ANOS. .............................................................................................................................................. 92 
TABELA 16 – FLUXO DE CAIXA, VPL, PAYBACK E TIR PARA O CENÁRIO 1, SANTO VIGANO EM 
20 ANOS. .............................................................................................................................................. 93 
TABELA 17 – FLUXO DE CAIXA, VPL, PAYBACK E TIR PARA O CENÁRIO 1, JOÃO PESSOA EM 
20 ANOS. .............................................................................................................................................. 94 
TABELA 18 – FLUXO DE CAIXA, VPL, PAYBACK E TIR PARA O CENÁRIO 1, MARIA LORA EM 20 
ANOS. ................................................................................................................................................... 95 
TABELA 19 – FLUXO DE CAIXA, VPL, PAYBACK E TIR PARA O CENÁRIO 1, AVENIDA TUPY EM 
20 ANOS. .............................................................................................................................................. 96 
TABELA 20 – FLUXO DE CAIXA, VPL, PAYBACK E TIR PARA O CENÁRIO 1, OLINDO SETI EM 20 
ANOS. ................................................................................................................................................... 97 
TABELA 21 – FLUXO DE CAIXA, VPL, PAYBACK E TIR PARA O CENÁRIO 1, TOTAL EM 20 ANOS.
 ............................................................................................................................................................... 98 
TABELA 22 – CÁLCULO FINANCEIRO PARA CADA MICROGERADOR NO CENÁRIO 2. ............ 100 
TABELA 23 – FLUXO DE CAIXA, VPL, PAYBACK E TIR PARA O CENÁRIO 2, JARDIM FLORESTA 
EM 20 ANOS. ...................................................................................................................................... 101 
TABELA 24 – FLUXO DE CAIXA, VPL, PAYBACK E TIR PARA O CENÁRIO 2, PLANALTO EM 20 
ANOS. ................................................................................................................................................. 103 
TABELA 25 – FLUXO DE CAIXA, VPL, PAYBACK E TIR PARA O CENÁRIO 2, URUGUAIANA EM 20 
ANOS. ................................................................................................................................................. 104 
TABELA 26 – FLUXO DE CAIXA, VPL, PAYBACK E TIR PARA O CENÁRIO 2, NOVO HORIZONTE 
EM 20 ANOS. ...................................................................................................................................... 105 
TABELA 27 – FLUXO DE CAIXA, VPL, PAYBACK E TIR PARA O CENÁRIO 2, MORRO DA CRUZ 
EM 20 ANOS. ...................................................................................................................................... 106 
TABELA 28 – FLUXO DE CAIXA, VPL, PAYBACK E TIR PARA O CENÁRIO 2, MENINO DEUS EM 
20 ANOS. ............................................................................................................................................ 107 
TABELA 29 – FLUXO DE CAIXA, VPL, PAYBACK E TIR PARA O CENÁRIO 2, TOTAL EM 20 ANOS.
 ............................................................................................................................................................. 108 
11 
 
LISTA DE SIGLAS 
ARER   –  Agence Regionale de L’energie Réunion – Agência Regional de Energia 
de Réunion 
CEER  –   Certificado de Empreendedor de Energia Renovável; 
CGH   –  Central Geradora de Hidroeletricidade; 
CLP    – Controlador Lógico Programável; 
EE    –  Estação Elevatória; 
EET    –  Estação Elevatória de Água Tratada; 
ETA    –   Estação de Tratamento de Água; 
fem    –   Força Eletromotriz; 
fmm    –   Força Magnetomotriz; 
m.c.a.   –   Metros de coluna de água. 
MGH   –   Micro Geradora de Hidroeletricidade 
PCH   –  Pequena Central Hidroelétrica; 
PI     –   Proporcional-Integral  
PL     –  Projeto de Lei; 
PWM   –   Pulse-Width Modulation – Modulação por Largura de Pulso 
RMSE  –   Root Mean Square Error – Erro Médio Quadrático 
SAA    –  Sistemas de Abastecimento de Água 
SIN     –  Sistema Interligado Nacional; 
SNIS    –  Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento; 
TIR    –  Taxa Interna de Retorno 
TMA   –  Taxa Mínima de Atratividade; 
UHE   –  Usina Hidroelétrica; 
UN     –  United Nations – Organização das Nações Unidas; 
VPL    –  Valor Presente Líquido; 
VRP   –  Válvula Redutora de Pressão. 
 
 
LISTA DE ACRÔNIMOS 
ANEEL  –  Agência Nacional de Energia Elétrica; 
COPEL  –   Companhia Paranaense de Energia; 
GEADA –   Gerador Assíncrono de Dupla Alimentação 
MAPE  –   Mean absolute Percentage Error – Percentual de Erro Médio Absoluto; 
SANEPAR – Companhia de Saneamento do Paraná; 
SCADA –  Supervisory, Control and Data Acquisition – Controle, Supervisão e 
Aquisição de Dados; 
UNESCO – United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization – 
Organização de Nações Unidas para a Educação, Ciência e a Cultura; 
 
12 
 
SUMÁRIO 
1. INTRODUÇÃO ............................................................................................................................. 14 
1.1 ESCOPO DO TRABALHO ................................................................................................... 15 
1.2 OBJETIVOS ......................................................................................................................... 16 
1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS ................................................................................................ 16 
1.4 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO ...................................................................................... 16 
2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA ........................................................................................................ 17 
2.1 TRABALHOS CORRELATOS ............................................................................................. 17 
2.2 SETOR ENERGÉTICO MUNDIAL ....................................................................................... 21 
2.3 SETOR ENERGÉTICO BRASILEIRO ................................................................................. 23 
2.4 MODELOS DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA ........................................................ 24 
2.5 CLASSIFICAÇÃO DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA ............................................. 24 
2.6 ESTADO DA ARTE DA MICROGERAÇÃO NO MUNDO ................................................... 25 
2.6.1 CONTEXTO DA ENERGIA EM RÉUNION ..................................................................... 26 
2.7 CARACTERÍSTICAS DA MICROGERAÇÃO ...................................................................... 27 
2.8 CARACTERÍSTICAS DE UMA REDE HIDRÁULICA DE ABASTECIMENTO URBANO .... 27 
2.9 EQUIPAMENTOS PARA MICROGERAÇÃO ELÉTRICA. .................................................. 30 
2.9.1 GERADORES .................................................................................................................. 30 
2.9.1.1 GERADOR SÍNCRONO ......................................................................................... 30 
2.9.1.2 GERADOR CC ........................................................................................................ 30 
2.9.1.3 GERADOR ASSÍNCRONO ..................................................................................... 30 
2.9.2 TURBINAS ....................................................................................................................... 41 
2.9.2.1 TURBINA PELTON ................................................................................................. 42 
2.9.2.2 TURBINA FRANCIS ............................................................................................... 56 
2.9.2.3 TURBINA KAPLAN ................................................................................................. 58 
2.9.2.4 TURBINA FLUXO CRUZADO ................................................................................ 59 
2.9.3 VEDAÇÕES ..................................................................................................................... 60 
2.10 INFLUÊNCIAS NA QUALIDADE DA ÁGUA TRATADA ...................................................... 62 
2.11 ANÁLISE ECONÔMICA DE INVESTIMENTO NO SETOR ENERGÉTICO ........................ 63 
2.11.1 FLUXO DE CAIXA ....................................................................................................... 63 
2.11.2 TAXA INTERNA DE RETORNO ................................................................................. 63 
2.11.3 TAXA MÍNIMA DE ATRATIVIDADE ............................................................................ 64 
2.11.4 PAYBACK ................................................................................................................... 64 
2.11.5 VALOR PRESENTE LÍQUIDO .................................................................................... 65 
2.12 TARIFAS DE ENERGIA ELÉTRICA .................................................................................... 65 
2.13 INCENTIVOS À MICROGERAÇÃO NO BRASIL ................................................................ 66 
3. METODOLOGIA ........................................................................................................................... 68 
3.1 LEVANTAMENTO DE DADOS EM CAMPO E COM A SANEPAR .................................... 69 
4. ESTUDO DE CASO ..................................................................................................................... 71 
4.1 ESTUDO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DE PATO BRANCO .............. 71 
4.1.1 ESTIMATIVA DA ENERGIA GERADA ............................................................................ 74 
4.2 PERFIL DE DEMANDA DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA PATO BRANCO
 75 
4.3 CÁLCULO DA ENERGIA DISPONÍVEL EM CADA PONTO ............................................... 77 
4.4 TURBINA, CONTROLE E GERAÇÃO. ................................................................................ 79 
4.4.1 TURBINA ......................................................................................................................... 79 
4.4.2 CONTROLE ..................................................................................................................... 80 
4.4.3 GERAÇÃO ....................................................................................................................... 80 
4.5 POSSIBILIDADES DE UTILIZAÇÃO DA ENERGIA ELÉTRICA GERADA......................... 81 
4.6 LEVANTAMENTO DE CUSTOS E CÁLCULO DE VIABILIDADE ECONÔMICA ............... 82 
5. RESULTADOS ............................................................................................................................. 84 
5.1 RESULTADOS PARA O CENÁRIO 1.................................................................................. 84 
5.2 RESULTADOS PARA O CENÁRIO 2.................................................................................. 99 
6. CONCLUSÕES .......................................................................................................................... 110 
7. REFERÊNCIAS .......................................................................................................................... 112 
APÊNDICE 1 – DIMENSIONAMENTO DE TURBINAS ..................................................................... 118 
ANEXO A – CONTROLE DE MANUTENÇÃO DE VRPS .................................................................. 122 
ANEXO B – MEDIÇÃO DE VAZÕES ................................................................................................. 144 
ANEXO C – CROQUI DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA DE PATO BRANCO ............. 146 
13 
 
ANEXO D – RELATÓRIO ANUAL DA QUALIDADE DA ÁGUA 2010 ............................................. 148 
ANEXO E – NORMA DE QUALIDADE DA ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO ............................ 150 
ANEXO F – PREÇOS DE TURBINAS PELTON ................................................................................ 164 
ANEXO G – PREÇOS DE MOTORES ELÉTRICOS ASSÍNCRONOS .............................................. 166 
ANEXO H – PREÇOS DE CONTROLADOR LÓGICO PROGRAMÁVEL E ACESSÓRIOS ............ 177 
ANEXO I – SISTEMA DE PRESSURIZAÇÃO DE REDE HIDRÁULICA ........................................... 179 
ANEXO J – RESOLUÇÃO NORMATIVA N°482 – ANEEL ............................................................... 192 
 1414 
1. INTRODUÇÃO 
O rápido crescimento demográfico e o aumento na qualidade de vida 
causaram um acréscimo de 350% no consumo de energia nos últimos 20 anos 
(BRONZATTI; IAROZINSKI NETO, 2008). As principais fontes que atendem esta 
demanda ainda são os combustíveis fósseis, petróleo e carvão mineral, com 56% da 
matriz energética mundial (BRONZATTI; IAROZINSKI NETO, 2008). Porém, a 
humanidade está se conscientizando de que os recursos naturais são finitos e a 
capacidade da Terra de suportar as atividades antrópicas nocivas é limitada. Desta 
forma, é imprescindível que o crescimento econômico e o aumento das demandas 
energéticas se pautem no planejamento do uso dos recursos naturais renováveis 
associados a impactos ambientais reduzidos. 
Graças ao seu potencial hídrico, o Brasil situa-se entre os países 
energeticamente mais viáveis do mundo no que tange a reduzir a utilização de 
fontes não renováveis e ainda substituí-las por suas contrapartes renováveis. Seu 
grande parque hidroenergético faz com que 93% da energia elétrica utilizada a partir 
do Sistema Interligado Nacional (SIN) provenham de usinas hidroelétricas. Essas 
usinas correspondem a 75% da potência instalada no país, sendo que ainda há uma 
parcela significativa de potencial hídrico a ser aproveitado (BRONZATTI; 
IAROZINSKI NETO, 2008). 
No entanto, os grandes pontos de geração economicamente viáveis estão se 
esgotando. Os investimentos no setor de geração voltam-se, agora, para os locais 
disponíveis com menor potencial e que sejam viáveis ambiental e economicamente. 
 
As fontes renováveis de energia terão participação cada vez mais relevante 
na matriz energética global nas próximas décadas. A crescente 
preocupação com as questões ambientais e o consenso mundial sobre a 
promoção do desenvolvimento em bases sustentáveis vem estimulando a 
realização de pesquisas e o desenvolvimento tecnológico que vislumbram a 
incorporação dos resultados destas pesquisas e a consequente redução 
dos custos de geração dessas tecnologias. 
O debate sobre o aumento da segurança no fornecimento de energia, 
impulsionado pelos efeitos de ordem ambiental e social da redução da 
dependência de combustíveis fósseis, contribui para o interesse mundial por 
soluções sustentáveis por meio da geração de energia oriunda de fontes 
limpas e renováveis.  
Nessa agenda, o Brasil ocupa posição destacada em função da sua 
liderança nas principais frentes de negociação e da significativa participação 
das fontes renováveis na sua matriz energética (PROINFA, 2011). 
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O interesse por geração de energia através de fontes renováveis tem 
crescido significativamente, motivado pelo desenvolvimento de biocombustíveis, 
aerogeradores e outros. Existe uma tendência em se identificar e caracterizar as 
fontes de energia renováveis, tanto em relação ao potencial de geração, quanto aos 
impactos ambientais e aos custos de implantação e operação. 
Para as empresas que investem em energias renováveis, além da produção 
sustentável de bens e prestação de serviços, esta é uma forma de marketing 
positivo, demonstrando ao consumidor a preocupação pelas questões ambientais. 
Além disso, remete à conscientização ambiental da sociedade moderna, agregando 
maior valor a seus produtos ou serviços. 
Os incentivos fiscais para empresas e consumidores de energias renováveis 
são uma realidade em países europeus, fator que é considerado ao se optar pelas 
tecnologias limpas. 
Apesar do preço de aquisição do produto ou serviço de fonte renovável ser 
as vezes mais elevadas do que o mesmo produto ou serviço de energia não 
renovável, no decorrer do tempo a utilização da fonte renovável torna-se vantajosa, 
com retorno de investimento devido ao seu baixo custo de operação e alta 
sustentabilidade ambiental. Espera-se que, com o surgimento de mais tecnologias 
limpas aliado à produção e consumo em larga escala, o custo de desenvolvimento 
da tecnologia renovável se divida pelo quantitativo produzido e o preço de venda 
tenda à redução. 
 
1.1 ESCOPO DO TRABALHO 
O presente trabalho apresenta o estudo do potencial hidroelétrico existente 
na rede hidráulica de abastecimento de água na cidade de Pato Branco, localizada 
no Estado do Paraná, no Sul do Brasil. 
Este sistema hidráulico opera com a fonte de abastecimento sob pressão, 
necessitando de uma válvula reguladora para reduzir a pressão no ponto final de 
utilização da água, evitando danos ao sistema de abastecimento. Esta pressão 
excedente pode ser utilizada para geração de energia elétrica, reduzindo a força da 
água e aproveitando o sistema adutor já existente para gerar energia, com grande 
economia na implantação. Ao reduzir a pressão através do sistema de geração, este 
faz o papel da válvula redutora de pressão, do ponto de vista do sistema de 
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abastecimento, ao mesmo tempo em que gera energia elétrica através de 
aproveitamento de fonte de energia renovável. 
 
 
1.2 OBJETIVOS 
O objetivo deste trabalho é determinar o potencial e estudar a viabilidade 
econômica de implantação da geração de energia elétrica através da rede de 
distribuição de água da SANEPAR. Rede esta que distribui a água tratada na pela 
SANEPAR até o consumidor final, na cidade de Pato Branco no estado do Paraná. 
 
 
1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
1  Identificar os pontos possíveis de geração de energia elétrica utilizando a 
rede de distribuição de água de Pato Branco; 
2  Demonstrar a viabilidade econômica da geração de energia elétrica 
utilizando a rede de distribuição de água de Pato Branco; 
3  Pesquisar os melhores equipamentos para a geração de energia elétrica 
utilizando a rede de distribuição de água de Pato Branco; 
4  Identificar as possibilidades de aproveitamento da energia produzida. 
 
 
1.4 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
Para a apresentação da dissertação, este documento está dividido em sete 
capítulos. 
O capítulo 1 apresenta o tema a ser desenvolvido, abordando sua 
importância e escopo do trabalho e, ainda, os objetivos a serem alcançados. 
O capítulo 2 apresenta uma revisão bibliográfica sobre a microgeração, 
análise econômica, o estado da arte e equipamentos para este fim. 
O capítulo 3 descreve os materiais e métodos empregados. 
O capítulo 4 apresenta o estudo de caso. 
O capítulo 5 mostra os resultados através de análise econômica. 
O capítulo 6 apresenta as conclusões e sugestões para trabalhos futuros. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
 
2.1 TRABALHOS CORRELATOS 
Algumas dissertações, artigos e monografias apresentadas, que tratam de 
temas relacionados ao presente trabalho, são citados e comentados abaixo: 
O trabalho de Santos (2003) apresenta uma microusina experimental, uma 
planta piloto de uma microcentral hidrelétrica automatizada, que foi montada para 
ser utilizada como laboratório de pesquisas do desempenho de máquinas 
assíncronas de até 5CV operando como geradores de energia elétrica. Para isso, 
apresentaram-se todos os equipamentos com as suas respectivas especificações, a 
descrição do funcionamento e documentos gerais do projeto. Revisou-se o uso da 
máquina assíncrona, funcionando como gerador de energia elétrica ligada à rede de 
distribuição local. Estudou-se e apresentaram-se algumas conclusões sobre o 
comportamento deste tipo de gerador, no contexto de uma microcentral hidrelétrica 
automatizada, em situações operacionais onde se pode contemplar máxima 
potência ou máximo fator de potência ou, então, máximo rendimento. Realizaram-se 
análises teóricas considerando o circuito equivalente do gerador instalado na 
microcentral; foram geradas curvas das grandezas envolvidas no processo de 
geração de energia elétrica, e estes resultados foram comparados com as medidas 
fornecidas pelas leituras dos instrumentos, enquanto a máquina no ambiente da 
microusina experimental era submetida à situação de carga zero até a carga 
máxima. Com os resultados colhidos procurou-se estabelecer uma relação entre a 
potência mecânica nominal de motores assíncronos com a potência ativa nominal 
deste tipo de máquina operando como gerador. 
A relevância do trabalho citado destaca-se na utilização de motores 
assíncronos como geradores, na prática. 
O estudo de Kunzler (2006) apresenta a análise teórica e experimental do 
gerador assíncrono de dupla alimentação, denominado GEADA, operando em 
regime permanente com velocidade não fixa, mas com frequência da armadura 
constante. Compreende o escopo do trabalho a análise teórica a partir do circuito 
equivalente do gerador, a análise teórica e experimental da curva de magnetização 
do GEADA operando em frequência do rotor variável, uma proposta de adaptação 
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da curva de capacidade aplicada na operação dos geradores síncronos para o 
GEADA e a sua análise considerando-o como máquina síncrona a partir dos seus 
terminais, os ensaios normalizados e complementares necessários para o 
levantamento dos parâmetros para este circuito equivalente e ensaios do GEADA 
operando com carga para verificação de seu desempenho. Os resultados obtidos 
permitem um melhor entendimento desse sistema de geração, de suas condições de 
operação e utilização em sistemas de geração de velocidade não fixa como, por 
exemplo, sistemas eólicos e hidrelétricos. 
Destaca-se a utilização de sistema de geração de velocidade variável, como 
é o caso de micro geração hidráulico na rede de distribuição de água. 
O trabalho de Eick (2010) pesquisa tem como objetivo promover a análise da 
viabilidade econômico-financeira da Pequena Central Hidrelétrica (PCH) Caa-Yari, 
situada no Rio Lajeado Grande, entre os municípios de Tiradentes de Sul e 
Crissiumal no estado do Rio Grande do Sul. A implantação de usinas hidrelétricas no 
Brasil faz parte do Plano de Expansão 2009-2030 que tem como fundamento básico 
assegurar a oferta de eletricidade e atender a crescente demanda energética por 
meio de fontes de baixo custo e impacto ambiental. Projetos dessa natureza vêm 
contribuir com a estratégia de desenvolvimento econômico sustentável que tem 
como pressuposto a existência de uma infraestrutura econômica adequada e 
integrada. A pesquisa realizada levou em consideração as principais características 
e fundamentos do mercado de energia elétrica no Brasil, os quais permitiram 
identificar a existência de várias alternativas de fontes energéticas capazes de 
produzir eletricidade. A metodologia adotada neste trabalho foi através de um estudo 
de caso específico, sendo complementada pelos procedimentos operacionais de 
levantamento bibliográfico, obtenção de dados e informações técnicas de fontes 
publicadas (livros e artigos) e entrevistas com técnicos envolvidos na construção 
deste projeto. No desenvolvimento da análise de viabilidade econômico-financeira 
da usina, fez-se necessária a projeção econômico-financeira no decorrer de sua vida 
útil, bem como o uso de métodos de análise de investimentos. Os resultados obtidos 
mostram que esta usina apresenta resultados positivos, gerando fluxos potenciais de 
lucro e de caixa ao longo do período de concessão, bem como de indicadores que 
medem sua eficiência econômica de forma positiva. 
Segundo Guimarães (2003), as perspectivas de um grande número de 
acessos de turbinas eólicas ao sistema elétrico brasileiro incentivaram estudos sobre 
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os controles desses geradores e os impactos que causarão na rede elétrica. Este 
trabalho, dividido em duas etapas, contempla o estudo de técnicas de controle de 
geradores de indução, com rotor tipo gaiola ou bobinado, quando acionados por 
turbinas eólicas, conectados à rede ou isolados. Na primeira etapa, são 
desenvolvidos os algoritmos de simulação. São analisadas as conexões à rede de 
aerogeradores com estator diretamente ligado a ela ou duplamente alimentados, 
com o uso de rotor bobinado. Também é estudado o uso isolado do gerador com 
rotor tipo gaiola. Na segunda etapa, são apresentados os ensaios realizados em 
uma montagem, que simula um conjunto de aerogeração isolada, alimentando uma 
carga CC. Todo o trabalho busca analisar estratégias para controle instantâneo das 
potências ativa e reativa geradas pela máquina de indução. Para o acionamento das 
máquinas, são escolhidas as técnicas de controle vetorial, incluindo orientação pelo 
fluxo da máquina, usando o método direto e alimentação em corrente. Por fim, são 
apresentados e analisados os resultados dos casos de simulação com conexão à 
rede elétrica e comparados os resultados das simulações do uso isolado do gerador 
com o experimental. 
No artigo de Lima et al. (2010) é apresenta a proposta de um sistema para 
geração de energia elétrica baseado na Máquina de Indução Trifásica com rotor tipo 
gaiola de esquilo associada a um conversor de frequência chaveado no modo PWM 
(modulação por largura de pulsos na sigla em inglês) senoidal. O lado CC do 
conversor de frequência é conectado assincronamente à rede monofásica da 
concessionária através de um inversor monofásico em ponte completa a tiristores, 
alimentado em corrente, e de um conversor CC-CC abaixador de tensão, utilizado 
para modular senoidalmente a corrente injetada na rede via inversor. Este sistema 
permite a operação como co-gerador em localidades alimentadas por linhas 
monofásicas e com disponibilidade de recursos energéticos. O conversor de 
frequência é responsável por manter a frequência fundamental nos terminais do 
gerador de indução fixa em 60 Hz. A tensão no capacitor Ccc (Vcc) é controlada 
através da manutenção do balanço energético no lado CC do conversor PWM, 
ajustando a amplitude da corrente ativa injetada na rede monofásica em um valor 
adequado. A estratégia empregada para implementação do controle foi a 
compensação analógica tipo proporcional integral (PI) do erro de Vcc. O sistema é 
ainda capaz de atuar como compensador de potência reativa para as cargas CA, já 
que o capacitor Ccc representa uma fonte de tensão contínua para o inversor e a 
20 
 
ponte trifásica a diodos permite o fluxo bidiredional de energia entre os lados CA e 
CC do sistema. Os resultados de simulação e experimentais sustentam a viabilidade 
do sistema para prover tensões trifásicas equilibradas e reguladas, satisfazendo os 
requisitos da resolução 505/2001 da ANEEL e da norma IEEE Std 519-1992 do 
IEEE/ANSI. 
Segundo Falkenberg (2005), nos últimos anos, as companhias de 
saneamento têm investido largamente na automação de seus sistemas de 
abastecimento de água (SAA), proporcionando dados em tempo real de vazão e de 
pressão das regiões de consumo. Após a etapa da automação e de posse das 
informações em tempo real e possibilidade de atuação automática sobre os 
elementos do SAA, é possível otimizar a operação para um melhoramento contínuo 
dos serviços de captação, tratamento e distribuição de água e redução de custos 
relacionados, tais como as perdas físicas, a energia e o uso de produtos químicos. A 
correta tomada de decisões operacionais depende do conhecimento prévio do perfil 
de demanda ao longo do dia das regiões de consumo. O presente estudo objetiva 
apresentar diferentes modelos de previsão de consumo em curto prazo utilizando 
diferentes técnicas, tais como redes neurais artificiais, regressão linear múltipla e 
modelos do tipo Box e Jenkins. Estas previsões baseadas em dados históricos 
coletados através de um sistema SCADA (Supervisory, Control and Data 
Acquisition), para prever o consumo urbano de água em curto prazo, particularmente 
para as próximas 24 horas. Os modelos foram aplicados para três bairros com perfis 
de consumo distintos da cidade de Ponta Grossa: Uvaranas (residencial), Centro 
Histórico (comercial) e Distrito Industrial (misto). Inicialmente, os dados provenientes 
de uma base de dados de um ano são coletados, filtrados e validados de forma a 
tornar possível a obtenção dos modelos de previsão. Para cada uma das regiões de 
consumo foram propostos e comparados segundo critérios de erro RMSE (Root 
Mean Square Error) e MAPE (Mean absolute Percentage Error), seis modelos de 
redes neurais artificiais, três modelos de regressão linear múltipla, sete modelos do 
tipo Box e Jenkins e dois modelos híbridos, objetivando a obtenção de possíveis 
alternativas para a previsão do consumo nas próximas 24 horas. Os resultados 
alcançados foram satisfatórios para os objetivos propostos, mesmo com a limitação 
dos dados e com a ausência de informações meteorológicas, fatores que 
influenciam diretamente no consumo. 
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O trabalho, Levantamento do Potencial Energético e Estudo da Viabilidade 
Econômica da Geração Hidroelétrica Utilizando a Rede Pública de Distribuição de 
Água – Estudo de Caso: Sistema de Abastecimento de Água de Pato Branco 
preenche uma lacuna na área de microgeração hidroelétrica, visto que são mais 
comuns trabalhos na área de microgeração eólica. 
 
 
2.2 SETOR ENERGÉTICO MUNDIAL 
Cerca de 80 GW de novas fontes renováveis foram disponibilizados em 2009 
no mundo, mesmo com uma queda de 7% dos investimentos no setor, de US$ 173 
bilhões em 2008 para US$ 162 bilhões em 2009 (UNITED NATIONS, 2010). 
O aumento da capacidade instalada de energias renováveis no mundo ficou 
à frente dos combustíveis fósseis em 2009, ainda que tenha ocorrido a supracitada 
redução nos investimentos. Nos Estados Unidos e Europa, as energias renováveis 
representaram 50% e 60% da nova capacidade elétrica instalada em 2009, 
respectivamente (UNITED NATIONS, 2010). Isto evidencia que as energias 
renováveis mostraram-se resistentes à recessão financeira, transformando a crise 
em oportunidade para o crescimento sustentável. 
Dentre as fontes renováveis, os investimentos em energia eólica e biomassa 
cresceram 14%, enquanto tecnologias de redes elétricas inteligentes (smart grids) 
aumentaram 34%. Porém, os recursos para projetos de larga escala de energia solar 
e biocombustíveis caíram 27% e 62%, respectivamente (UNITED NATIONS, 2010). 
No primeiro trimestre de 2010, 18% da eletricidade mundial foi gerada por 
fontes renováveis, mostrando que as fontes renováveis crescem de maneira sólida, 
em relação às fontes convencionais, e já são responsáveis pela geração de uma 
parcela respeitável da energia mundial (UNITED NATIONS, 2010). 
Para as próximas décadas existe uma projeção de aumento de exploração 
de energia de fontes renováveis e queda de consumo de energia de fontes não 
renováveis, como se observa na Figura 1. 
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Figura 1 – Ciclos de vida de fontes de energia no mundo. 
Fonte: BRASIL. MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, 2010. 
 
Na Tabela 1 observa-se uma comparação entre os tipos de energia 
renovável. A CGH mostra-se mais eficiente e possui alta viabilidade técnica, é o 
segundo tipo de energia com o menor custo de geração e investimento, sendo 
superado apenas pela biomassa. 
 
 
Tabela 1 – Comparação dos custos para diversas fontes de geração. 
Tecnologia 
Tamanho 
Típico 
(kW) 
Viabilidade 
Técnica 
Custo do 
Investimento 
(US$/kW) 
Custo da 
Geração 
(US$/MWh) 
Eficiência 
Energética 
(%) 
Solar 
Fotovoltaica 
0,05 a 10 Alta 4.000 a 9.000 250 a 500 10 a 18 
Heliotérmica 20 a 50 Média 
10.000 a 
22.000 
200 a 500 15 a 30 
Eólica 
300 a 
2000 
Alta 1.500 a 2.000 110 a 150 25 a 45 
Biomassa 
10 a 
50.000 
Alta 500 a 2.500 38 a 78 25 a 50 
CGH’s 50 a 1.000 Alta 1.000 a 3.000 35 a 102 60 a 85 
Fonte: ELETROBRÁS – CEPEL; CRESESB. O CEPEL, 2009. 
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2.3 SETOR ENERGÉTICO BRASILEIRO 
A Figura 2 apresenta a participação de energia renovável na matriz 
energética do Brasil. Espera-se, de acordo com esta projeção, o aumento da 
utilização destas fontes entre 2020 e 2030. 
 
Figura 2 – Participação de energia renovável na matriz energética do Brasil. 
Fonte: BRASIL. MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, 2007. 
 
Na Figura 3, tem-se o consumo de energia primária no Brasil e no mundo 
em 2005. É possível constatar que no Brasil a participação de fontes renováveis, a 
exemplo da forma hidroelétrica, foi mais elevada percentualmente em relação à 
mundial. 
 
Figura 3 – Consumo de energia primária por tipo energético no Brasil e no mundo. 
Fonte: BRITISH PETROLEUM, 2006. 
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2.4 MODELOS DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
O modelo atual de geração, transmissão e distribuição de energia no mundo 
está sendo repensado para o futuro, com o uso extensivo de geração de energia em 
pequenas quantidades e o uso de redes elétricas inteligentes. 
Em setembro de 2008, o fórum Gridweek reuniu em Washington, nos 
Estados Unidos, mais de 700 especialistas em geração de energia oriundos de 
diversos países. No evento, promovido com o apoio do Departamento de Energia 
dos Estados Unidos, ficou claro que esse novo modelo já começa a se tornar 
realidade nos Estados Unidos e Europa. Nesse novo modelo, há espaço para a 
geração distribuída em pequena escala, voltada ao consumo local e ao fornecimento 
do excedente à rede de distribuição. 
 
As grandes usinas interligadas com os mercados consumidores por meio de 
longas linhas de transmissão podem ser substituídas progressivamente por 
instalações de geração de energia de pequeno porte. Isto envolve painéis 
fotovoltaicos para captação de energia solar, microturbinas eólicas e 
unidades de geração de energia a partir de gás natural. Acompanhados por 
baterias de alta capacidade, esses sistemas produzirão eletricidade para o 
consumo local e poderão fornecer os excedentes para a rede. 
As diferenças com o modelo atual incluem maior confiabilidade em função 
das distâncias da fonte geradora e consumidora do sistema distribuído ser 
drasticamente reduzidas; menor investimento em linhas de transmissão; 
menor investimento em grandes usinas hidroelétricas; e menores perdas na 
transmissão desta energia ao consumidor. 
O conceito de remuneração das distribuidoras, hoje relacionado ao volume 
de energia vendido e aos investimentos realizados, já está mudando em 
vários países do mundo, para que as empresas passem a centrar mais 
esforços no aproveitamento das possibilidades de economia de energia e 
de aumento na eficiência no consumo. Agentes do setor elétrico também 
terão papel importante de auxiliar os consumidores no processo de 
autoprodução e gerenciamento dos próprios sistemas. 
Embora sejam tecnicamente possíveis, essas alterações dependem de uma 
série de adequações regulatórias e da introdução de novos equipamentos 
no mercado. Porém, devem estar ao alcance em breve, porque o novo 
contexto de mudanças climáticas e restrições ambientais torna cada vez 
mais urgente a necessidade de se adotar um novo paradigma de consumo 
e produção de energia (BOCCUZZI, 2009). 
 
 
2.5 CLASSIFICAÇÃO DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
No Brasil, a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), órgão que 
estabelece diretrizes para o setor eletricitário, classifica as unidades geradoras 
hidráulicas em quatro grupos: Micro Geradora de Hidroeletricidade (MGH), unidade 
com potência instalada de um até 50 kW, Central Geradora de Hidroeletricidade 
(CGH), unidade com potência instalada de 50 até 1.000 kW; Pequena Central 
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Hidroelétrica (PCH), unidade com potência instalada de 1.000 até 30.000 kW e 
Usina Hidroelétrica (UHE), unidade com potência superior a 30.000 kW. À medida 
que os locais para instalação de UHE’s tornam-se escassos, os novos investimentos 
do setor voltam os olhos para geração de menor porte e com menor custo ambiental. 
Porém, a microgeração por CGHs ainda não representa uma solução atraente 
dentro do conceito de macro geração buscado pelos investidores nacionais. No 
entanto, a microgeração utilizando os sistemas hidráulicos de abastecimento e 
saneamento que já existem pode representar um investimento extremamente 
atraente sob o ponto de vista econômico e ambiental, visto que as estruturas 
hidráulicas e a influência no ambiente não oneram mais o projeto. 
 
 
2.6 ESTADO DA ARTE DA MICROGERAÇÃO NO MUNDO 
Em localidades onde se esgotaram todas as possibilidades de geração de 
energia elétrica por meio de usinas convencionais, esforços foram adotados no 
sentido de empregar microusinas inseridas nas redes hidráulicas, que atendem o 
abastecimento, a irrigação e o saneamento. 
Há exemplos que caracterizam estas situações na ilha francesa de Réunion, 
situada no sudoeste do Oceano Índico e em Portugal, mais especificamente nas 
freguesias de Pedrouços e Ramalde, pertencentes às cidades de Maia e do Porto, 
respectivamente. Em Réunion, estudos foram realizados no sentido de aproveitar o 
desnível existente entre dois reservatórios de suprimento de água para 
abastecimento, de modo que se pode instalar um sistema de geração com 
capacidade de produzir até 2,28 GWh por ano (ARER – AGENCE REGIONALE DE 
L’ENERGIE RÉUNION, 2007). 
Em Réunion, uma ilha vulcânica com superfície de 2.512 km², a topografia 
apresenta uma região central montanhosa e suas bordas planas, onde se localizam 
os centros urbanos. As fontes de captação de água, para todos os usos, situam-se 
no alto da região montanhosa central, sendo a água distribuída através de 
tubulações em grandes desníveis, que suportam grande carga hidráulica. A ARER 
(Agence Regionale de L’Energie Réunion – Agência Regional de Energia de 
Réunion), órgão que se destina a buscar alternativas para atender a demanda de 
energia elétrica na ilha de Réunion, avaliou a possibilidade de implantar diversas 
microusinas ao longo do sistema de abastecimento, na tentativa de suprir a 
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crescente demanda de eletricidade, de forma econômica, ecológica e sustentável 
(ARER – AGENCE REGIONALE DE L’ENERGIE RÉUNION, 2007). 
Em um levantamento realizado na ilha, foram obtidos os dados observados 
na Tabela 2. 
 
 
Tabela 2 – Resultados do estudo de 23 municípios da Ilha Réunion. 
 Número de locais 
Capacidade 
total (kW) 
Energia 
(MWh/ano) 
PCH (P<10 kW) 37 141 1.108 
PCH (P>10 kW) 30 650 5.550 
Potencial global 67 791 6.658 
Fonte: ARER – Agence Regionale De L’energie Réunion, 2007. 
 
 
2.6.1 Contexto da Energia em Réunion 
A matriz energética de Réunion baseia-se na importação de combustíveis 
fósseis e exploração do potencial local de energia renovável. 
Em 2005, a ilha consumiu 2270 GWh em energia, distribuídos da seguinte 
forma: 
 66% de óleo combustível pesado, diesel e carvão e térmica; 
 34% de energias renováveis. 
Em 2005, a capacidade de geração de energia para cada recurso explorado 
na Ilha foi: 
 Óleo: 228 MW; 
 Hidráulica (usinas convencionais): 121 MW. 
O potencial global de microgeração hidráulica dos sistemas de 
abastecimento de água potável, irrigação e de águas residuais da Ilha Réunion foi 
de 20 MW. 
O consumo de energia por habitante em 2005 foi de 1,17 MWh. Por sua vez, 
a distribuição de consumo de energia de acordo com o tipo de consumidor foi: 
 Residências 40%; 
 Comércio e serviços: 20%; 
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 Indústria: 40%. 
A melhoria do nível de vida e o crescimento da população levaram a uma 
acentuada elevação na demanda de energia. Para atender a este aumento, a 
importação de combustíveis fósseis aumentou dramaticamente de 2003 a 2005: 
19% para produtos petrolíferos e 32% para o carvão. 
Isto levou a um enfraquecimento da independência energética da ilha, bem 
como uma redução significativa na produção de eletricidade a partir de energias 
renováveis, correspondente a 44% se comparada à produção de 2003 (ARER – 
AGENCE REGIONALE DE L’ENERGIE RÉUNION, 2007). 
 
 
2.7 CARACTERÍSTICAS DA MICROGERAÇÃO 
 
Esses geradores de pequena escala têm inúmeras vantagens em 
comparação às grandes usinas elétricas. Como estão próximas aos pontos 
de consumo, unidades pequenas podem representar uma economia de 
milhões de dólares aos usuários, evitando novos e dispendiosos 
investimentos em usinas elétricas centrais e sistemas de distribuição. A 
microgeração de energia poderá também significar a economia de milhões 
de dólares para famílias e empresas, por meio da redução dos apagões e 
consequentes perdas de produtividade. Uma rede de pequenos geradores 
de eletricidade é mais confiável do que uma rede servida por apenas 
poucas usinas de grande porte. Exemplo disso é o First National Bank of 
Omaha, no estado americano de Nebraska, após ter sofrido grandes 
prejuízos em seu sistema de computadores devido a uma queda de energia, 
decidiu conectar sua central de processamento a duas células de 
combustível que proporcionam 99,9% de confiabilidade (SETH, 2011). 
 
Apesar dos benefícios potenciais da microgeração de energia, as regras 
atuais de mercado na maioria dos países favorecem a manutenção do modelo 
centralizado. Além disso, muitas concessionárias elétricas veem os sistemas 
supracitados como uma ameaça econômica e estão dificultando sua implantação, 
por meio de taxas onerosas de ligação e preços baixos para a energia alimentada à 
rede. 
 
 
2.8 CARACTERÍSTICAS DE UMA REDE HIDRÁULICA DE ABASTECIMENTO 
URBANO 
Para uso urbano adequado, a água precisa ser tratada e distribuída em 
sistemas de abastecimento. A energia elétrica é importante para bombear, 
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transportar, processar e usar a água, podendo ser responsável por 60% a 80% dos 
custos de distribuição e tratamento de água, além de representar, em média, 14% 
das despesas totais das companhias de água (UNITED NATIONS EDUCATIONAL, 
SCIENTIFIC AND CULTURAL ORGANIZATION, 2009). 
Em 2007, os sistemas de abastecimento de água das companhias de 
saneamento do Brasil consumiram 9,6 TWh de eletricidade, ou seja, 2% do total da 
eletricidade gerada no Brasil em 2007, que foi de 483,4 TWh. Este consumo 
representou uma despesa de R$ 1,96 bilhão, sendo que as despesas com 
eletricidade corresponderam a 17,4% do total das despesas destas companhias 
naquele ano (SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE SANEAMENTO, 
2007). 
Durante muitos anos, o consumo de eletricidade associado a sistemas de 
bombeamento são frequentemente desconsiderado devido aos baixos preços da 
energia elétrica. As perdas de água ao longo das tubulações nos sistemas e a 
eficiência das bombas não eram aspectos principais no planejamento de projetos, 
pois representavam uma pequena parcela do orçamento total. Atualmente, com o 
aumento constante do preço da eletricidade, as companhias de saneamento 
necessitam investir em soluções mais eficientes (RAMOS e RAMOS, 2009). 
Os serviços de abastecimento e distribuição de água dependem de um 
conjunto de obras, equipamentos e serviços que se destinam ao abastecimento de 
água potável de uma comunidade para fins de consumo doméstico, industrial, 
serviços públicos e outros diversos usos. Caracteriza-se pela captação de água na 
natureza, adequação de sua qualidade, transporte aos conglomerados humanos e 
fornecimento à população, em quantidade compatível com suas necessidades. 
Estes sistemas podem ser concebidos para atender a pequenos povoados ou 
grandes regiões metropolitanas, variando suas características e porte das 
instalações (TSUTIYA, 2001). 
Os sistemas de captação, tratamento e distribuição de água possuem as 
seguintes partes constituintes: 
 Manancial: corpo d’água superficial ou subterrâneo, de onde é retirada a 
água para o abastecimento populacional; 
 Captação: conjunto de estruturas e dispositivos, construídos ou montados 
junto ao manancial, para a retirada de água junto ao sistema de abastecimento; 
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 Estação elevatória: conjunto de obras e equipamentos para recalcar a água 
para a unidade seguinte; 
 Adutora: canalizações para conduzir água entre unidades que precedem a 
rede de distribuição; 
 Estação de Tratamento de Água (ETA): unidade onde a água é tratada para 
atender as normas e padrões de potabilidade vigentes no país; 
 Reservatório: unidade do sistema onde a água tratada é armazenada para 
ser distribuída aos consumidores; 
 Rede de distribuição: tubulações e acessórios para levar a água tratada aos 
consumidores (TSUTIYA, 2001). 
Na Figura 4, pode ser visualizado o esquema de um sistema que capta água 
bruta de diversas fontes, tratando-a e distribuindo-a em locais com relevo muito 
acidentado, como é o caso da cidade de Pato Branco. 
 
 
Figura 4 – Desenho esquemático de um sistema urbano de tratamento e distribuição de água. 
Fonte: TSUTIYA, 2001. 
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2.9 EQUIPAMENTOS PARA MICROGERAÇÃO ELÉTRICA. 
 
2.9.1 Geradores 
Para converter a energia mecânica fornecida pela turbina em energia 
elétrica, utiliza-se uma máquina elétrica rotativa como gerador. Cada tipo de gerador 
tem qualidades intrínsecas que, dependendo da aplicação, sugerem seu uso mais 
frequente para um ou outro caso. 
 
2.9.1.1 Gerador síncrono 
As máquinas síncronas são normalmente usadas como geradores na 
geração hidroelétrica pela característica de produzir tensões com frequência fixa 
(dada rotação fixa), independentemente da carga. Porém, para os aproveitamentos 
energéticos onde a máquina primária exige variação de velocidade, que é o caso da 
microgeração hidráulica na rede de abastecimento, a máquina síncrona não é a 
melhor solução do ponto de vista técnico. Além de ter preço alto, o gerador síncrono 
se torna inviável economicamente em instalações de baixa potência (RÜNCOS, 
2009). Já o controle da amplitude da tensão gerada é simples nestas máquinas, 
estando as mesmas conectadas ou não à rede elétrica. 
 
2.9.1.2 Gerador CC 
A utilização de gerador CC é normalmente descartada para este tipo de 
aplicação, pois se tratam de máquinas com custos de aquisição e de manutenção 
mais elevados comparadas as suas contrapartes de corrente alternada. Apresentam 
a característica técnica indesejável de produzir tensão de geração proporcional à 
rotação da máquina. 
 
2.9.1.3 Gerador assíncrono 
Os geradores assíncronos de energia elétrica são máquinas de indução, nas 
quais não há sincronização entre a velocidade mecânica e a frequência elétrica, 
havendo um escorregamento entre a velocidade do rotor e do campo girante 
(FITZGERALD, 1975). 
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A máquina assíncrona é bastante versátil, robusta, de menor custo, 
fabricada em larga escala, de fácil aquisição no mercado, com peças de reposição 
facilmente encontradas e alta relação potência-peso. Pode ser utilizada quando o 
sistema é interligado com a rede elétrica da concessionária (MACHADO, 2001). 
Para aplicação como gerador, a máquina assíncrona com rotor em gaiola é 
técnica e economicamente viável para potências menores que 800 kW (RÜNCOS, 
2009). 
Uma grande vantagem da máquina assíncrona reside no fato de operar 
numa faixa de rotação desde 70% a 130% da rotação síncrona, permitindo desta 
forma a otimização do rendimento na conversão eletromecânica da energia. 
A constituição do estator da máquina assíncrona é basicamente a mesma do 
gerador síncrono. Possui forma de coroa circular e, por ser submetido a ﬂuxo 
magnético variável, é constituído de lâminas de ferro isoladas entre si. Em sua 
periferia interna existem furos, que formam canais, denominados ranhuras, para a 
colocação dos condutores do enrolamento de armadura. O enrolamento consiste 
basicamente de um determinado número de bobinas, simetricamente dispostas no 
estator (FITZGERALD, 1975). 
O rotor apresenta estrutura sem terminais externos, com espiras em curto-
circuito, fazendo com que não exista controle direto sobre o campo de excitação, já 
que as correntes são induzidas pela ação de transformador a partir do enrolamento 
do estator (FITZGERALD, 1975). 
As máquinas de indução podem ser equipadas com dois tipos de rotor. O 
rotor em forma de gaiola é constituído de barras condutoras encaixadas no ferro do 
rotor e curto-circuitadas em suas extremidades por anéis condutores. Por outro lado, 
o rotor bobinado apresenta enrolamentos semelhantes aos do estator e seus 
terminais são ligados a anéis coletores isolados, montados sobre o eixo e permitindo 
acesso aos enrolamentos do rotor, para que sua resistência elétrica possa ser 
adequada às condições de funcionamento. Os enrolamentos são ligados geralmente 
em estrela, com o neutro inacessível (FITZGERALD, 1975). 
O rotor em forma de gaiola apresenta a vantagem de não possuir 
enrolamentos e sua construção adota condutores feitos de alumínio injetado nas 
ranhuras do rotor, como mostra a Figura 5, garantindo facilidade de execução, 
robustez e balanceamento (FITZGERALD, 1975). 
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Figura 5 – (a) Rotor de um pequeno motor do tipo gaiola de esquilo. (b) A estrutura da gaiola 
de esquilo depois que as lâminas do rotor foram submetidas à corrosão. 
Fonte: FITZGERALD, 2006. 
 
Estas características tornam o gerador assíncrono atraente, pois desenvolve 
custo comparativamente menor e sua utilização em certas aplicações é quase 
universal (FITZGERALD, 1975). 
De modo geral, considerando a utilização para geração de energia, e 
também a consequente comparação com máquinas síncronas, as máquinas de 
indução com rotor em forma de gaiola são mais simples que os geradores síncronos. 
Apresentam maior simplicidade na operação e manutenção, não demandando 
exigências quanto ao sincronismo e podendo desenvolver custos significativamente 
menores. Os únicos inconvenientes dessas máquinas dizem respeito à excitação e 
ao controle (FITZGERALD, 1975). 
No caso de máquina trifásica, o funcionamento da máquina assíncrona é 
baseado na interação entre o campo magnético girante, criado pela circulação de 
corrente nos enrolamentos do estator. Por sua vez, as correntes são induzidas no 
rotor quando este é atravessado pelo campo supracitado. 
Uma máquina assíncrona pode operar como gerador em duas situações: 
interligada ou de modo independente (SAY, 1989). No primeiro caso, onde há 
operação como gerador de maneira não independente, a análise do funcionamento 
como motor toma-se importante à medida que a transição de um modo de 
funcionamento para outro ocorre de forma contínua, dependendo das condições de 
carga. Considerando uma máquina assíncrona trifásica equipada com rotor em 
gaiola e conectada ao sistema de correntes trifásicas procedentes da rede de 
distribuição, e sendo F  a frequência, tem-se que o enrolamento do estator com p  
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polos criará um campo girante com velocidade angular 
sn , denominada velocidade 
síncrona, determinada pela equação (1) (FITZGERALD, 1975). 
 
 
.
120
sp nF 
 (1) 
 
A rotação do campo girante é responsável pela indução de forças 
eletromotrizes (fem's) sobre os condutores do rotor que, por estarem curto-
circuitados, serão percorridos por correntes. Sobre esses condutores, que 
transportam correntes e se encontram imersos em um campo magnético, surgirão 
forças com direção tangencial à circunferência de rotação e que exercerão torque 
sobre o rotor, fazendo com que este alcance determinada velocidade, a qual é 
menor que a velocidade síncrona. A interação eletromagnética entre estator e rotor 
será possível apenas quando as velocidades do campo girante e do estator forem 
distintas, visto que, caso contrário, o rotor estaria imóvel em relação ao campo e não 
haveria indução de fem 's nos seus condutores (FITZGERALD, 1975). 
Sendo n  a velocidade angular do rotor, pode-se definir o escorregamento S  
de uma máquina assíncrona pela equação (2), que também pode ser expressa em 
percentagem: 
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A Figura 6 mostra uma curva torque-escorregamento que apresenta a 
transição de um modo de funcionamento para outro. Quando o torque assume 
valores positivos, isto é, quando a energia mecânica for entregue pelo eixo, 
obviamente ocorrerá o funcionamento como motor. É a região do gráfico 
correspondente aos valores positivos de escorregamento, com a velocidade de 
rotação menor que a velocidade síncrona e no mesmo sentido do campo girante. 
Para os valores negativos do escorregamento, o rotor será acionado por uma fonte 
externa de energia mecânica sob velocidade maior que a síncrona, correspondendo 
a valores negativos para o torque. Nesta condição, a energia mecânica é entregue 
ao eixo da máquina (FITZGERALD, 1975). 
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Figura 6 – Curva torque-escorregamento para uma máquina assíncrona. 
Fonte: FITZGERALD, 1975. 
 
Considerando uma máquina assíncrona conectada à rede, com possibilidade 
de ser acionada mecanicamente pelo seu eixo, esta funcionará como motor quando 
a sua velocidade angular for menor que a velocidade síncrona, isto é, quando o 
escorregamento assumir valores no intervalo 0< S ≤1. Como foi previamente 
mencionado, no caso em que o escorregamento for nulo, isto é, quando o rotor 
assumir velocidade igual à velocidade síncrona e se encontrar-se estacionário em 
relação ao campo girante, não ocorrerá funcionamento tanto como motor ou 
gerador, situação em que a energia elétrica será consumida apenas para 
compensação das perdas elétricas e de atrito (FITZGERALD, 1975). 
Quando a máquina for acionada pela máquina motriz com velocidade maior 
que a síncrona, no mesmo sentido de rotação do campo girante, o escorregamento 
passará a assumir valores negativos. Se mantida a conexão com a rede, o campo 
girante continuará existindo no entreferro, sendo ultrapassado pelo rotor. Como 
consequência, ocorrerá uma inversão no sentido das fem's e das correntes 
induzidas nos condutores do rotor, provocando uma mudança no sentido do 
momento sobre o eixo, que passará a exercer oposição ao movimento de rotação 
imposto pela máquina primária. Nestas condições, haverá o fornecimento de 
potência elétrica à rede na qual estão conectados os enrolamentos do estator. 
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A rede, funcionando como fonte externa de excitação, deve ser capaz de 
fornecer corrente reativa suficiente para a magnetização. A frequência desta 
corrente, como foi previamente mencionado, fixa a velocidade do campo girante e a 
frequência da corrente ativa entregue pelo gerador, que é independente da 
velocidade de rotação do rotor (FITZGERALD, 1975). 
Como o campo girante, essencial para o funcionamento da máquina de 
indução, deve sua existência à corrente magnetizante suprida aos enrolamentos do 
estator pela linha de distribuição, pode-se afirmar que o gerador de indução 
interligado não é autoexcitado. A máquina de indução, nesta condição particular, 
gerará energia apenas quando conectada a uma fonte de tensão e acionada a uma 
velocidade acima da velocidade síncrona estabelecida pela frequência de 
suprimento. É possível o funcionamento em modo autoexcitado com a conexão de 
carga capacitiva, o que será analisado adiante. 
A vantagem da utilização de geradores assíncronos ligados a um sistema de 
distribuição reside na não necessidade de dispositivos auxiliares para a partida, para 
a sincronização ou para a regulação, exigindo poucos cuidados com manutenção 
(FITZGERALD, 1975). 
A Figura 7 mostra curvas de desempenho em função do escorregamento 
para uma máquina assíncrona conectada a rede e alimentada à tensão e frequência 
constantes. São apresentadas curvas de potência mecânica de saída para valores 
positivos de escorregamento, curvas de potência mecânica de entrada para valores 
negativos de escorregamento, e curvas de fator de potência e eficiência em função 
do escorregamento em percentual da velocidade síncrona. Verifica-se que a máxima 
potência elétrica de saída é obtida com um escorregamento negativo de 
aproximadamente 4 a 8%, e, em modo motor, constata-se que a melhor eficiência se 
encontra na faixa de 3 a 6% de escorregamento. Usualmente, as máquinas 
assíncronas de grandes potências apresentam valores médios de rendimento 5% 
menores que os apresentados pelas máquinas síncronas correspondentes, sendo 
que esta diferença aumenta para potências menores (FITZGERALD, 1975). 
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Figura 7 – Curvas de desempenho de uma máquina assíncrona conectada à rede e alimentada 
com tensão e frequência constantes. 
Fonte: LANGSDORF, 1955. 
 
A transição do funcionamento como motor para o modo gerador pode 
ocorrer de forma tão gradual quanto desejado. Considera-se uma máquina 
assíncrona conectada a uma turbina hidráulica. A máquina pode ser inicialmente 
ligada à linha de distribuição de energia elétrica, o que faz com que alcance 
velocidade pouco menor que a de sincronismo. A potência elétrica de entrada, 
nessas condições, é responsável, além da potência mecânica de saída, pela 
potência necessária para compensar perdas no cobre e no ferro, perdas por atrito e 
perdas mecânicas com a turbina acoplada e ainda inoperante. Um aumento de 
velocidade, por ação da máquina primária, até que a velocidade síncrona seja 
alcançada, faz com que a turbina passe a se responsabilizar pelas suas próprias 
perdas e que a rede continue compensando perdas no cobre e no ferro, bem como 
as perdas decorrentes do atrito na máquina assíncrona. Nesta situação, como foi 
previamente discutido, não há fornecimento de energia e é necessária a atuação da 
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máquina primária para a continuidade do movimento. À medida que a válvula de 
admissão da turbina é aberta e o escorregamento, por sua ação, é aumentado, a 
máquina primária assume também as perdas da máquina assíncrona e, a partir da 
linha tracejada vertical da Figura 7, ocorre o fornecimento de potência elétrica ao 
sistema elétrico (LANGSDORF, 1955). 
A potência fornecida por um gerador assíncrono interligado ao sistema 
elétrico é unicamente determinada pela rotação da máquina primária. Um aumento 
na velocidade implica o aumento aproximadamente proporcional na potência de 
saída, e vice-versa, desde que não seja alcançado o valor de torque máximo.  
O perfil de funcionamento de um gerador assíncrono pode ser modificado se 
forem conectados capacitores em paralelo, em número suficiente para o 
fornecimento da corrente reativa necessária para a excitação do seu circuito 
magnético. Caso toda a corrente reativa necessária à excitação seja proveniente de 
capacitores, o funcionamento do gerador será denominado autônomo ou 
autoexcitado (LANGSDORF, 1955). 
A utilização de capacitores para o fornecimento de corrente magnetizante 
permite a análise de funcionamento independente de geradores assíncronos. 
Considerando uma máquina assíncrona trifásica com um banco de capacitores 
conectado em paralelo, tem-se que, por excitações anteriores, haverá um ﬂuxo 
magnético remanescente no ferro do rotor. A presença deste ﬂuxo é indispensável 
para a autoexcitação. O acionamento do rotor por uma máquina motriz induzirá no 
estator fem 's bastante fracas, responsáveis, após a conexão dos capacitores, pela 
circulação de corrente reativa defasada e adiantada de 90° em relação à tensão. 
Esta corrente reforçará o fraco campo magnético inicial da máquina, ocasionando 
aumento na magnitude das fem 's induzidas e das fmm 's magnetizantes, até que se 
alcance a saturação do circuito magnético (FITZGERALD, 1975). 
A Figura 8 mostra uma curva característica de saturação de circuito aberto 
típica de uma máquina assíncrona. Esta curva permite que se localize graficamente 
o estado de equilíbrio representado pela saturação magnética do circuito constituído 
pelo gerador e pelos capacitores. As linhas C1 e C2 são características de dois 
capacitores diferentes, sendo C1<C2. Os pontos de interseção destas curvas com a 
característica de circuito aberto do gerador indicam os valores de tensão e corrente 
que seriam alcançados com a ligação deste a cada um dos respectivos valores de 
capacitância (FITZGERALD, 1975). 
38 
 
Esta curva mostra que para um dado equipamento há um valor mínimo de 
capacitância necessária para a sua excitação em circuito aberto. 
 
Figura 8 – Curva característica de saturação de circuito aberto de um gerador assíncrono 
autoexcitado. 
Fonte: FITZGERALD, 1975. 
 
O controle de tensão e frequência pode ser efetuado mediante variações 
adequadas na velocidade angular e/ou na potência reativa para excitação. A 
impossibilidade de atuação direta sobre a corrente de excitação que circula nos 
condutores do rotor faz com que esta tarefa deva ser efetuada indiretamente pelo 
controle da corrente reativa. 
O fornecimento de corrente reativa pode ser efetuado com o emprego de 
capacitores e de indutores. Os capacitores funcionam como geradores de corrente 
defasada e adiantada de 90° em relação à tensão, fornecendo, assim, a corrente de 
excitação magnetizante. Já os indutores funcionam como geradores de corrente 
atrasada de 90º, atuando, então, como desmagnetizadores. 
A máquina assíncrona tipo gaiola pode ser representada pelo circuito 
equivalente referido ao estator e mostrado na Figura 9, para interligação com a rede 
através da tensão terminal, cujo modelo é de uma tensão interna atrás de uma 
impedância transitória (MOTA, 2003). 
39 
 
 
Figura 9 – Circuito equivalente do motor de indução tipo gaiola funcionando como gerador. 
Fonte: MOTA, 2003. 
 
As equações (3), (4) e (5) descrevem o circuito da Figura 9, onde dsv  e qsv  
são as tensões no estator, dsi  e qsi  correntes no estator e j o eixo imaginário. 
 
 t ds qs
V v jv 
 (3) 
 t ds qs
I i ji 
 (4) 
 
' ' 'd qV v jv   (5) 
Define-se na equação (6) a reatância transitória ´sX  do gerador de indução, 
s como a velocidade angular do estator, mL  com a indutância mútua entre estator e 
rotor, ssL  como a Indutância do estator somada a mL  e rrL  como a indutância do 
rotor somada a mL . 
 
2
' ms s ss
rr
L
X L
L

 
  
 
 (6) 
Define-se na equação (7) e (8) mL  com a indutância mútua entre estator e 
rotor, sL  como a Indutância do estator, ssL  como a Indutância do estator somada a 
mL , rL  como a indutância do rotor e rrL  como a indutância do rotor somada a mL . 
 
 ss s m
L L L 
 (7) 
 
 rr r m
L L L 
 (8) 
A variação da tensão interna 'dv  e 'qv  para o gerador de indução tipo gaiola 
é calculada empregando-se as equações (9) e (10), (MOTA, 2003): 
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 
0
1
' ' ' '
'
d d s s qs s qv v X X i s v
T
      
 (9) 
 
 
0
1
' ' ' '
'
q q s s ds s qv v X X i s v
T
      
 (10) 
onde a equação (11) representa a constante de tempo transitória de circuito 
aberto 0´T e a equação (12) fornece a reatância de dispersão do estator sX . 
 
0'
rr
r
L
T
R

 (11) 
 s s ss
X L
 (12) 
Para gerar tensões trifásicas, senoidais e balanceadas com frequência 
constante e amplitude regulada, pode ser utilizado um sistema adequado para 
microcentrais hidroelétricas com potências de até 50 kW, visto na Figura 10 (MARRA 
E POMILIO, 1998). 
 
Figura 10 – Configuração do sistema com velocidade não regulada. 
Fonte: MARRA; POMILIO, 1998. 
 
Para a operação deste sistema, o inversor de tensão PWM da Figura 10 é 
utilizado com o objetivo de fixar a frequência fundamental nos terminais do estator 
da máquina de indução, e a manutenção da tensão Vcc constante assegura boa 
regulação de tensão. 
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Na Figura 10 existe um estágio de excitação e compensação de fator de 
potência através de capacitores, retificação de CA para CC, gerador de pulsos PWM 
e conversação de CC para CA.  
A presença do inversor PWM permite a compensação da potência reativa da 
carga CA e aumenta a estabilidade do sistema na presença de transitórios. 
Conforme apresentado na Figura 10, este sistema não possui regulador de 
velocidade. Desta maneira, a potência gerada é determinada pela máquina primária 
(MARRA E POMILIO, 1998). 
A partida do sistema também neste caso pode ser realizada através da 
autoexcitação do gerador, obtida pela interação entre a tensão produzida pelo fluxo 
residual e pela capacitância Cca. 
Uma alternativa de partida para este sistema é o carregamento do capacitor 
Ccc, com energia fornecida pela rede monofásica, através do retificador em série 
com o resistor Rcc. Após a efetiva partida do sistema, este retificador deixa de atuar, 
visto que Vcc é ajustada em um valor superior à tensão de pico da rede, polarizando 
os diodos reversamente. 
O lado CC do sistema é conectado de forma assíncrona à linha monofásica 
através de um inversor de corrente. O sistema opera então como cogerador, 
enviando o excedente da energia produzida para a rede. 
Um conversor CC-CC do tipo abaixador de tensão é usado para modular a 
corrente Ic, de modo a tornar sua forma senoidal, de maneira semelhante ao que 
ocorre nas fontes de alimentação CA-CC com alto fator de potência (Ayres e Barbi, 
1997). 
 
2.9.2 Turbinas  
As turbinas hidráulicas são projetadas para converter a energia mecânica do 
fluxo de água ao qual são submetidas em potência mecânica no eixo e, acopladas a 
um gerador elétrico transformam a energia mecânica em energia elétrica. 
Em todos os tipos de turbinas, há alguns princípios de funcionamento 
comuns. A água entra pelo duto de adução e chega ao rotor da turbina, havendo 
uma transferência de quantidade de movimento da água para o rotor na forma de 
torque e velocidade de rotação. Assim, a água na saída da turbina encontra-se a 
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uma pressão pouco menor que a atmosférica, mas bem menor do que a inicial. Após 
passar pelo rotor, um duto chamado tubo de sucção, conduz a água para a saída. 
As turbinas hidráulicas podem ser montadas com o eixo no sentido vertical, 
onde um mancal de escora suporta todo o peso das partes girantes da turbina e do 
gerador. Há também modelos disponíveis com eixo na horizontal devido à 
necessidade de instalação em locais específicos, sendo usadas apenas para gerar 
eletricidade. 
As turbinas hidráulicas dividem-se entre quatro tipos principais: Pelton, 
Francis, Kaplan e fluxo cruzado. Cada uma destas é adaptada para funcionar a uma 
determinada faixa de altura de queda, mas as vazões volumétricas podem ser 
igualmente grandes em qualquer uma delas. 
Existem algumas perdas de energia nas turbinas, que são classificadas 
como: 
 Perdas hidráulicas: a água que sai da turbina possui uma dada velocidade, 
mas esta quantidade de energia cinética não pode ser aproveitada pela turbina; 
 Perdas mecânicas: são originadas por atrito nas partes móveis da turbina e 
calor perdido pelo aquecimento dos mancais. 
Devido as baixas vazões e altura, características do sistema de 
abastecimento de Pato Branco, a turbina mais explorada e detalhada a seguir é a 
Pelton. 
 
2.9.2.1 Turbina Pelton 
Seu uso é recomendado para quedas entre 10 m e 1000 m e vazões entre 
20 a 1000 l/s. A primeira turbina Pelton foi colocada em funcionamento em 1880 por 
Allan Lester Pelton, seu inventor (HACKER, 2011). 
Por serem de fabricação, instalação e regulagem relativamente simples, 
além de empregadas em usinas de grande potência, as turbinas Pelton são 
largamente empregadas em microusinas, aproveitando quedas e vazões bem 
pequenas, para a geração de algumas dezenas de cv (MACINTYRE, 1983). 
A turbina Pelton é uma turbina hidráulica constituída por uma roda com pás 
em forma de conchas e um ou mais injetores, cuja função é transformar a energia de 
pressão do escoamento em energia cinética, orientando esse mesmo escoamento 
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para a roda. Os jatos de água ao se chocarem com as "conchas" do rotor geram o 
impulso. Após a água bater nas pás, é conduzida para um canal de restituição de 
modo a ser reaproveitada. Os jatos de água incidem tangencialmente à roda, 
aproveitando melhor a energia hidráulica que será convertida em movimento 
rotativo. Contudo, o escoamento nem sempre é constante, logo, para além da 
agulha, os injetores estão também munidos de defletores que permitem que os jatos 
sejam desviados da roda. A turbina Pelton em detalhes pode ser vista na Figura 11 
(BETTA HIDROTURBINAS, 2011). 
Figura 11 – Turbina Pelton com detalhes construtivos. 
Fonte: VILLA, 2010. 
 
A potência de projeto é calculada pela equação (13): 
 
7,5pP h Q    (13) 
A constante 7,5 considera perdas de carga e rendimento do sistema de 
geração; h é a altura que corresponde à diferença de cotas da tubulação e Q é a 
vazão média existente na seção. 
A energia que pode ser gerada é obtida pela equação (14): 
 p
EG P t 
 (14) 
Até cerca de 650 m e quando a água é limpa, usa-se aço fundido para rotor 
e pás, e até mesmo bronze tem sido usado. Para quedas maiores ou quando a água 
transporta silte, usa-se aço inoxidável (12% Cr e 5% Ni). Cuidados especiais e 
controle devem ser tomados quando se realizam soldas nas peças de aço 
inoxidável. 
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A agulha reguladora e o bico do bocal da turbina são órgãos violentamente 
submetidos à abrasão, em virtude das velocidades de escoamento elevadas, e 
também à cavitação, logo que a erosão tenha modificado as formas iniciais 
cuidadosamente polidas desses órgãos. É necessário fabricar esses órgãos com 
materiais extremamente resistentes ao uso. Usam-se aços a 13% de cromo e 
atualmente aço ao tungstênio (vanádio) 12 a 18%, eventualmente cromado numa 
espessura de 0,4 a 0,5 mm. Também se usam essas componentes fabricadas de 
stellites ou cobertas por camada superficial com essas ligas, constituídas de cobalto 
50 a 60%, de cromo 33 a 26% e de tungstênio 13 a 5 %. Possuem uma resistência à 
abrasão muito grande (MACINTYRE, 1983). 
As turbinas Pelton podem ser de um jato, ou de dois, quatro e seis jatos e 
excepcionalmente, três. O aumento do número de jatos é decorrência da 
necessidade de serem obtidas elevadas potências. 
Durante muitos anos conservou-se a posição horizontal para o eixo, uma vez 
que para um jato, e mesmo para dois, a instalação é mais econômica, e a roda é 
mais acessível para inspeção e reparos que devem ser feitos quando a erosão das 
pás atinge grau acentuado, não havendo necessidade de desmontar a turbina para 
realizar tais trabalhos. Além disso, pode-se montar numa mesma árvore dois rotores 
de turbina, acionando o rotor de um gerador elétrico colocado no meio da árvore, 
entre ambos (MACINTYRE, 1983). 
O eixo vertical torna viável a incidência de quatro e seis jatos sobre as pás 
do rotor, procedendo-se a um arranjo dos bocais injetores e das bifurcações da 
tubulação adutora, no plano horizontal. Para uma mesma queda, quanto maior for o 
número de jatos, tanto maior será a descarga utilizável, e, portanto, maior será a 
potência. Além disso, o diâmetro do rotor torna-se menor e aumenta o número de 
rotações, o que em última análise representa um menor custo por unidade de 
potência instalada (MACINTYRE, 1983). 
A incidência de jatos sobre a roda em cada volta depende do número 
desses, de modo que se a água contiver areia em suspensão o desgaste por 
abrasão será tanto mais acentuado quanto maior o número de jatos. 
Para se calcular a potência que uma turbina Pelton gera em função da altura 
h e da vazão Q utiliza-se a equação (13). 
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O gráfico da Figura 12, permite, conhecidos valores de H, altura equivalente 
em metros, e N, potência mecânica (em KW), escolher a turbina Pelton, com o 
número correspondente de jatos. 
Figura 12 – Gráfico da Hitachi para escolha da turbina Pelton. 
Fonte: MACINTYRE, 1983. 
 
Em um estudo da velocidade correspondente à máxima potência útil, pode-
se considerar a face ativa da pá como sendo uma superfície cilíndrica reta, de 
diretriz indicada na Figura 13, em que o gume central tem como finalidade dividir o 
jato em duas partes sem provocar choque. Seu movimento pode ser considerado 
sem erro apreciável, como de translação, na direção e sentido de jato, durante todo 
o tempo em que está sob ação do mesmo (MACINTYRE, 1983). 
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O jato atinge a pá com velocidade absoluta 1v , imprimindo-lhe um 
movimento com velocidade u  e as partículas deslizam nas superfícies curvas da pá 
com a velocidade relativa inicial 1w  e final 2w , fazendo com que a água deixe a pá 
com a velocidade absoluta 2v , resultante geométrica de u  e 2w , como mostra a 
Figura 13 que deixa ver também a trajetória absoluta da partícula. 
 
Figura 13 
 
Figura 13 – Diagrama das velocidades. 
Fonte: MACINTYRE, 1983. 
 
Na entrada, a velocidade relativa: 1 0w v u  , porque as partículas líquidas e 
a pá têm mesmo sentido e mesma direção. Na saída, a direção de 2w  é tangente ao 
bordo da pá e seu valor é menor que o de 1w , devido às resistências passivas de 
atrito, e pode ser expresso pela equação (15), sendo k o coeficiente menor que a 
unidade. 
 
 2 1 0w k w k v u     (15) 
A água, ao atingir a pá, passa a sofrer um escoamento exatamente o mesmo 
que ocorreria através de dois canais iguais e simétricos, como mostra a Figura 13 e 
então passará a exercer o conjunto de forças. No caso, a força resultante do peso 
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tem muito pouca influência, podendo ser desprezada, e as provenientes da pressão 
se anulam porque o escoamento se processa com pressão igual em todos os 
pontos. Restam, assim, apenas as forças do tipo  .V  como motrizes (MACINTYRE, 
1983). 
Na entrada, a força 
0.V  age na direção e sentido do movimento e, na saída, 
teremos duas forças simétricas, inclinadas de 2  na direção do movimento e com 
intensidade 2. / 2V . Estas forças admitem um componente normal ao movimento, e 
que se anulam por serem iguais e opostas, e uma componente na direção do 
movimento, que se somam, com valor final conforme a equação (16): 
 2 2. .cosFn V   (16) 
A Figura 13 mostra que esta força contraria o movimento e que 2 2.cosv   
pode ser substituído por 2 2.cosu w  . Assim, a força F que impulsiona a pá vem a 
ser como mostrado nas equações (17) e (18): 
 0 2 2
cosF V V      
 (17) 
 0 2 2
[ ( cos )]F V u w   
 (18) 
Tendo em vista a equação (15), pode-se escrever: 
 0 2
( )(1 .cos )F v u k   
 (19) 
A potência motriz mL , ou seja, a potência cedida pela água à pá, vem a ser:  
 0 2( )(1 .cos )mL Fu u v u k       (20) 
Esta expressão mostra que mL  crescerá quando K  crescer e 2 diminuir. O 
aumento de K  se obtém polindo a superfície ativa da pá e o valor de 2  tem um 
limite mínimo, em torno de 4º a 5º, para permitir uma boa saída da água, ou seja, um 
valor mínimo aceitável para 2V . Em geral 2  é da ordem de 10º. 
É ainda a equação (20) que mostra que, para dados valores de K  e 2 , a 
máxima potência motriz ocorre quando for máximo o produto 0.( )u v u , formado por 
dois fatores cuja soma é uma constante e, portanto, 
 0 0
/ 2 0,5u v v 
 (21) 
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Mostra-se que o valor de u  que conduz à máxima potência útil é 
ligeiramente inferior ao encontrado acima, isto é, da ordem de 00,455u v  e é 
sempre válida a expressão M U P
L L L 
 (MACINTYRE, 1983). 
Admitindo-se u  crescendo, tem-se: M U PdL dL dL  .Quando u  atingir o valor 
0,5u   0V , tem-se 0mdL   e 0u pdL dL  . 
Como as resistências passivas sempre crescem com a velocidade, o valor 
de pdL  é positivo, o que exige seja negativo o udL , indicando isso que a potência 
útil, naquele instante, já está decrescendo e que, portanto, seu valor máximo já 
ocorreu, antes de u  ter atingido aquele valor, ou seja, para um valor de u  inferior a 
00,5.v  É a experiência que afirma ter a potência útil máxima acorrida para 0,45u   a 
0,46 de 0V . 
 0
0,45u V 
 (22) 
Aplicando a equação (23) da queda hidráulica entre a entrada e a saída do 
bocal da turbina, dispersando algumas diferenças de cotas que possa existir entre 
esses dois pontos têm-se: 
 
2 2 ´ 2 2 2
´ 0 0 0
2 2 2 2 2
e e e e
b
p V V p V v v
J H H
g g g g g

 
          (23) 
Sendo ´J  a perda de carga no bocal, H  a queda disponível, ep pressão na 
entrada da turbina,   peso específico do líquido, bH altura barométrica, eV  
velocidade na entrada da turbina, 0v velocidade do líquido e g  aceleração da 
gravidade. 
Se ´J  fosse desprezível, se teria: 
 0
2V gH
 (24) 
Como não se pode desprezar ´J , adota-se para 0V  o valor: 
 0
2V m gH
 (25) 
Sendo m  um coeficiente menor que a unidade e que leva em conta as 
perdas citadas e que a experiência mostra ser sensivelmente 0,97m  . 
Considerando 29,8g ms  e 0,97m  , pode-se escrever (MACINTYRE, 
1983): 
49 
 
 
1
0 4,29 ( )V H m s
 
 (26) 
e   
 0
0,455 1,952 ( / )u v H m s 
 (27) 
ou 
 
11,952 ( )u H m s   (28) 
A equação (26) mostra que a velocidade do jato não depende da área de 
sua seção transversal, mas apenas da queda disponível. 
Considerando-se a turbina com raio de uma unidade e chamando de seu 
raio específico, tem-se 0 4,29 /sV m s  e 1,952 /su m s . 
 
.
30
s
s s
n
u r

 
 (29) 
Utilizando-se os valores de 0 4,29 /sV m s  e 1,952 /su m s e a equação (27), 
encontra-se a equação (28), que mostra a dependência entre o raio de turbina 
unidade e sua velocidade específica. 
 s s
r .n  = 18,64
 (30) 
Pode-se concluir que as turbinas Pelton podem ser construídas para 
qualquer valor da velocidade específica, o que não é exato porque existe um limite 
prático para o valor do raio, que não deve nunca ser inferior a três vezes o diâmetro 
máximo d  do jato. 
No caso da turbina com raio de uma unidade tem-se para valor de descarga 
a equação (29), que para 0,8  , fornece 30,094 /sQ m s . 
 
3
s
75
Q ( / )
1000.
m s


 (31) 
Como o jato tem seção circular e 0 4,29 /sV m s , resulta para seu diâmetro 
167sd mm  e para valor mínimo de 0,5sr m , o que fornece, para o caso de um jato, 
ns máximo igual a 37 rpm. 
Os melhores rendimentos são obtidos para valores de sr  entre oito a 15 
vezes o diâmetro do jato, o que corresponde a velocidade específica entre 16 a 30 
rpm, obtidas pela equação (32) (MACINTYRE, 1983). 
 
240.s
d
n
D

 (32) 
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Para obter maior velocidade específica aumenta-se o número de jatos ou 
utiliza-se turbinas que são constituídas de várias rodas iguais montadas em um 
mesmo eixo. 
No caso de turbina com a  jatos, a descarga em cada um será de ' /s sQ Q a  
e seu diâmetro é dado por '
s sd d a o que conduz, para 3.s sr d : 
 Turbina de dois jatos: 52sn rpm . 
 Turbina de três jatos: 64sn rpm . 
 Turbina de quatro jatos: 72sn rpm . 
A Tabela 3 fornece valores para a relação 
D
d
 em função de velocidade 
específica das turbinas Pelton, indicando também os rendimentos  . 
 
 
Tabela 3 – Valores para a relação 
D
d
 em função de velocidade específica sn  das turbinas 
Pelton. 
 
sn  
 
34 
 
32 
 
24 
 
10 
 
D
d  
 
6,5 
 
7,5 
 
10 
 
20 
 
 
Caracterização 
 
 
ultra – rápida 
 
 
Rápida 
 
 
Normais 
 
 
Lentas 
 
 
Fonte: MACINTYRE, 1983. 
 
 
O número de pá de uma turbina Pelton pode ser obtido pelo emprego de 
equação (33), sendo d  o diâmetro máximo do jato (MACINTYRE, 1983). 
 
´
. 12 0,7mín
R
Z
d
  
 (33) 
Por segurança se aconselha adotar um limite que pode ser de acordo com a 
equação (34), devendo Z  ser um número inteiro, geralmente múltiplo de 2 ou de 4. 
 ´ .1,15 1,5 mínZ a deZ  (34) 
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Um número de pás muito pequeno permite que se perca parcela 
considerável de água sem efetuar trabalho. Número excessivo aumenta o custo e 
pode até reduzir o rendimento. 
 
Figura 14 – Terminologia da turbina Pelton segundo a TB – 74 da ABNT. 
Fonte: MACINTYRE, 1983. 
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A Figura 14 mostra a turbina Pelton montada dentro da sua caixa e acoplada 
ao eixo no corte longitudinal. É possível ver os detalhes das conchas Pelton e 
também se pode observar os detalhes de fixação das conchas. 
A peça da roda Pelton que exige maior cuidado no projeto e na execução é a 
pá, de cuja forma irá depender o bom funcionamento da máquina. Ela tem duas 
partes côncavas onde a água age para transformar sua energia cinética em trabalho 
mecânico. No centro existe um gume, para receber a água sem choque, dividindo o 
jato em duas partes iguais. 
O dimensionamento da pá é feito exclusivamente mediante dados práticos e 
em função do máximo diâmetro máxd  do jato, da fórmula, onde 
'
IQ  e IN  são: a 
descarga e a potência unitária para a sobrecarga máxima, em m³/s e cv, a  o número 
de jatos, 0V  a velocidade do jato em m/s e   o rendimento total da turbina 
(MACINTYRE, 1983). 
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Admitindo 0 4,29 /v m s , obtém-se: 
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Para o rendimento total podem-se adotar os seguintes valores da Tabela 4: 
 
 
Tabela 4 – Relação entre os valores do rendimento total ƞ e a velocidade específica sn  das 
turbinas Pelton. 
sn  5 10 15 20 25 30 35 
ƞ 0,82 0,84 0,85 0,84 0,83 0,81 0,77 
Fonte: MACINTYRE, 1983. 
 
 
Para as dimensões principais práticas são utilizados: 
Largura    B = 2 a 3 · máxd  
Comprimento   L = 2,25 a 2,8 · máxd  
Excesso   m = 0,5 a 0,7, máxd  
Profundidade   T = 0,8 a 1· máxd  
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Largura do rasgo  b' = 1,2 a 1,25 · máxd  
Ângulo 1  do gume central = 10º 
A forma da pá está indicada na Figura 15, que a apresenta de frente e em 
corte. A parte superior do gume, indicada pela letra c , nunca deve ser atingida pelo 
jato. Na ponta extrema da pá pratica-se um rasgo com forma de superfície cilíndrica 
de geratriz paralela à direção da velocidade relativa 1w , obtida quando o ponto 
extremo b  do gume toca o jato no ponto1. Na Figura 13 vemos como obter a direção 
de 1w . O rasgo assim obtido impede que qualquer partícula tenha sua trajetória 
relativa fora da superfície côncava da pá. 
A forma da superfície interna lembra a de um semi-elipsóide e sua 
construção fica dependendo de se determinar um número suficiente de seções 
planas para executar um modelo. Seu acabamento deve ter o melhor polimento 
possível, para reduzir os atritos (MACINTYRE, 1983). 
 
 
Figura 15 – Pá de turbina Pelton. 
Fonte: MACINTYRE, 1983. 
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A forma da seção de saída que se adota é sempre a circular, por ser a que 
melhor se presta à regularização com a agulha móvel e que fornece menor área 
lateral do jato para uma mesma descarga e, portanto, menor atrito da água contra o 
ar que a envolve. 
O bocal recebe, geralmente, a forma de um tronco de cone cujas geratrizes 
formam com o eixo um ângulo compreendido entre 60 e 90º, como é visto na Figura 
16. 
 
Figura 16 – Bocal e agulha. 
Fonte: MACINTYRE, 1983. 
 
O diâmetro d  de saída do bocal tem para valor d = 1,12 a 1,27 máxd , que faz 
com que, na posição de máxima descarga, a agulha obstrua cerca de 10% da área 
de saída, o que é conveniente para que se obtenha uma rápida diminuição da 
descarga, quando a agulha avançar. 
Com diâmetro da seção de entrada do bocal pode-se adotar rd  = 2,6 a 2,8 
de máxd . 
No espaço livre que fica entre a agulha e o bocal, deve-se verificar, para 
todas as posições da agulha, que a seção nítida do canal diminua progressivamente 
na direção da saída, para que a velocidade cresça constantemente. 
A haste da agulha, na zona de saída posterior, não deve ter um diâmetro 
muito inferior a md , a fim de que não seja necessário aplicar um esforço muito 
grande para mover a agulha quando a saída estiver fechada (MACINTYRE, 1983). 
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A agulha deve deslizar dentro de uma luva a  situada próxima à 
extremidade, a qual é sustentada por lâminas radiais s  em número de 3 a 8, que 
tem, também, a finalidade de dificultar o movimento rotatório da água à saída, 
movimento esse que tende a dispensar o jato, devido à força centrífuga. 
O diâmetro de entrada do bocal é igual ao da tubulação que o alimenta e até 
quatro ou cinco vezes o diâmetro de jato, 
eD  = 4 a 5 · máxd . 
As curvas da tubulação e do bocal devem ter raios grandes, nunca inferiores 
a quatro vezes o raio das tubulações respectivas. 
A Figura 18 indica as dimensões de uma agulha e da ponta do bocal 
expressas em função do diâmetro d  do jato, suposto igual a 1 (MACINTYRE, 1983). 
 
 
Figura 17 – Detalhes do bocal injetor e defletor do jato. 
Fonte: MACINTYRE, 1983. 
 
 
Figura 18 – Proporções de uma agulha de turbina Pelton.  
Fonte: MACINTYRE, 1983. 
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2.9.2.2 Turbina Francis 
A turbina Francis foi idealizada pelo engenheiro inglês James Bicheno 
Francis em meados do século XIX em instalações hidrelétricas nos EUA. Podem ser 
utilizadas para quedas entre 10 m e até 200 m, com vazões de 100 l a 6000 l/s, e 
são capazes de suportar alto estresse mecânico. São utilizadas em 60% dos 
geradores hidroelétricos no mundo. 
A turbina Francis pode ser executada tanto com eixo na horizontal quanto na 
vertical. A construção com eixo na horizontal, ou seja, a roda trabalhando 
verticalmente é utilizada para pequenas unidades, nesse caso apoiados em mancais 
de deslizamentos radiais e dispensa a utilização de mancais guias, utilizados 
quando a construção é de eixo vertical, além da utilização do mancal de escora 
axial. 
A turbina Francis, considerada uma turbina de reação, funciona com uma 
diferença de pressão entre os dois lados do rotor. Em operação, a água entra no 
rotor pela periferia, após passar através das pás diretrizes que conduzem o líquido 
em um ângulo adequado para a entrada das pás do rotor, deixando o mesmo à 90º 
em relação ao eixo. A água transfere parte da sua energia para o rotor e deixa a 
turbina pelo tubo de sucção. 
As turbinas Francis modernas estão sempre ajustadas com as pás diretrizes 
também chamadas de distribuidoras, e as mesmas são comandadas pelo conjunto 
regulador que ajustam a vazão à carga da turbina. Sendo umas das mais utilizadas 
no Brasil tanto para grandes quanto para pequenas e mini hidrelétricas. 
O rotor da turbina Francis de tamanhos pequenos e médios pode ser 
construído em uma só peça totalmente fundida. O material utilizado é o aço fundido 
com 12 a 15% de cromo, mas em alguns casos é construída em aço inoxidável. 
Dependendo do tamanho esperado para o rotor, motivado por uma grande 
vazão de projeto, pode-se dimensionar uma única turbina utilizando-se de um rotor 
duplo (dupla sucção). Tal construção, porém, só é viável para a turbina funcionando 
com eixo na horizontal (MACINTYRE, 1983). 
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Na turbina Francis, o fluxo de água se desenvolve no rotor da turbina, em 
um fluxo normal ao seu eixo na maior parte de sua trajetória. A turbina Francis pode 
ser observada na Figura 19 e na Figura 20 (ALSTOM, 2011). 
 
 
Figura 19 – Turbina Francis. 
Fonte: ALSTOM – INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES, GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE 
ENERGIA, 2011. 
 
 
Figura 20 – Turbina Francis e acessórios, vista em corte. 
Fonte: ALSTOM – INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES, GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE 
ENERGIA, 2011. 
 
As pás do rotor são perfiladas de uma maneira complexa e uma caixa 
espiral, normalmente fundida, para as turbinas pequenas, distribuí a água ao redor 
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do rotor. As pás diretrizes são construídas para as pequenas turbinas em uma só 
peça fundida solidárias ao eixo de acionamento das mesmas. 
A caixa espiral para as turbinas de pequeno porte normalmente é fundida em 
aço ou ferro fundido e bipartida para facilitar a montagem e desmontagem do 
conjunto (HARVEY, 1998). 
 
2.9.2.3 Turbina Kaplan 
As turbinas Kaplan foram concebidas pelo engenheiro austríaco Victor 
Kaplan e são mais adequadas para quedas menores que 20 m e vazões de 300 a 10 
000 l/s. 
Sua roda é semelhante a uma hélice de barco e suas pás são ajustáveis, 
como pode ser observado na Figura 21. 
 
Figura 21 – Turbina Kaplan. 
Fonte: HACKER – Fabricante de Turbinas hidráulicas, 2011. 
 
Um sistema de embolo e manivelas montado dentro do cubo do rotor é 
responsável pela variação do ângulo de inclinação das pás, que controlam a 
velocidade da turbina em função da vazão de água. O óleo é injetado por um 
sistema de bombeamento localizado fora da turbina, sendo conduzido até o rotor por 
um conjunto de tubulações rotativas que passam por dentro do eixo (HACKER, 
2011). 
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2.9.2.4 Turbina Fluxo Cruzado 
A turbina Michell-Banki, ou fluxo-cruzado como também é conhecida, foi 
patenteada na Inglaterra em 1903 por A. G. Michell, engenheiro australiano. Mais 
tarde, entre os anos de 1917 e 1919, pesquisada e divulgada pelo professor húngaro 
Banki, esta turbina foi extensivamente comercializada pela empresa alemã 
Ossberger Turbinen Fabrik, que se uniu a Michell por volta de 1923. A turbina pode 
ser vista na Figura 22. 
 
Figura 22 – Turbina Fluxo Cruzado. 
Fonte: CENTRO NACIONAL DE REFERÊNCIA EM PEQUENAS CENTRAIS HIDRELÉTRICAS 
[CERPCH], 2011. 
 
Podem ser utilizadas para quedas de 3 m a 100 m, vazões de 0,02 a 2,0 
m³/s e potências de 1 a 100 kW. 
Devido à sua simplicidade construtiva e às particularidades quanto ao seu 
funcionamento, esta turbina mostra-se bastante indicada para ser usada em 
microcentrais hidroelétricas, destacando-se as seguintes vantagens: 
 Construção simples, com poucas peças móveis, facilitando a manutenção; 
 Fácil instalação, diminuindo os custos de obras civis; 
 Custos iniciais inferiores aos dos outros tipos de turbinas usadas em centrais 
de baixas quedas; 
 Opera sob condições ideais de funcionamento, mesmo com cargas parciais; 
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 Pode trabalhar em várias situações de queda e vazão, permitindo a sua 
padronização, consequentemente diminuindo os custos de fabricação; 
 
 Componentes, como o disco do rotor, a tampa e as pás, podem ser 
fabricados a partir de uma chapa de aço carbono; 
 
 As pás são apenas calandradas; 
 
 Adapta-se a tubos de sucção (CENTRO NACIONAL DE REFERÊNCIA EM 
PEQUENAS CENTRAIS HIDRELÉTRICAS, 2011). 
 
2.9.3 Vedações 
Em muitos casos onde há necessidade de uma vedação mais rigorosa do 
que é conseguido com a caixa das gaxetas, o sistema empregado é o do selo 
mecânico (CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DA BAHIA, 2005). 
Entre as vantagens do selo mecânico encontram-se as seguintes: 
 
 Menor custo de manutenção; 
 
 Sem necessidade de ajustes; 
 
 Vedação perfeita; 
 
 Acoplar diretamente a turbina ao eixo do gerador, não sendo necessárias 
transmissões por correias; 
 
 Não há contaminação do líquido. 
Pode-se observar a representação do selo mecânico na Figura 23. 
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Figura 23 – Desenho do Selo Mecânico. 
Fonte CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DA BAHIA [CEFET-BA], 2005. 
 
As partes indicadas pela numeração na Figura 23, assim como a respectiva 
função de cada uma, são: 
1 – Sede rotativa: gira junto com o eixo, desliza sobre a sede estacionária e 
é responsável pela vedação primária; 
2 – Sede estacionária: permanece fixa à carcaça através da sobreposta; 
3 – Vedação secundária: evita vazamento entre o eixo e a sede rotativa; 
4 – Mola: mantém a sede rotativa sempre em contato com a sede 
estacionária; 
5 – Vedação secundária: evita vazamento entre a sobreposta e a sede 
estacionária (CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DA BAHIA, 
2005). 
O selo mecânico consiste de dois anéis polidos mantidos em contato por um 
sistema de molas. As superfícies polidas dos dois discos rotatório e fixo formam o 
meio vedante e frequentemente operam por longo tempo sem o menor vazamento. 
O sistema de molas mantém a face polida do elemento rotatório firmemente 
em contato contra a face polida em um anel de carvão fixo. Este anel de carvão é 
parte do elemento fixo do selo mecânico, que fica solidamente preso ao corpo do 
equipamento. 
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2.10 INFLUÊNCIAS NA QUALIDADE DA ÁGUA TRATADA  
Foi realizado em Pato Branco no ano de 2010 o Relatório anual de qualidade 
da água visto no Anexo D, concluindo que a potabilidade da água atendeu à Norma 
de qualidade da água para consumo humano no ano de 2010, por sua vez 
apresentada no Anexo E. 
A rede de distribuição de água influencia pouco na qualidade da água para o 
consumo humano, dependendo mais da forma que esta é tratada na estação de 
tratamento (CAMPOS, 2002). Também, por extensão, como as turbinas são uma 
parte muito menor em relação a toda a rede de distribuição de água, essa não 
influencia na qualidade da água, uma vez que o próprio sistema, o qual é muito 
maior, não a influencia. 
Como mostrado no Anexo E – Norma de qualidade da água para consumo 
humano, a potabilidade está baseada em padrões microbiológicos e agentes 
químicos que não são influenciados pela introdução da turbina. Esta pode influenciar 
na introdução de ferro na água por meio da degradação da turbina, porém não 
ultrapassando o limite de 0,3 mg/l. Já que a rede de distribuição não o faz e mesmo 
em teores acima do padrão, não representa riscos sanitários se a água for ingerida 
(CAMPOS, 2002). 
Do ponto de vista da turbina Pelton que se pretende instalar, pode haver a 
corrosão da turbina, mas esta é mínima devido ao material de que é feita, ou seja, 
aço galvanizado, assim como os rotores das bombas já em funcionamento nas EET, 
EE e ETA´s da rede de distribuição. Deve-se monitorar a coloração da água para 
detectar a ocorrência de corrosão. 
No Anexo D, o item coloração da água atendeu à norma do Anexo E, 
evidenciando que existe um controle sobre este parâmetro e que a corrosão nos 
rotores das bombas, que são constituídos do mesmo material das turbinas Pelton 
que se pretende instalar, não é tão intensa ao ponto de influenciar a qualidade da 
água e sua coloração. 
Para que a água tratada não penetre no gerador acoplado à turbina, deve-se 
utilizar um selo mecânico, descrito na Seção 2.9.3. A utilização do selo mecânico 
substitui a utilização de lubrificantes, que em contato com a água poderia ocasionar 
contaminação. 
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2.11 ANÁLISE ECONÔMICA DE INVESTIMENTO NO SETOR ENERGÉTICO 
É necessária uma análise econômica para indicar as melhores alternativas 
de implantação da microgeração, com relação aos locais e equipamentos, 
alternativas de aproveitamento da energia gerada e tempo de retorno do 
investimento. Para se desenvolver esta análise, os critérios econômicos de decisão 
utilizados foram: Fluxo de Caixa, Taxa Mínima de Atratividade (TMA), Taxa Interna 
de Retorno (TIR), Payback e Valor Presente Líquido (SANTOS, 2001). 
 
2.11.1  Fluxo De Caixa 
O fluxo de caixa é a quantidade de dinheiro que entrou no caixa subtraída da 
quantidade de dinheiro que saiu do caixa. Tem a finalidade de apresentar a variação 
ocorrida no caixa em um determinado período. 
Os benefícios do fluxo de caixa são (RONKOSKI, 2007): 
 Proporcionar informações que habilitam os usuários a avaliar as mudanças 
nos ativos líquidos; 
 Comparabilidade dos relatórios do desempenho operacional por diferentes 
instituições; 
 Utilização de informações históricas. 
A demonstração do fluxo de caixa permite fazer a análise do fluxo de caixa 
do projeto. A demonstração também pode ser utilizada para auferir o progresso 
alcançado em termos de metas projetadas ou identificar situações de ineficiência 
(GITMAN, 2006). 
 
2.11.2  Taxa Interna de Retorno 
A Taxa Interna de Retorno (TIR) é a taxa de desconto que iguala o valor 
atual líquido dos fluxos de caixa de um projeto a zero. Para fins de decisão, a taxa 
obtida deverá ser confrontada com a taxa que representa o custo de capital da 
empresa. Assim, o projeto só deverá ser aceito quando a sua taxa interna de retorno 
superar o custo de capital, significando que as aplicações da empresa estarão 
rendendo mais que o custo dos recursos usados na entidade como um todo 
(WOILER e MATHIAS, 1996). 
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A TIR é utilizada nas tomadas de decisões. Caso a TIR seja maior que o 
custo do capital, deve-se aceitar o projeto, e caso seja menor que o custo de capital 
deve-se rejeitar o projeto (GITMAN, 2006). 
 
2.11.3  Taxa Mínima de Atratividade 
O poder de compra da moeda de modo geral vem diminuindo ao longo do 
tempo. Um produto que era adquirido por uma dada quantia no passado atualmente 
custa mais caro, em virtude da desvalorização normal do dinheiro. Desta maneira, 
para que o dinheiro não desvalorize, é muito mais vantajoso investi-lo em algum 
projeto. O parâmetro que determina quanto é mais vantajoso o investimento é 
denominado Taxa Mínima de Atratividade (TMA). Esse parâmetro é específico para 
cada empresa, e representa a taxa de retorno que a mesma está disposta a aceitar 
em um investimento de risco, abrindo assim mão de um retorno certo num 
investimento sem risco no mercado financeiro. Define-se como sendo a mínima taxa 
que se pode aceitar para a aplicação do capital da empresa em um investimento 
(SANTOS, 2001). 
 
2.11.4  Payback 
O termo payback corresponde ao período de tempo exato necessário para 
se recuperar o investimento inicial em um projeto, a partir das entradas de caixa. 
Embora seja muito usado, o período de payback é geralmente visto como uma 
técnica não sofisticada de orçamento de capital, uma vez que não considera 
explicitamente o valor do dinheiro no tempo, através do desconto do fluxo de caixa 
para se obter o valor presente (GITMAN, 2006). 
O payback é definido como o número de anos que se espera ser necessário 
para recuperar o investimento original, sendo o primeiro método formal de avaliação 
de projetos na elaboração do orçamento de capital (BRIGHAM; HOUSTON, 1993).  
Quando período de payback é utilizado na tomada de decisão tanto de 
aceitação como de rejeição, os critérios a serem considerados são os seguintes: se 
o período de payback for menor que o período máximo aceitável de recuperação, o 
projeto será aceito; caso contrário, o projeto será rejeitado. 
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2.11.5  Valor Presente Líquido 
Admitindo uma determinada taxa de juros, o valor presente líquido é a soma 
algébrica dos saldos do fluxo de caixa descontados daquela taxa para determinada 
data, ou seja, é a soma das entradas e saídas de um fluxo de caixa na data inicial 
(WOILER; MATHIAS, 1996). 
O Valor Presente Líquido (VPL) de um projeto de investimento é igual ao 
valor presente de suas entradas de caixa menos o valor presente de suas saídas de 
caixa. Isto implica trazer os retornos do investimento ao valor presente e analisar se 
o investimento deve ou não ser realizado (SANTOS, 2001). 
Existem as seguintes possibilidades para o VPL de um projeto de 
investimento: 
 Maior do que zero: significa que o investimento é economicamente atrativo, 
pois o valor presente das entradas de caixa é maior do que o valor presente 
das saídas de caixa; 
 Igual a zero: o investimento é indiferente, pois o valor presente das entradas 
de caixa é igual ao valor presente das saídas de caixa; 
 Menor do que zero: indica que o investimento não é economicamente 
atrativo porque o valor presente das entradas de caixa é menor do que o valor 
presente das saídas de caixa. 
Entre vários projetos de investimento, o mais atrativo é aquele que tem 
maior VPL. 
 
 
2.12 TARIFAS DE ENERGIA ELÉTRICA 
Ao realizar a análise econômica de investimentos em microgeração de 
energia elétrica, deve-se comparar com os valores da tarifa de energia elétrica 
fornecida pela COPEL à SANEPAR. Comparando-se os gastos atuais em energia 
elétrica e a economia que a microgeração acarretará, se tem os subsídios para 
tomadas de decisão quanto às vantagens e desvantagens econômicas do projeto. 
Os valores atualizados da tarifa podem ser observados na Figura 24. 
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Figura 24 – Tarifas horossazonal AZUL. 
Fonte: COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA [COPEL], 2011. 
 
 
2.13 INCENTIVOS À MICROGERAÇÃO NO BRASIL 
Desde 2003, vem sendo discutido em Brasília pelos representantes do 
governo, distribuidoras e sociedade civil na sede da Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL) o Projeto de Lei 630/03 que visa incentivar e regulamentar a 
geração de energia limpa em pequena escala no Brasil. 
De modo complementar, tem-se o Projeto de Lei 2505/2007, que cria o 
Certificado de Empreendedor de Energia Renovável (CEER), a ser concedido a 
pessoas físicas ou jurídicas que produzirem energia elétrica a partir de fontes 
alternativas e renováveis e diz a respeito à microgeração hidroelétrica. 
O Projeto de Lei 2505/2007 diz que os possuidores do CEER farão jus à 
garantia de compra, pelas concessionárias do serviço público de distribuição de 
energia elétrica, do excedente de energia elétrica produzida através de fonte 
renovável, tendo como piso 100% da tarifa média nacional de fornecimento ao 
consumidor final dos últimos doze meses. 
Já para o excedente de energia produzida, o PL 2505/2007 afirma que 
poderá ser transformado créditos de energia elétrica junto às concessionárias do 
serviço público de distribuição de energia elétrica. 
O projeto ainda garante que o Poder Público Federal concederá facilidades 
para a compra e financiamento dos equipamentos necessários à geração de energia 
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elétrica a partir de fontes alternativas e renováveis, mas não detalha percentuais de 
valores de desconto ou taxas de financiamento. 
Em 2012 foi publicada a Resolução Normativa Nº 482 da ANEEL, vista no 
Anexo J. Esta resolução estabelece as condições gerais para o acesso de 
microgeração e minigeração distribuída aos sistemas de distribuição de energia 
elétrica e o sistema de compensação de energia elétrica. 
No Art. 3º da resolução diz que as distribuidoras deverão adequar seus 
sistemas comerciais e elaborar ou revisar normas técnicas para tratar do acesso de 
microgeração e minigeração distribuída, regulamentando o acesso à rede de 
distribuição. 
No Art. 7º IV cita que os montantes de energia ativa injetada que não 
tenham sido compensados na própria unidade consumidora poderão ser utilizados 
para compensar o consumo de outras unidades previamente cadastradas para este 
fim e atendidas pela mesma distribuidora, cujo titular seja o mesmo da unidade com 
sistema de compensação de energia elétrica, ou cujas unidades consumidoras 
forem reunidas por comunhão de interesses de fato ou de direito como é o caso da 
SANEPAR em especial a geração em vários pontos da cidade de Pato Branco e os 
vários pontos de consumo da empresa. 
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3. METODOLOGIA 
Para atingir o objetivo proposto no trabalho, a metodologia proposta foi: 
1  Contato coma a SANEPAR e estabelecer acordos de parceria; 
2  Detalhamento da proposta de estudo de caso; 
3   Levantamento de dados sobre a rede de distribuição de água de Pato 
Branco, com os pontos potenciais de geração, através de visitas aos locais e 
levantamento de dados de pressão e vazão junto aos técnicos da SANEPAR. 
Também através de mapa da rede que se observa no Anexo C – croqui do sistema 
de distribuição de água de Pato Branco, calculando a pressão em cada VRP; 
Através de um estudo realizado pela SANEPAR, caracterizou-se a demanda 
do consumo de água em 2010 e projeções para 2011 e 2012, que podem ser 
observados na Figura 29, Figura 30 e Figura 31; 
4   Observação das pressões e vazões instantâneas disponíveis em cada 
ponto, através de visitas aos locais, com os técnicos da SANEPAR e levantamento 
de dados diários por planilhas do setor de operação do sistema de distribuição de 
água da SANEPAR; 
5   Cálculo da energia disponível em cada ponto levantado, através das 
equações (13) e (14); 
6   Escolha do sistema de turbina, gerador e sistemas de controle mais 
apropriados, garantindo a continuidade dos serviços de distribuição de água, sem 
contaminações e mínimo desgaste dos mecanismos em contato com a água. O 
sistema de turbina deve ser adequado às pressões e vazões disponíveis no sistema 
de distribuição de água de Pato Branco. Da mesma maneira o sistema de geração 
deve levar em consideração que o sistema pode ter variações nas pressões e 
vazões ao longo do dia; 
7   Estudo da forma de utilização da energia gerada de maneira mais 
eficiente e com perdas reduzidas, projetando cenários de utilização e 
comercialização da energia produzida e através de cálculos e consultando a 
legislação sobre o assunto; 
8   Levantamento de custos junto a revendas de equipamentos de geração 
de energia elétrica que atendam as demandas dos pontos de geração de energia. 
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9   Cálculo de viabilidade econômica, através de análise financeira de 
investimento, utilizando TMA de 2,4% que índice esse que a SANEPAR utiliza em 
seus investimentos e projetando cenários de utilização e comercialização da energia 
produzida. Existe o investimento inicial da compra e implantação a geração em cada 
ponto, porém com a geração de energia nestes pontos existe uma economia com 
gastos em conta de energia, que deve ser levada em consideração para verificar os 
retornos do investimento. Foi utilizada a média ponderada da tarifa de energia 
elétrica anual, para que fosse possível realizar a análise financeira; 
A SANEPAR forneceu os dados de pressão de entrada e saída em cada 
VRP. Também foram feitos levantamentos das pressões e vazões em campo para 
comparação de dados. 
 
 
3.1 LEVANTAMENTO DE DADOS EM CAMPO E COM A SANEPAR 
A Estação Elevatória de Água Tratada 08 (EET–08) foi visitada com os 
técnicos da SANEPAR, de modo a se comparar os dados de pressão e vazão com 
aqueles fornecidos pela companhia. 
Dentro da casa de equipamentos, estão instalados um controlador de 
pressão, representado na Figura 25. 
 
 
Figura 25 – Controlador de pressão da EET – 08, dentro da casa de equipamentos. 
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Os dados fornecidos pela SANEPAR são iguais aos obtidos em campo, após 
entrevista com os responsáveis pela rede e verificações in loco. 
 
O módulo eletrônico CEV1000 é um indicador, totalizador e transmissor de 
vazão e aplica-se aos macromedidores de vazão eletromagnéticos 
fabricados pela Incontrol ou a qualquer outro macromedidor de vazão, 
independentemente de marca, fabricante ou modelo. 
Trata-se de um módulo eletrônico totalmente microprocessador e dedicado 
às necessidades específicas da medição de vazão, entre elas: indicação de 
vazão instantânea e vazão totalizada simultaneamente; valores indicados 
na unidade (m³/h, l/min); transmissão de sinal em 4-20 mA, frequência e 
pulsos; comunicação digital modbus como padrão e outras como opcionais; 
saída de relés configuráveis para alarmes ou acionamento de dispositivos 
(válvulas solenoides, bombas etc); parametrização simples e amigável em 
português, através de teclas numéricas e dedicadas; unidades de vazão 
instantânea e totalização programáveis independentemente (INCONTROL 
S/A, 2008). 
 
Através de observações do croqui do sistema de distribuição de água de 
Pato branco no Anexo C, controle de manutenções de VRPs no Anexo A e da 
medição de vazões no Anexo B foi possível levantar as pressões e vazões de cada 
VRP. 
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4. ESTUDO DE CASO 
 
 
4.1 ESTUDO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DE PATO BRANCO 
Pato Branco é um município brasileiro localizado no sudoeste do Paraná. 
Apresenta uma população de 72.370 habitantes, densidade demográfica 134,24 
hab/km² e área da unidade territorial 539,089 km² (INSTITUTO BRASILEIRO DE 
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2011). 
Os serviços de água e esgoto são atendidos pela SANEPAR – Companhia 
de Saneamento do Paraná no total de 21.760 domicílios (INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2011). As fontes de captação para 
abastecimento se situam em locais elevados, onde a qualidade da água é superior. 
Das diversas fontes, a água é canalizada e conduzida até a estação de tratamento, 
e então é enviada para reservatórios, para ser finalmente entregue à rede de 
distribuição e ao usuário. Por questões de segurança, a pressão na tubulação 
precisa ser controlada por válvulas reguladoras de pressão (VRP’s), semelhantes 
àquela mostrada na Figura 26. 
 
Figura 26 – Válvula redutora de pressão Planalto (VRP). 
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Estas são localizadas próximas aos consumidores, realizando 
mecanicamente a perda de carga e evitando o comprometimento da adução. A 
Tabela 5 apresenta os pontos onde foram instaladas as VRP’s no sistema de 
adução, com os valores das pressões de entrada, de saída e vazões na rede de 
abastecimento de Pato Branco. 
 
 
Tabela 5 – Sistema de controle de pressão nas VRP da SANEPAR – Pato Branco. 
 
Nº Local 
Pressão de 
entrada 
(m.c.a.) 
Pressão de 
saída (m.c.a.) 
Vazão 
(l/s) 
1 MORRO DA CRUZ 55 15 8,24 
3 OLINDO SETTI 45 15 3,17 
4 JOÃO PESSOA 45 15 8,56 
5 NOVO HORIZONTE 47 10 13,81 
6 JARDIM FLORESTA 67 17 13,81 
7 URUGUAIANA 48 25 13,81 
8 MENINO DEUS 75 10 5,24 
9 BELA VISTA 50 22 1,53 
10 BELA VISTA 2 50 15 1,53 
11 PLANALTO 62 15 12,53 
12 SÃO JOÃO 58 20 1,68 
13 AEROPORTO 40 20 0,71 
14 PASSO DA PEDRA 50 10 0,42 
15 ESPAÇO VIDA 73 10 1,13 
16 ATLAS 90 45 1,13 
17 BOM RETIRO 80 15 1,13 
18 SAMBUGARO 45 10 1,12 
19 MARIA LORA 46 15 5,24 
20 ALTO DA GLÓRIA 56 10 1,68 
21 SANTO VIGANO 70 30 5,24 
22 AVENIDA TUPY 45 10 5,24 
Fonte: MARTINELLO, 2010. 
 
 
A Tabela 5 apresenta diversos pontos onde a pressão na rede é muito 
elevada, sendo necessário realizar sua redução através das VRPs. Por questões 
técnicas de distribuição, o menor valor de pressão mantido na rede é de 10 m.c.a. 
Na Figura 27, é possível verificar a localização das principais VRPs de Pato 
Branco. 
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Figura 27 – Localização das principais VRP´s de Pato Branco. 
Fonte: GOOGLE MAPS, 2011. 
 
Acessando a internet, é possível encontrar a localização de cada VRP na 
cidade de Pato Branco por meio do seguinte endereço eletrônico: 
https://maps.google.com.br/maps/ms?msid=214682876489629954480.0004aade5fb
6f769f5711&msa=0. 
Para análise do presente estudo, foi utilizado o segmento da rede controlada 
pela Estação Elevatória de Água Tratada – EET – 08, na VRP Planalto, por ser um 
ponto de fácil acesso e bem monitorado pela SANEPAR, a qual recebe a água com 
pressão de 62 m.c.a. Neste ponto, foi proposta uma derivação do conduto que 
transporta a água para a microusina, alterando a pressão de saída de 15 m.c.a. para 
10 m.c.a., consumindo-se então o equivalente a 52 m.c.a e gerando energia que 
pode ser adicionada à rede ou utilizada para atender a demanda requerida pelos 
equipamentos da SANEPAR. A pressão consumida de 52 m.c.a. equivale a uma 
adutora que apresenta um desnível com 52 metros de altura, já desconsideradas as 
perdas de carga da tubulação. A Figura 28 apresenta o esquema da derivação 
proposta. Constata-se que a válvula na posição indicada pode controlar o volume de 
água desviado para o sistema de geração. 
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Figura 28 – Esquema de derivação da carga líquida para o sistema de geração. 
Fonte: ARER – Agence Regionale De L’energie Réunion, 2007. 
 
4.1.1 Estimativa da Energia Gerada 
A vazão média no local é de 12,53 l/s, calculada de acordo com os dados 
fornecidos pela SANEPAR e constantes no Anexo B e no Anexo C. Para esta vazão 
e para o diâmetro da tubulação dado, a velocidade de deslocamento da água será 
de 10 m/s.  
No caso em estudo a altura vale 52 metros, e para a vazão utilizando-se 
12,53 l/s. 
Aplicando estes valores na equação (13), obtém-se 4.888,54 W como sendo 
a potência média projetada para o local. 
Como a vazão é uma média das 24 horas do dia considerando a máxima e 
mínima demanda no consumo de água, este foi o tempo utilizado para cálculo da 
energia gerada. 
Com este enfoque, a energia média que pode ser produzida neste ponto 
será de 3.519,75 kWh/mês, de acordo com a equação (14). 
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4.2 PERFIL DE DEMANDA DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA PATO 
BRANCO 
A SANEPAR realizou um estudo do perfil de demanda, válido para os dias 
da semana e para as estações do ano, com base nos dados de volume distribuído 
ao longo do ano de 2010, conforme mostra a Figura 29. Com base neste estudo e 
com as taxas de crescimento da demanda registrada nos últimos dois anos, foi 
também realizada uma projeção da demanda para os anos de 2011 e 2012, 
utilizando o mesmo critério acima mencionado, conforme mostram a Figura 30 e a 
Figura 31, respectivamente. 
 
Figura 29 – Curva de demanda do sistema de distribuição de água de Pato Branco para 2010. 
Fonte: MARTINELLO, 2011. 
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Figura 30 – Projeção da curva de demanda do sistema de distribuição de água de Pato Branco 
para 2011. 
Fonte: MARTINELLO, 2011. 
 
 
Figura 31 – Projeção da curva de demanda do sistema de distribuição de água de Pato Branco 
para 2012. 
Fonte: MARTINELLO, 2011. 
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Em média, os dias da semana que apresentam maior demanda, em ordem 
crescente de consumo, são: 
 
1 – Sexta-feira; 
2 – Quinta-feira; 
3 – Segunda-feira; 
4 – Terça-feira; 
5 – Quarta-feira; 
6 – Sábado; 
7 – Domingo. 
 
As maiores demandas registradas nas segundas-feiras, terças-feiras, 
quintas-feiras, sextas-feiras e sábados ocorreram no verão, enquanto nos domingos 
e quartas isto foi verificado na primavera. Observou-se que os maiores picos de 
demanda no verão são registrados nas terças e quintas. Em todos os dias da 
semana, a menor demanda registrada foi no outono. 
Portanto, há demanda no sistema ao longo do ano, apesar de não ser 
constante, existindo vazão e pressão no sistema que poderá ser aproveitado para a 
geração de energia elétrica. 
 
 
4.3 CÁLCULO DA ENERGIA DISPONÍVEL EM CADA PONTO 
Da mesma forma que foi calculada a energia para a VRP Planalto em 
destaque na seção 4.1.1, foram efetuados os cálculos para as demais VRP’s, como 
pode ser observado na Tabela 6. 
Através dos dados obtidos com a SANEPAR, foi possível realizar o cálculo 
da energia disponível em cada ponto. 
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Tabela 6 – Cálculo de energia disponível em cada VRP da SANEPAR – Pato Branco. 
Local Pressão 
de 
Entrada 
(m.c.a.) 
Pressão 
de 
Saída 
(m.c.a.) 
Pressão 
Útil 
(m.c.a.) 
Vazão 
(l/s) 
Potência 
(W) 
Energia 
(kWh/mês) 
Morro da 
Cruz 
55 15 45 8,24 2781,25 2002,50 
Olindo Setti 45 15 35 3,17 832,47 599,38 
João Pessoa 45 15 35 8,56 2248,26 1618,75 
Novo 
Horizonte 47 10 37 13,81 3831,68 2758,81 
Jardim 
Floresta 67 17 57 13,81 5902,86 4250,06 
Uruguaiana 48 25 38 13,81 3935,24 2833,38 
Menino Deus 75 10 65 5,24 2555,99 1840,31 
Bela Vista 50 22 40 1,53 458,33 330,00 
Bela Vista 2 50 15 40 1,53 458,33 330,00 
Planalto 62 15 52 12,53 4888,54 3519,75 
São João 58 20 48 1,68 604,17 435,00 
Aeroporto 40 20 30 0,71 158,85 114,38 
Passo da 
Pedra 50 10 40 0,42 125,00 90,00 
Espaço Vida 73 10 63 1,13 535,94 385,88 
Atlas 90 45 80 1,13 680,56 490,00 
Bom Retiro 80 15 70 1,13 595,49 428,75 
Sambugaro 45 10 35 1,12 294,70 212,19 
Maria Lora 46 15 36 5,24 1415,63 1019,25 
Alto Da Glória 56 10 46 1,68 578,99 416,88 
Santo Vigano 70 30 60 5,24 2359,38 1698,75 
Avenida Tupy 45 10 35 5,24 1376,30 990,94 
TOTAL 1197 354 987 106,97 36617,97 26364,94 
 
 
Comparando-se a energia disponível em cada ponto em Pato Branco 
segundo a Tabela 6 com os dados da Tabela 2 válidos para Réunion, observa-se 
que a ordem de grandeza da primeira em relação à segunda é muito menor devido 
aos volumes de vazão em Pato Branco ser significativamente inferiores àqueles das 
ilhas Réunion. 
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4.4 TURBINA, CONTROLE E GERAÇÃO. 
 
4.4.1 Turbina 
Devido ao fato de as vazões envolvidas serem baixas, de 0,01 m³/s a 0,014 
m³/s, com alturas 30 a 80 m, de acordo com a Tabela 5, a turbina mais indicada é do 
tipo Pelton, de acordo com a Figura 32 e a área destacada na cor amarela. 
 
Figura 32 – Diagrama comparativo das turbinas. 
Fonte: CHAPALAZ et al, 1992. 
 
Para algumas vazões e alturas, que correspondem às áreas destacadas na 
cor verde, a turbina que mais se aproxima é a Pelton, embora não seja projetada em 
escala comercial para atender aos requisitos de acordo com o gráfico. Assim, 
projetou-se a turbina Pelton que atenda aos requisitos da área em verde da Figura 
32. 
As características da turbina Pelton projetada podem ser observadas no 
Apêndice 1 – Dimensionamento de turbinas. 
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4.4.2 Controle  
Para realizar o controle da turbina pode-se utilizar o CLP, TPW-03 60HR-A, 
e programando-se as funções desejadas de acordo com o circuito visto na Figura 
10, adequado para este tipo de controle devido a sua taxa de amostragem. 
Tanto a VRP como o sistema de geração instalado em paralelo nesta devem 
proporcionar a mesma perda de carga, garantido a segurança no abastecimento de 
água e a integridade do sistema. 
Para garantir o fornecimento de água de forma ininterrupta, deve-se instalar 
sensores para medição de pressão tanto nas tubulações 1 e 3 como na saída da 
turbina e da VRP, de acordo com a Figura 28. Também se deve instalar válvulas nas 
tubulações 1 e 3, segundo a Figura 28. 
Havendo pressões abaixo do mínimo, medidas pelos sensores e de acordo 
com a Tabela 5, interrompe-se o fluxo de água na turbina automaticamente através 
do fechamento da válvula na tubulação 3. Abrindo-se a válvula na tubulação 1, tem-
se o fornecimento de água através da VRP. Fazendo o inverso, tem-se o 
fornecimento através da turbina e a geração de energia. 
Para evitar perda de pressão na saída da turbina deve-se instalar um 
pressurizador, visto do 0. 
Para a manutenção da turbina ou em caso de emergência, o mesmo 
processo automático, no caso de baixa pressão, pode ser realizado de forma manual 
através de botão de emergência. 
Para realizar a vedação entre a turbina e o gerador, deve-se utilizar um selo 
mecânico, visto na Seção 2.9.3. 
 
4.4.3 Geração 
Como as características do sistema de abastecimento de água no que tange 
a suas vazões e pressões variam durante as 24 horas influenciando a velocidade de 
rotação do gerador, o gerador assíncrono se mostra adequado, como visto na Seção 
2.9.1. A escolha também se justifica devido ao menor preço em relação aos outros 
tipos de geradores. 
Na Figura 33 pode-se ter uma ideia do microgerador acoplado à turbina, o 
qual é próprio para água potável. 
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Figura 33 – Microgerador acoplado à turbina. 
Fonte: PHOCOS, 2011. 
 
Quanto maior o consumo na rede de água, maior será a vazão, sendo a 
geração proporcional a esta caso se mantenha a pressão constante. 
Para se deixar uma pressão mínima de 10 m.c.a. após o sistema de 
geração, o sistema de pressurização visto no Anexo I é o mais indicado, consumindo 
123W e alterando muito pouco nas análises energéticas e financeiras, como pode 
ser observado na Tabela 9 e na Tabela 22. 
 
 
4.5 POSSIBILIDADES DE UTILIZAÇÃO DA ENERGIA ELÉTRICA GERADA 
Pode-se utilizar a energia elétrica gerada das seguintes formas: 
Cenário 1: Pela própria SANEPAR, de maneira descentralizada, em 
sistemas de automação e supervisão em cada VRP correspondente. Existe a 
vantagem de aproveitar a energia localmente, porém em caso de parada do 
microgerador, a utilização da automação e supervisão se torna comprometida; 
Cenário 2: Venda da energia gerada para o sistema elétrico da COPEL, 
colocando-se a microgeração em paralelo com a rede em baixa tensão. 
Considerando a aprovação do projeto de Lei 2505/2007, ao preço de 100% da tarifa. 
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4.6 LEVANTAMENTO DE CUSTOS E CÁLCULO DE VIABILIDADE ECONÔMICA 
Foram realizados vários orçamentos dos equipamentos necessários para 
analisar a viabilidade econômica do sistema de geração. Os orçamentos com 
melhores preços podem ser observados nos Anexo F, Anexo G e Anexo H. No 
Anexo G – preço de motores elétricos assíncronos foi tomado os preços para várias 
potências de motores elétricas e número de polos. Os motores considerados para a 
análise do sistema de geração estão destacados de maneira resumida na Tabela 7. 
Tabela 7 – Resumo de orçamento de motores elétricos. 
Quantidade 
Preço Preço 
Norma 
Freq 
(Hz) 
Tensão 
(V) 
Polos 
Potência 
(CV) 
Carcaça Unidade 
(R$) 
Total 
(R$) 
2 403,83  807,66  IEC 60 220/380 2 1.50 90S 
Carcaça 
Padrão 
4 540,32  2.161,28  IEC 60 220/380 2 3.00 90S 
Carcaça 
Padrão 
2 599,63  1.199,26  IEC 60 220/380 2 4.00 90L 
Carcaça 
Padrão 
1 750,05  750,05  IEC 60 220/380 2 5.00 100L 
Carcaça 
Padrão 
1 944,08  944,08  IEC 60 220/380 2 6.00 
112
M 
Carcaça 
Padrão 
1 382,10  382,10  IEC 60 220/380 4 1.00 90S 
Carcaça 
Padrão 
2 594,00  1.188,00  IEC 60 220/380 4 1.50 90S 
Carcaça 
Padrão 
4 570,46  2.281,84  IEC 60 220/380 4 3.00 90L 
Carcaça 
Padrão 
2 726,89  1.453,78  IEC 60 220/380 4 4.00 100L 
Carcaça 
Padrão 
1 768,37  768,37  IEC 60 220/380 4 5.00 100L 
Carcaça 
Padrão 
1 1.059,96  1.059,96  IEC 60 220/380 4 6.00 
112
M 
Carcaça 
Padrão 
5 386,76  1.933,80  IEC 60 220/380 6 0.50 90S 
Carcaça 
Padrão 
5 440,23  2.201,15  IEC 60 220/380 6 0.75 90S 
Carcaça 
Padrão 
1 502,21  502,21  IEC 60 220/380 6 1.00 90S 
Carcaça 
Padrão 
2 522,26  1.044,52  IEC 60 220/380 6 1.50 90S 
Carcaça 
Padrão 
4 721,38  2.885,52  IEC 60 220/380 6 3.00 100L 
Carcaça 
Padrão 
2 1.099,19  2.198,38  IEC 60 220/380 6 4.00 
112
M 
Carcaça 
Padrão 
1 1.279,60  1.279,60  IEC 60 220/380 6 5.00 132S 
Carcaça 
Padrão 
1 1.422,08  1.422,08  IEC 60 220/380 6 6.00 132S 
Carcaça 
Padrão 
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Estão destacados de maneira resumida na Tabela 8 a quantidade e valores 
de turbinas e CLP´s e acessórios, com base nos Anexo F e Anexo H. Para cada 
ponto de geração considerou-se uma turbina e um CLP totalizando 21 de cada tipo 
de equipamento. Porém não é necessário ter cabos de programação e 
comunicação, assim como de Interfaces Homem Máquina, na mesma quantidade de 
CLP´s. Cada um destes acessórios pode ser ligado e desligado de cada CLP 
conforme a necessidade, sendo preciso só possuir uma unidade destes itens. 
 
 
Tabela 8 – Resumo de orçamento de CLP, acessórios e Turbinas. 
Quantidade 
Preço Preço 
 
Equipamento 
unidade 
(R$) 
 
Total (R$)  
21 2.400,00  50.400,00  
CONTROLADOR PROGRAMAVEL TPW-
03 60HR-A 
21 6.120,00  128.520,00  TURBINA COM UM ROTOR PELTON 
1 130,00  130,00  
CABO PROGRAMACAO TPW-03 302PC 
PC/TPW03 
1 850,00  850,00  
INTERFACE HOMEM-MAQUINA OP 08 
24VCC DIST 
1 17,00  17,00  
CABO DE COMUNICAÇÃO TPW03/OP08 
VIA RS232 
Total 9.517,00  179.917,00   
 
 
Considerando-se todos os custos dos equipamentos instalados para o 
cenário 1, descrito na seção 4.5, como no Anexo F – preços de turbinas Pelton, no 
Anexo G – preço de motores elétricos assíncronos (resumo na Tabela 7) e no Anexo 
H – preço de controlador lógico programável (resumo na Tabela 8) chegou-se aos 
valores descritos na Tabela 9. 
Na próxima seção estão demostrados os resultados energéticos e 
financeiros para cada cenário, 1 e 2. 
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5. RESULTADOS 
Considerando-se os cenários 1 e 2 visto na seção 4.5, forma obtidos os 
resultados nas seções 5.1 e 5.2 mostrados através dos gráficos e tabelas 
apresentadas nestas seções. 
Foram consideradas manutenções periódicas no investimento inicial, além 
do TMA 2,4 %, que é o índice que a SANEPAR considera nos seus investimentos. 
Uma TIR considerada boa é em torno de 20% para um payback em até cinco anos. 
 
 
5.1 RESULTADOS PARA O CENÁRIO 1 
Para o cenário 1, aproveitando a energia localmente, foram geradas as 
Tabela 9 até a Tabela 21 e os gráficos da Figura 34 e na Figura 35, avaliando-se os 
custos e retornos para este cenário. 
As linhas destacadas na Tabela 9 correspondem aos pontos com maiores 
gerações de energia elétrica referente ao cenário 1. Já estão computadas nesta 
tabela o consumo do sistema de pressurização, visto no Anexo I, 123W e o custo da 
instalação R$ 520,00 e com a conta de energia para este sistema em cada ponto. 
O cálculo de economia em energia elétrica (R$/kWh mês) na 6ª coluna leva-
se em conta a multiplicação da potência (kW) da 2ª coluna com a média ponderada 
da tarifa de energia elétrica de acordo com os períodos do ano, vista na Figura 24. A 
este cálculo subtrai-se a potência consumida pelo pressurizador (123 W) 
multiplicado com a mesma média ponderada da tarifa de energia elétrica de acordo 
com os períodos do ano. 
Observou-se que nos pontos 9, 10, 13,14 e 18 não é viável o aproveitamento 
da energia gerada, pela quantidade de energia disponível para geração ser muito 
pequena e o custo dos equipamentos para geração muito elevado. 
No cenário 1 geração de maneira descentralizada, o uso da energia gerada 
pela própria SANEPAR ocorre de maneira descentralizada, em sistemas de 
automação e supervisão em cada VRP correspondente, com TIR de 27% após cinco 
anos do investimento, considerando-se uma TIR maior ou igual a 20% um bom 
retorno, como é mostrada no fluxo de caixa, VPL, Payback e TIR para o cenário 1, 
total em 20 anos. Os pontos viáveis para este cenário são: Nº 1 Morro da Cruz; Nº 4 
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João Pessoa; Nº 5 Novo Horizonte; Nº 6 Jardim Floresta; Nº 7 Uruguaiana; Nº 8 
Menino Deus; Nº 11 Planalto e Nº 21 Santo Vigano. 
Os pontos inviáveis para este cenário 1 geração de maneira descentralizada, 
que tem TIR igual ou inferior a -9% e Playback maior ou igual a 18 anos são: Nº 3 
Olindo Setti; Nº 12 São João; Nº 15 Espaço Vida; Nº 16 Atlas; Nº 17 Bom Retiro e Nº 
20 Alto Da Glória. 
 
 
Tabela 9 – Cálculo financeiro para cada microgerador no cenário 1. 
Nº Local 
Potência 
(kW) 
Potência 
(CV) 
Custo do 
Equipamento 
(R$) 
Economia em 
energia elétrica 
(R$/kWh mês) 
Economia em 
energia elétrica 
(R$/kWh ano) 
1 MORRO DA CRUZ 2,78 4 9687,11 175,64 2107,68 
3 OLINDO SETTI 0,83 1 9469,58 46,88 562,52 
4 JOÃO PESSOA 2,25 3 9627,80 140,42 1685,09 
5 
NOVO 
HORIZONTE 
3,83 5 9837,53 245,05 2940,55 
6 
JARDIM 
FLORESTA 
5,90 6 10031,56 381,90 4582,76 
7 URUGUAIANA 3,94 5 9837,53 251,89 3022,66 
8 MENINO DEUS 2,56 3 9627,80 160,76 1929,08 
9 BELA VISTA 0,46 0 0,00 0,00 0,00 
10 BELA VISTA 2 0,46 0 0,00 0,00 0,00 
11 PLANALTO 4,89 6 10031,56 314,88 3778,52 
12 SÃO JOÃO 0,60 1 9469,58 31,79 381,51 
13 AEROPORTO 0,16 0 0,00 0,00 0,00 
14 PASSO DA PEDRA 0,13 0 0,00 0,00 0,00 
15 ESPAÇO VIDA 0,54 1 9469,58 27,28 327,41 
16 ATLAS 0,68 1 9469,58 36,84 442,08 
17 BOM RETIRO 0,60 1 9469,58 31,22 374,63 
18 SAMBUGARO 0,29 0 0,00 0,00 0,00 
19 MARIA LORA 1,42 2 9687,11 85,41 1024,90 
20 ALTO DA GLÓRIA 0,58 1 9469,58 30,13 361,55 
21 SANTO VIGANO 2,36 3 9627,80 147,77 1773,18 
22 AVENIDA TUPY 1,38 2 9687,11 82,81 993,72 
  TOTAL 36,62 50 313723,58 2419,48 29033,76 
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Considerando a Tabela 10, pode-se observar que a TIR é de 44% e o 
payback ocorre três anos após o investimento. 
 
 
Tabela 10 – Fluxo de caixa, VPL, Payback e TIR para o cenário 1, Jardim Floresta em 20 anos. 
Nº 6 Jardim Floresta 
ANOS 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Investimento             
 R$           10.031,56                        
Econ. energia (R$) 0 4583 4674 4768 4863 4961 5060 5161 5264 5369 5477 
Fluxo Caixa (R$) -10031,6 4583 4674 4768 4863 4961 5060 5161 5264 5369 5477 
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) -10031,6 4475 4458 4440 4423 4406 4389 4371 4354 4337 4320 
VPL Acc (R$) -10032 -5556 -1098 3342 7765 12171 16560 20931 25286 29623 33943 
ANOS 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 --- 
Investimento             
 R$           10.031,56                        
Econ. energia (R$) 5586 5698 5812 5928 6047 6168 6291 6417 6545 6676 --- 
Fluxo Caixa (R$) 5586 5698 5812 5928 6047 6168 6291 6417 6545 6676 --- 
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) 4304 4287 4270 4253 4237 4220 4204 4187 4171 4155 --- 
VPL Acc (R$) 38247 42534 46804 51057 55294 59514 63718 67905 72076 76230 --- 
 2% 
Payback 3 
TIR 44% 
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Observa-se na Figura 34 graficamente a evolução descrita na Tabela 10. 
 
Figura 34 – Gráfico do fluxo de caixa do cenário 1 – Jardim Floresta em 20 anos. 
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Tabela 11 – Fluxo de caixa, VPL, Payback e TIR para o cenário 1, Planalto em 20 anos. 
Nº 11 Planalto 
ANOS 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Investimento             
 R$           10.031,56                        
Econ. energia (R$) 0 3779 3854 3931 4010 4090 4172 4255 4340 4427 4516 
Fluxo Caixa (R$) -10031,6 3779 3854 3931 4010 4090 4172 4255 4340 4427 4516 
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) -10031,6 3690 3676 3661 3647 3633 3618 3604 3590 3576 3562 
VPL Acc (R$) -10032 -6342 -2666 995 4642 8275 11893 15497 19088 22664 26226 
ANOS 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20   
Investimento             
 R$           10.031,56                        
Econ. energia (R$) 4606 4698 4792 4888 4986 5085 5187 5291 5397 5505   
Fluxo Caixa (R$) 4606 4698 4792 4888 4986 5085 5187 5291 5397 5505   
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) 3548 3534 3521 3507 3493 3480 3466 3452 3439 3426   
VPL Acc (R$) 29774 33309 36830 40336 43830 47309 50775 54228 57667 61092   
  2% 
Payback 3 
TIR 36% 
 
 
Avaliando a Tabela 11, pode-se observar que a TIR é de 36% e o payback 
ocorre três anos após o investimento. 
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Tabela 12 – Fluxo de caixa, VPL, Payback e TIR para o cenário 1, Uruguaiana em 20 anos. 
Nº 7 Uruguaiana 
ANOS 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Investimento             
 R$             9.837,53                        
Econ. energia (R$) 0 3023 3083 3145 3208 3272 3337 3404 3472 3542 3612 
Fluxo Caixa (R$) -9837,53 3023 3083 3145 3208 3272 3337 3404 3472 3542 3612 
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) -9837,53 2952 2940 2929 2917 2906 2895 2883 2872 2861 2850 
VPL Acc (R$) -9838 -6886 -3945 -1017 1901 4807 7701 10585 13457 16318 19167 
ANOS 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20   
Investimento             
 R$             9.837,53                        
Econ. energia (R$) 3685 3758 3833 3910 3988 4068 4149 4232 4317 4403   
Fluxo Caixa (R$) 3685 3758 3833 3910 3988 4068 4149 4232 4317 4403   
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) 2839 2827 2816 2805 2794 2784 2773 2762 2751 2740   
VPL Acc (R$) 22006 24833 27649 30455 33249 36033 38805 41567 44318 47059   
  2% 
Payback 4 
TIR 29% 
 
 
Analisando a Tabela 12, pode-se observar que a TIR é de 29% e o payback 
ocorre quatro anos após o investimento. 
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Tabela 13 – Fluxo de caixa, VPL, Payback e TIR para o cenário 1, Novo Horizonte em 20 anos. 
Nº 5 Novo Horizonte 
ANOS 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Investimento             
 R$             9.837,53                        
Econ. energia (R$) 0 2941 2999 3059 3121 3183 3247 3312 3378 3445 3514 
Fluxo Caixa (R$) -9837,53 2941 2999 3059 3121 3183 3247 3312 3378 3445 3514 
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) -9837,53 2872 2860 2849 2838 2827 2816 2805 2794 2783 2772 
VPL Acc (R$) -9838 -6966 -4105 -1256 1582 4409 7225 10030 12824 15607 18379 
ANOS 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20   
Investimento             
 R$             9.837,53                        
Econ. energia (R$) 3585 3656 3729 3804 3880 3958 4037 4117 4200 4284   
Fluxo Caixa (R$) 3585 3656 3729 3804 3880 3958 4037 4117 4200 4284   
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) 2761 2751 2740 2729 2719 2708 2697 2687 2676 2666   
VPL Acc (R$) 21141 23891 26631 29360 32079 34787 37484 40171 42847 45513   
  2% 
Payback 4 
TIR 29% 
 
 
Ressaltando que na Tabela 13 a TIR é de 29% e o payback ocorre quatro 
anos após o investimento. 
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Tabela 14 – Fluxo de caixa, VPL, Payback e TIR para o cenário 1, Morro da Cruz em 20 anos. 
Nº 1 Morro da Cruz 
ANOS 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Investimento             
 R$             9.687,11                        
Econ. energia (R$) 0 2108 2150 2193 2237 2281 2327 2374 2421 2469 2519 
Fluxo Caixa (R$) -9687,11 2108 2150 2193 2237 2281 2327 2374 2421 2469 2519 
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) -9687,11 2058 2050 2042 2034 2026 2018 2011 2003 1995 1987 
VPL Acc (R$) -9687 -7629 -5579 -3536 -1502 524 2543 4553 6556 8551 10538 
ANOS 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20   
Investimento             
 R$             9.687,11                        
Econ. energia (R$) 2569 2621 2673 2727 2781 2837 2893 2951 3010 3070   
Fluxo Caixa (R$) 2569 2621 2673 2727 2781 2837 2893 2951 3010 3070   
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) 1979 1972 1964 1956 1949 1941 1933 1926 1918 1911   
VPL Acc (R$) 12517 14488 16452 18408 20357 22298 24231 26157 28075 29986   
  2% 
Payback 5 
TIR 20% 
 
 
Considerando a Tabela 14, pode-se observar que a TIR é de 20% e o 
payback ocorre cinco anos após o investimento. 
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Tabela 15 – Fluxo de caixa, VPL, Payback e TIR para o cenário 1, Menino Deus em 20 anos. 
Nº 8 Menino Deus 
ANOS 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Investimento             
 R$             9.627,80                        
Econ. energia (R$) 0 1929 1968 2007 2047 2088 2130 2172 2216 2260 2305 
Fluxo Caixa (R$) -9627,8 1929 1968 2007 2047 2088 2130 2172 2216 2260 2305 
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) -9627,8 1884 1877 1869 1862 1855 1847 1840 1833 1826 1819 
VPL Acc (R$) -9628 -7744 -5867 -3998 -2136 -282 1566 3406 5239 7064 8883 
ANOS 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20   
Investimento             
 R$             9.627,80                        
Econ. energia (R$) 2352 2399 2447 2495 2545 2596 2648 2701 2755 2810   
Fluxo Caixa (R$) 2352 2399 2447 2495 2545 2596 2648 2701 2755 2810   
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) 1812 1804 1797 1790 1783 1776 1770 1763 1756 1749   
VPL Acc (R$) 10695 12499 14297 16087 17870 19647 21416 23179 24935 26684   
  2% 
Payback 6 
TIR 14% 
 
 
Avaliando a Tabela 15, pode-se observar que a TIR é de 14% e o payback 
ocorre seis anos após o investimento. 
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Tabela 16 – Fluxo de caixa, VPL, Payback e TIR para o cenário 1, Santo Vigano em 20 anos. 
Nº 21 Santo Vigano 
ANOS 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Investimento             
 R$             9.627,80                        
Econ. energia (R$) 0 1773 1809 1845 1882 1919 1958 1997 2037 2078 2119 
Fluxo Caixa (R$) -9627,8 1773 1809 1845 1882 1919 1958 1997 2037 2078 2119 
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) -9627,8 1732 1725 1718 1711 1705 1698 1691 1685 1678 1672 
VPL Acc (R$) -9628 -7896 -6171 -4453 -2742 -1037 661 2352 4037 5716 7387 
ANOS 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20   
Investimento             
 R$             9.627,80                        
Econ. energia (R$) 2162 2205 2249 2294 2340 2386 2434 2483 2533 2583   
Fluxo Caixa (R$) 2162 2205 2249 2294 2340 2386 2434 2483 2533 2583   
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) 1665 1659 1652 1646 1639 1633 1627 1620 1614 1608   
VPL Acc (R$) 9052 10711 12363 14009 15648 17281 18908 20528 22142 23749   
  2% 
Payback 6 
TIR 12% 
 
 
Ressaltando que na Tabela 16 a TIR é de 12% e o payback ocorre seis anos 
após o investimento. 
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Tabela 17 – Fluxo de caixa, VPL, Payback e TIR para o cenário 1, João Pessoa em 20 anos. 
Nº 4 João Pessoa 
ANOS 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Investimento             
 R$             9.627,80                        
Econ. energia (R$) 0 1685 1719 1753 1788 1824 1860 1898 1936 1974 2014 
Fluxo Caixa (R$) -9627,8 1685 1719 1753 1788 1824 1860 1898 1936 1974 2014 
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) -9627,8 1646 1639 1633 1626 1620 1614 1607 1601 1595 1589 
VPL Acc (R$) -9628 -7982 -6343 -4710 -3084 -1464 150 1757 3358 4953 6542 
ANOS 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20   
Investimento             
 R$             9.627,80                        
Econ. energia (R$) 2054 2095 2137 2180 2223 2268 2313 2360 2407 2455   
Fluxo Caixa (R$) 2054 2095 2137 2180 2223 2268 2313 2360 2407 2455   
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) 1582 1576 1570 1564 1558 1552 1546 1540 1534 1528   
VPL Acc (R$) 8124 9701 11271 12835 14392 15944 17490 19030 20563 22091   
  2% 
Payback 6 
TIR 11% 
 
 
Considerando a Tabela 17, pode-se observar que a TIR é de 11% e o 
payback ocorre seis anos após o investimento. 
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Tabela 18 – Fluxo de caixa, VPL, Payback e TIR para o cenário 1, Maria Lora em 20 anos. 
Nº 19 Maria Lora 
ANOS 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Investimento             
 R$             9.687,11                        
Econ. energia (R$) 0 1025 1045 1066 1088 1109 1132 1154 1177 1201 1225 
Fluxo Caixa (R$) -9687,11 1025 1045 1066 1088 1109 1132 1154 1177 1201 1225 
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) -9687,11 1001 997 993 989 985 981 978 974 970 966 
VPL Acc (R$) -9687 
-
8686 
-
7689 
-
6696 
-
5707 
-
4722 
-
3740 
-
2763 -1789 -819 148 
ANOS 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20   
Investimento             
 R$             9.687,11                        
Econ. energia (R$) 1249 1274 1300 1326 1352 1379 1407 1435 1464 1493   
Fluxo Caixa (R$) 1249 1274 1300 1326 1352 1379 1407 1435 1464 1493   
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) 962 959 955 951 948 944 940 936 933 929   
VPL Acc (R$) 1110 2069 3024 3975 4922 5866 6806 7743 8676 9605   
  2% 
Payback 10 
TIR 0% 
 
 
Avaliando a Tabela 18, pode-se observar que a TIR é de 0% e o payback 
ocorre dez anos após o investimento. Já na Tabela 19 o TIR de 0% ocorre após 11 
anos. 
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Tabela 19 – Fluxo de caixa, VPL, Payback e TIR para o cenário 1, Avenida Tupy em 20 anos. 
Nº 22 Avenida Tupy 
ANOS 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Investimento             
 R$             9.687,11                        
Econ. energia (R$) 0 994 1014 1034 1055 1076 1097 1119 1141 1164 1188 
Fluxo Caixa (R$) -9687,11 994 1014 1034 1055 1076 1097 1119 1141 1164 1188 
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) -9687,11 970 967 963 959 955 952 948 944 941 937 
VPL Acc (R$) -9687 -8717 
-
7750 
-
6787 
-
5828 
-
4873 
-
3921 
-
2973 -2029 -1088 -152 
ANOS 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20   
Investimento             
 R$             9.687,11                        
Econ. energia (R$) 1211 1236 1260 1285 1311 1337 1364 1391 1419 1448   
Fluxo Caixa (R$) 1211 1236 1260 1285 1311 1337 1364 1391 1419 1448   
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) 933 930 926 922 919 915 912 908 904 901   
VPL Acc (R$) 782 1711 2637 3559 4478 5393 6305 7213 8117 9018   
  2% 
Payback 11 
TIR 0% 
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Tabela 20 – Fluxo de caixa, VPL, Payback e TIR para o cenário 1, Olindo Seti em 20 anos. 
Nº 3 Olindo Seti 
ANOS 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
ANOS 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Investimento             
 R$             9.469,58                        
Econ. energia (R$) 0 563 574 585 597 609 621 633 646 659 672 
Fluxo Caixa (R$) -9469,58 563 574 585 597 609 621 633 646 659 672 
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) -9469,58 549 547 545 543 541 539 537 534 532 530 
VPL Acc (R$) -9470 -8920 -8373 
-
7828 
-
7285 
-
6744 
-
6206 
-
5669 
-
5134 
-
4602 -4072 
ANOS 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20   
Investimento             
 R$             9.469,58                        
Econ. energia (R$) 686 699 713 728 742 757 772 788 803 819   
Fluxo Caixa (R$) 686 699 713 728 742 757 772 788 803 819   
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) 528 526 524 522 520 518 516 514 512 510   
  2% 
Payback 18 
TIR -9% 
 
 
Analisando a Tabela 20, pode-se observar que a TIR é de -9% e o payback 
ocorrem dezoito anos após o investimento, tornando o investimento inviável 
economicamente a partir do gerador da VRP Olindo Seti e outras VRP´s que 
possuem geradores com valores de geração menores que este. 
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Tabela 21 – Fluxo de caixa, VPL, Payback e TIR para o cenário 1, Total em 20 anos. 
Total 
ANOS 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
 R$ 78.308,66                        
Econ. energia 
(R$) 0 21820 22256 22701 23155 23618 24091 24572 25064 25565 26076 
Fluxo Caixa 
(R$) -78308,7 21820 22256 22701 23155 23618 24091 24572 25064 25565 26076 
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) -78308,7 21308 21225 21142 21059 20977 20895 20814 20732 20651 20571 
VPL Acc (R$) -78309 -57001 -35776 -14634 6426 27403 48298 69112 89844 
11049
5 
13106
6 
ANOS 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 --- 
Investimento             
 R$ 78.308,66                        
Econ. energia 
(R$) 26598 27130 27672 28226 28790 29366 29954 30553 31164 31787 --- 
Fluxo Caixa 
(R$) 26598 27130 27672 28226 28790 29366 29954 30553 31164 31787 --- 
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) 20490 20410 20330 20251 20172 20093 20015 19936 19859 19781   
VPL Acc (R$) 151556 
17196
6 
19229
7 
21254
8 
23272
0 
25281
3 
27282
7 
29276
4 
31262
3 
33240
4   
 R$           
78.308,66                        
  2% 
Payback 5 
TIR 27% 
 
 
Somando os resultados da Tabela 10 até a Tabela 19, tem-se que a TIR é 
de 27% e o payback ocorre cinco anos após o investimento. 
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Observa-se na Figura 35 graficamente a evolução descrita na Tabela 21. 
 
Figura 35 – Gráfico do fluxo de caixa do cenário 1 – Total em 20 anos. 
 
 
5.2 RESULTADOS PARA O CENÁRIO 2 
Para o cenário 2, vendendo-se a energia gerada para o sistema elétrico da 
COPEL, foram geradas da Tabela 22 até a Tabela 29 e os gráficos da Figura 36 e 
na Figura 37, avaliando-se os custos e retornos para este cenário. 
Adicionaram-se aos custos dos equipamentos para cada ponto de geração, 
visto na Tabela 9, o valor dos equipamentos para sincronismo com a rede elétrica, 
R$ 10.200,00 para cada ponto. Têm-se os valores com este acréscimo para cada 
ponto demostrados na Tabela 22. 
Já estão computadas nesta tabela o consumo do sistema de pressurização, 
visto no Anexo I, 123W e o custo da instalação R$ 520,00 e com a conta de energia 
para este sistema em cada ponto. 
No cenário dois, onde a energia é vendida à COPEL, com TIR de 14% após 
cinco anos do investimento, de acordo com o fluxo de caixa, VPL, Payback e TIR 
para o cenário 2, total em 20 anos. 
Consideraram-se só os pontos viáveis nas somas de cada total. Os pontos 
viáveis para o cenário 2, venda de energia para a COPEL, são: Nº 1 Morro da Cruz; 
Nº 5 Novo Horizonte; Nº 6 Jardim Floresta; Nº 7 Uruguaiana e Nº 11 Planalto. 
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Os pontos inviáveis para este cenário 2, que tem TIR igual ou inferior a -2% 
e Playback maior ou igual a 12 anos são: Nº 8 Menino Deus; Nº 12 São João; Nº 15 
Espaço Vida; Nº 16 Atlas; Nº 17 Bom Retiro e Nº 20 Alto Da Glória. 
 
 
Tabela 22 – Cálculo financeiro para cada microgerador no cenário 2. 
Nº Local 
Potência 
(kW) 
Potência 
(CV) 
Custo do 
Equipamento 
(R$) 
Economia em 
energia elétrica 
R$/kWh mês 
Economia em 
energia elétrica 
R$/kWh ano 
1 MORRO DA CRUZ 2,78 4 20407,11 175,64 2107,68 
3 OLINDO SETTI 0,83 1 20189,58 46,88 562,52 
4 JOÃO PESSOA 2,25 3 20347,80 140,42 1685,09 
5 NOVO HORIZONTE 3,83 5 20557,53 245,05 2940,55 
6 JARDIM FLORESTA 5,90 6 20751,56 381,90 4582,76 
7 URUGUAIANA 3,94 5 20557,53 251,89 3022,66 
8 MENINO DEUS 2,56 3 20347,80 160,76 1929,08 
9 BELA VISTA 0,46 0 0,00 0,00 0,00 
10 BELA VISTA 2 0,46 0 0,00 0,00 0,00 
11 PLANALTO 4,89 6 20751,56 314,88 3778,52 
12 SÃO JOÃO 0,60 1 20189,58 31,79 381,51 
13 AEROPORTO 0,16 0 0,00 0,00 0,00 
14 PASSO DA PEDRA 0,13 0 0,00 0,00 0,00 
15 ESPAÇO VIDA 0,54 1 20189,58 27,28 327,41 
16 ATLAS 0,68 1 20189,58 36,84 442,08 
17 BOM RETIRO 0,60 1 20189,58 31,22 374,63 
18 SAMBUGARO 0,29 0 0,00 0,00 0,00 
19 MARIA LORA 1,42 2 20407,11 85,41 1024,90 
20 ALTO DA GLÓRIA 0,58 1 20189,58 30,13 361,55 
21 SANTO VIGANO 2,36 3 20347,80 147,77 1773,18 
22 AVENIDA TUPY 1,38 2 20407,11 82,81 993,72 
  TOTAL 36,62 50 326020,33 2190,65 26287,83 
 
 
O cálculo de economia em energia elétrica (R$/kWh mês) na 6ª coluna leva-
se em conta a multiplicação da potência (kW) da 2ª coluna com a média ponderada 
da tarifa de energia elétrica de acordo com os períodos do ano, vista na Figura 24. A 
este cálculo subtrai-se a potência consumida pelo pressurizador (123 W) 
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multiplicado com a mesma média ponderada da tarifa de energia elétrica de acordo 
com os períodos do ano. 
Observou-se que nos pontos 9, 10, 13,14 e 18 não é viável o aproveitamento 
da energia gerada, pela quantidade de energia disponível para geração ser muito 
pequena e o custo dos equipamentos para geração muito elevado. 
Para os onze maiores microgeradores em destaque na Tabela 22, 
efetuaram-se os fluxos de caixa, VPL, Payback e TIR, os que obtiveram viabilidade 
econômica, podem ser observados nos dados da Tabela 23 até a Tabela 28. 
 
 
Tabela 23 – Fluxo de caixa, VPL, Payback e TIR para o cenário 2, Jardim Floresta em 20 anos. 
Nº 6 Jardim Floresta 
ANOS 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Investimento             
 R$ 20.751,56                        
Econ. energia 
(R$) 0 4583 4674 4768 4863 4961 5060 5161 5264 5369 5477 
Fluxo Caixa (R$) -20751,6 4583 4674 4768 4863 4961 5060 5161 5264 5369 5477 
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) -20751,6 4475 4458 4440 4423 4406 4389 4371 4354 4337 4320 
VPL Acc (R$) -20752 
-
16276 -11818 -7378 -2955 1451 5840 10211 14566 18903 23223 
ANOS 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 --- 
Investimento             
 R$ 20.751,56                        
Econ. energia 
(R$) 5586 5698 5812 5928 6047 6168 6291 6417 6545 6676 --- 
Fluxo Caixa (R$) 5586 5698 5812 5928 6047 6168 6291 6417 6545 6676 --- 
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) 4304 4287 4270 4253 4237 4220 4204 4187 4171 4155 --- 
VPL Acc (R$) 27527 31814 36084 40337 44574 48794 52998 57185 61356 65510 --- 
  2% 
Payback 5 
TIR 21% 
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Figura 36 – Gráfico do fluxo de caixa do cenário 2 – Jardim Floresta em 20 anos. 
 
Na Figura 36 mostrou-se graficamente a evolução descrita na Tabela 23. 
Avaliando a Tabela 23, pode-se observar que a TIR é de 21% e o payback 
ocorre cinco anos após o investimento. 
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Tabela 24 – Fluxo de caixa, VPL, Payback e TIR para o cenário 2, Planalto em 20 anos. 
Nº 11 Planalto 
ANOS 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Investimento             
 R$ 20.751,56                        
Econ. energia 
(R$) 0 3779 3854 3931 4010 4090 4172 4255 4340 4427 4516 
Fluxo Caixa (R$) -20751,6 3779 3854 3931 4010 4090 4172 4255 4340 4427 4516 
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) -20751,6 3690 3676 3661 3647 3633 3618 3604 3590 3576 3562 
VPL Acc (R$) -20752 -17062 -13386 -9725 -6078 -2445 1173 4777 8368 11944 15506 
ANOS 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20   
Investimento             
 R$ 20.751,56                        
Econ. energia 
(R$) 4606 4698 4792 4888 4986 5085 5187 5291 5397 5505   
Fluxo Caixa (R$) 4606 4698 4792 4888 4986 5085 5187 5291 5397 5505   
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) 3548 3534 3521 3507 3493 3480 3466 3452 3439 3426   
VPL Acc (R$) 19054 22589 26110 29616 33110 36589 40055 43508 46947 50372   
  2% 
Payback 6 
TIR 17% 
 
 
Avaliando a Tabela 24, pode-se observar que a TIR é de 17% e o payback 
ocorre seis anos após o investimento. 
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Tabela 25 – Fluxo de caixa, VPL, Payback e TIR para o cenário 2, Uruguaiana em 20 anos. 
Nº 7 Uruguaiana 
ANOS 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Investimento             
 R$ 20.557,53                        
Econ. energia 
(R$) 0 3023 3083 3145 3208 3272 3337 3404 3472 3542 3612 
Fluxo Caixa (R$) -20557,5 3023 3083 3145 3208 3272 3337 3404 3472 3542 3612 
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) -20557,5 2952 2940 2929 2917 2906 2895 2883 2872 2861 2850 
VPL Acc (R$) -20558 -17606 
-
14665 
-
11737 -8819 -5913 -3019 -135 2737 5598 8447 
ANOS 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20   
Investimento             
 R$ 20.557,53                        
Econ. energia 
(R$) 3685 3758 3833 3910 3988 4068 4149 4232 4317 4403   
Fluxo Caixa (R$) 3685 3758 3833 3910 3988 4068 4149 4232 4317 4403   
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) 2839 2827 2816 2805 2794 2784 2773 2762 2751 2740   
VPL Acc (R$) 11286 14113 16929 19735 22529 25313 28085 30847 33598 36339   
  2% 
Payback 8 
TIR 13% 
 
 
Avaliando a Tabela 25 Tabela 15, pode-se observar que a TIR é de 13% e o 
payback ocorre oito anos após o investimento. 
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Tabela 26 – Fluxo de caixa, VPL, Payback e TIR para o cenário 2, Novo Horizonte em 20 anos. 
Nº 5 Novo Horizonte 
ANOS 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Investimento             
 R$ 20.557,53                        
Econ. energia 
(R$) 0 2941 2999 3059 3121 3183 3247 3312 3378 3445 3514 
Fluxo Caixa (R$) -20557,5 2941 2999 3059 3121 3183 3247 3312 3378 3445 3514 
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) -20557,5 2872 2860 2849 2838 2827 2816 2805 2794 2783 2772 
VPL Acc (R$) -20558 -17686 -14825 -11976 -9138 -6311 -3495 -690 2104 4887 7659 
ANOS 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20   
Investimento             
 R$ 20.557,53                        
Econ. energia 
(R$) 3585 3656 3729 3804 3880 3958 4037 4117 4200 4284   
Fluxo Caixa (R$) 3585 3656 3729 3804 3880 3958 4037 4117 4200 4284   
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) 2761 2751 2740 2729 2719 2708 2697 2687 2676 2666   
VPL Acc (R$) 10421 13171 15911 18640 21359 24067 26764 29451 32127 34793   
  2% 
Payback 8 
TIR 12% 
 
 
Avaliando a Tabela 26, pode-se observar que a TIR é de 12% e o payback 
ocorre oito anos após o investimento. 
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Tabela 27 – Fluxo de caixa, VPL, Payback e TIR para o cenário 2, Morro da Cruz em 20 anos. 
Nº 1 Morro da Cruz 
ANOS 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Investimento             
 R$ 20.407,11                        
Econ. energia 
(R$) 0 2108 2150 2193 2237 2281 2327 2374 2421 2469 2519 
Fluxo Caixa (R$) -20407,1 2108 2150 2193 2237 2281 2327 2374 2421 2469 2519 
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) -20407,1 2058 2050 2042 2034 2026 2018 2011 2003 1995 1987 
VPL Acc (R$) -20407 
-
18349 
-
16299 
-
14256 
-
12222 
-
10196 -8177 -6167 -4164 -2169 -182 
ANOS 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20   
Investimento             
 R$ 20.407,11                        
Econ. energia 
(R$) 2569 2621 2673 2727 2781 2837 2893 2951 3010 3070   
Fluxo Caixa (R$) 2569 2621 2673 2727 2781 2837 2893 2951 3010 3070   
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) 1979 1972 1964 1956 1949 1941 1933 1926 1918 1911   
VPL Acc (R$) 1797 3768 5732 7688 9637 11578 13511 15437 17355 19266   
  2% 
Payback 11 
TIR 7% 
 
 
Avaliando a Tabela 27, pode-se observar que a TIR é de 7% e o payback 
ocorre onze anos após o investimento. 
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Tabela 28 – Fluxo de caixa, VPL, Payback e TIR para o cenário 2, Menino Deus em 20 anos. 
Nº 8 Menino Deus 
ANOS 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Investimento             
 R$           20.347,80                        
Econ. energia (R$) 0 1929 1968 2007 2047 2088 2130 2172 2216 2260 2305 
Fluxo Caixa (R$) -20347,8 1929 1968 2007 2047 2088 2130 2172 2216 2260 2305 
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) -20347,8 1884 1877 1869 1862 1855 1847 1840 1833 1826 1819 
VPL Acc (R$) -20348 
-
18464 
-
16587 
-
14718 
-
12856 
-
11002 -9154 -7314 -5481 -3656 -1837 
ANOS 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20   
Investimento             
 R$           20.347,80                        
Econ. energia (R$) 2352 2399 2447 2495 2545 2596 2648 2701 2755 2810   
Fluxo Caixa (R$) 2352 2399 2447 2495 2545 2596 2648 2701 2755 2810   
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) 1812 1804 1797 1790 1783 1776 1770 1763 1756 1749   
VPL Acc (R$) -25 1779 3577 5367 7150 8927 10696 12459 14215 15964   
  2% 
Payback 12 
TIR -2% 
 
 
Avaliando a Tabela 28, pode-se observar que a TIR é de -2% e o payback 
ocorre doze anos após o investimento, tornando a microgeração a partir da VRP 
Menino Deus, e outras VRP´s que possuem geradores com valores de geração 
menores que este inviáveis. 
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Tabela 29 – Fluxo de caixa, VPL, Payback e TIR para o cenário 2, Total em 20 anos. 
Total 
ANOS 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
 R$             
103.025,27                        
Econ. energia 
(R$) 0 16432 16761 17096 17438 17787 18142 18505 18875 19253 19638 
Fluxo Caixa 
(R$) -103025,3 16432 16761 17096 17438 17787 18142 18505 18875 19253 19638 
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) -103025,3 16047 15984 15922 15860 15798 15736 15675 15613 15552 15492 
VPL Acc (R$) -103025 -86978 -70994 -55072 -39212 -23414 -7678 7996 23610 39162 54654 
ANOS 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 --- 
Investimento             
 R$             
103.025,27                        
Econ. energia 
(R$) 20031 20431 20840 21257 21682 22116 22558 23009 23469 23939 --- 
Fluxo Caixa 
(R$) 20031 20431 20840 21257 21682 22116 22558 23009 23469 23939 --- 
TMA             
2,4%                       
VPL (R$) 15431 15371 15311 15251 15191 15132 15073 15014 14955 14897   
VPL Acc (R$) 70085 85455 100766 116017 131209 146341 161414 176428 191383 206280   
 R$             
103.025,27                        
  2% 
Payback 5 
TIR 14% 
 
 
Somando os resultados da Tabela 23 até a Tabela 27, tem-se que a TIR é 
de 14% e o payback ocorre cinco anos após o investimento. 
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Figura 37 – Gráfico do fluxo de caixa do cenário 2 – Total em 20 anos. 
 
Observa-se na Figura 37 graficamente a evolução descrita na Tabela 29. 
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6. CONCLUSÕES 
Identificaram-se os 21 pontos possíveis de geração de energia elétrica 
utilizando a rede de distribuição de água de Pato Branco. 
Utilizando-se as ferramentas de análise econômica demonstrou-se a 
viabilidade econômica da geração de energia elétrica de oito pontos da rede de 
distribuição de água de Pato Branco. 
Dentre as opções avaliadas, aquela que se mostrou mais viável foi o cenário 
1 geração de maneira descentralizada. Neste caso, o uso da energia gerada pela 
própria SANEPAR ocorre de maneira descentralizada, em sistemas de automação e 
supervisão em cada VRP correspondente, com TIR de 27% após cinco anos do 
investimento, considerando-se uma TIR maior ou igual a 20% um bom retorno, como 
é mostrada no fluxo de caixa, VPL, Payback e TIR para o cenário 1, total em 20 
anos. Os pontos viáveis para este cenário são: Nº 1 Morro da Cruz; Nº 4 João 
Pessoa; Nº 5 Novo Horizonte; Nº 6 Jardim Floresta; Nº 7 Uruguaiana; Nº 8 Menino 
Deus; Nº 11 Planalto e Nº 21 Santo Vigano. 
Os pontos inviáveis para este cenário 1 geração de maneira descentralizada, 
que tem TIR igual ou inferior a -9% e Playback maior ou igual a 18 anos são: Nº 3 
Olindo Setti; Nº 12 São João; Nº 15 Espaço Vida; Nº 16 Atlas; Nº 17 Bom Retiro e Nº 
20 Alto Da Glória. 
Em segundo lugar, tem-se o cenário dois, onde a energia é vendida à 
COPEL, com TIR de 14% após cinco anos do investimento, de acordo com o fluxo 
de caixa, VPL, Payback e TIR para o cenário 2, total em 20 anos. 
Consideraram-se só os pontos viáveis nas somas de cada total. Os pontos 
viáveis para o cenário 2, venda de energia para a COPEL, são: Nº 1 Morro da Cruz; 
Nº 5 Novo Horizonte; Nº 6 Jardim Floresta; Nº 7 Uruguaiana e Nº 11 Planalto. 
Os pontos inviáveis para este cenário 2, venda de energia para a COPEL, 
que tem TIR igual ou inferior a -2% e Playback maior ou igual a 12 anos são: Nº 8 
Menino Deus; Nº 12 São João; Nº 15 Espaço Vida; Nº 16 Atlas; Nº 17 Bom Retiro e 
Nº 20 Alto Da Glória. 
Alguns pontos de geração não são viáveis economicamente, estes foram 
excluídos dos cálculos totais do fluxo de caixa, VPL, Payback e TIR para o cenário 1 
e para o cenário 2, total em 20 anos. A quantidade de energia disponível para 
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geração era tão baixa que não compensava o investimento em equipamentos. Os 
pontos inviáveis para ambos os cenário são: Nº 9 Bela Vista; Nº 10 Bela Vista 2; Nº 
13 Aeroporto; Nº 14 Passo da Pedra e Nº 18 Sambugaro. 
Como principais contribuições deste trabalho, destaca-se que o estudo pode 
servir como um roteiro para avaliação de microgeração de localidades com o mesmo 
perfil da rede de distribuição de água de Pato Branco. 
Como principais dificuldades para o estudo se apresentaram os 
levantamentos de dados e contatos com fabricantes de turbinas para microgeração. 
Com a tecnologia atual é possível implementar o controle do sistema de 
geração. Também se pode fabricar uma turbina Pelton específica para ser utilizada 
em geração de energia em sistemas de abastecimento, sem comprometer a 
qualidade da água. 
Através do estudo das pás e da turbina permitiu-se a construção de um 
modelo didático da turbina Pelton, em escala reduzida, através de edital interno de 
pesquisa no IFSC Campus Chapecó. 
Foram gerados artigos científicos publicados no Euro-PES 2011 e CBA 2012 
e artigo submetido para a Revista Brasileira de Energia. 
Como sugestão de trabalhos futuros, propõe-se: 
Implementar em laboratório em escala real o sistema de geração e avaliar 
seu funcionamento; 
Automatizar a supervisão das VRP’s utilizando-se a energia gerada pelos 
microgeradores. 
Iniciativas como esta do trabalho, considerando a recente Resolução 
Normativa Nº 482 da ANELL, que permite a compra de energia elétrica de pequenos 
produtores pela concessionária, provam que se está no caminho para a geração 
descentralizada e aumento do percentual de participação das fontes renováveis na 
matriz energética, como mostrada na Figura 1. 
112 
 
 
7. REFERÊNCIAS 
ALSTOM – INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES, GERAÇÃO E 
TRANSMISSÃO DE ENERGIA. Características de Turbinas Hidráulicas Francis. 
França, 2011. 
 
 
ANEEL – AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA. Procedimentos de 
Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional – PRODIST 
Módulo 3 – Acesso ao Sistema de Distribuição, seção 3.7. Brasil, 2012. 
 
 
ANEEL – AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA. Resolução Normativa 
Nº 482. Brasil, 2012. 
 
 
ARER – AGENCE REGIONALE DE L’ENERGIE RÉUNION. Identification du 
potentiel global de microhydraulique sur réseaux d'adduction d'eau potable, 
d’irrigation et d’eaux usées de l’Ile de la Réunion. Saint-Pierre Cedex, France. 
2007. 
 
 
AYRES, C. A.; BARBI, Ivo. A family of converters for UPS production burn-in 
energy recovery. IEEE Transactions on Power Electronics, Vol. 12, No. 4, 1997, 
pp. 615-622. 
 
 
BETTA HIDROTURBINAS – PROJETOS, FABRICAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO 
DE MICRO CENTRAIS HIDRELÉTRICAS. Características de Turbinas 
Hidráulicas Pelton. Franca - SP, 2011. 
 
 
BOCCUZZI, C.V.; MELLO J.C.O. A Energia do Futuro – Mercados de Atacado e 
Varejo se Fundindo. In: XX SNPTEE Seminário Nacional de Produção e 
Transmissão de Energia Elétrica. Recife, 2009. 
 
 
BRASIL. MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA. Ciclos de Vida de Fontes de 
Energia no Mundo. Departamento de Desenvolvimento Energético. Brasília, 2010. 
 
 
BRASIL. MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA. Matriz Energética Nacional 2030 / 
Ministério de Minas Energia. Colaboração Empresa de Pesquisa Energética. 
Brasília: MME: EPE, 2007. p. 254: il.21. 
 
 
BRIGHAM, Eugene; HOUSTON, Joel F. Fundamentos da Moderna Administração 
Financeira. Rio de Janeiro: Campus, 1999. 
113 
 
 
 
BRITISH PETROLEUM. Statistical Review of World Energy 2006. Reino Unido: 
BP, 2006. 
 
 
BRONZATTI, Fabricio Luiz; IAROZINSKI NETO, Alfredo. Matrizes Energéticas no 
Brasil: Cenário 2010-2030. XXVIII Encontro Nacional de Engenharia de Produção, 
Rio de Janeiro, RJ. 2008. 
 
 
CAMPOS, J.A.D.B.; FARACHE FILHO, A.; FARIA. J.B. Qualidade Sanitária da 
Água Distribuída para Consumo Humano pelo Sistema de Abastecimento 
Público da Cidade de Araraquara – SP. Araraquara – São Paulo. Alim. Nutr., São 
Paulo, 2002. 
 
 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DA BAHIA [CEFET-BA]. 
Bombas. Salvador, 2005. 
 
 
CENTRO NACIONAL DE REFERÊNCIA EM PEQUENAS CENTRAIS 
HIDRELÉTRICAS [CERPCH]. Características de Turbinas Hidráulicas Fluxo 
Cruzado. Brasil, 2011. 
 
 
CHAPALAZ, J. M., GHALI, J; EICHENBERGER, P. & FICHER, G. Manual on 
Pumps Used as Turbines. Pubication of Deutsches Zentrum fur 
Entwickungstechnologien Gate, v.9, 1992. 
 
 
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA [COPEL] Tarifação de Energia 
Elétrica. Curitiba – PR, 2011. 
 
 
DHERHER, J. H.; BUBIAK, E. R.; TOYAMA. J. ; PAULILLO, G. Pequenos 
Geradores em Paralelo com o Sistema de Distribuição de B.T. Belém – PA, 
2010. 
 
 
EICK, Guilherme. Viabilidade Econômica e Financeira de uma Pequena Central 
Hidrelétrica no Brasil. 2010. Monografia (Graduação em Ciências Econômicas). 
Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2010. 
 
 
ELETROBRÁS – CEPEL; CRESESB. O CEPEL e as Energias Solar e Eólica: 
Maturidade e Custos das Tecnologias. Centro de Pesquisas de Energia Elétrica – 
CEPEL e Centro de Referência para Energia Solar e Eólica Sérgio de Salvo Brito – 
CRESESB, 2009. 
 
114 
 
 
FALKENBERG, Alex Vieira. Previsão de Consumo Urbano de Água em Curto 
Prazo. Dissertação (Mestrado em Métodos Numéricos em Engenharia). 
Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2005. 
 
 
FITZGERALD, A. E. ; KINGSLEY, Charles; UMANS, Stephen D. Máquinas 
elétricas: com introdução à eletrônica de potência. º6. Ed. Porto Alegre: 
Bookman, 2006. 
 
 
FITZGERALD, A. E.; KINGSLEY, Charles; KUSKO, Alexander; GAMBIRASIO, 
Giorgio. Máquinas elétricas: conversão eletromecânica da energia, processos, 
dispositivos e sistemas. São Paulo: McGraw-Hill, 1975. 
 
 
GOOGLE MAPS. Disponível em:<http://maps.google.com.br>. Acesso em 27 set. de 
2011. 
 
 
GITMAN, Lawrence Jeffrey. Princípios de Administração Financeira. 10. ed. São 
Paulo: Pearson Education, 2006. 
 
 
GUIMARÃES, Angela Cristina de Souza Leitão. Estratégias de Controle de 
Sistemas de Geração Eólica com Máquinas de Indução. 2003. Dissertação 
(Mestrado em Engenharia Elétrica). Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 
2003. 
 
 
HACKER – FABRICANTE DE TURBINAS HIDRÁULICAS. Características de 
Turbinas Hidráulicas Pelton e Kaplan. Xanxerê, 2011. 
 
 
HARVEY, A.; BROWN, A.; HETTIARACHI, P. e INVERSEIN, A.Micro-hydro design 
manual: a guide to small scale power schemes. London, 1998. 
 
 
INCONTROL S/A. Manual de Operação e Instalação VMI Medidor de Vazão 
Eletromagnético de Inserção. São Paulo, 2008. 
 
 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA [IBGE]. Censo 2010. 
Brasília, 2011. 
 
 
KUNZLER, Júlio Vitor Kunzler. Análises Teórica e Experimental do Gerador 
Assíncrono de Dupla Alimentação – O GEADA e Contribuição à sua Operação. 
2006. Dissertação (Mestrado em Engenharia Elétrica). Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, Porto Alegre, 2006. 
115 
 
 
 
LANGSDORF, A.S.; Theory of alternating-current machinery. 2. ed. Tóquio 
Kogakusha; New York: McGraw-Hill, 1955. 
 
 
LIMA, Nélio N. et al. Gerador de Indução Conectado Assincronamente à 
Redemonofásica. Artigo Científico. IN: XVIII CONGRESSO BRASILEIRO DE 
AUTOMÁTICA, Bonito-MS, 2010. 
 
 
MACINTYRE, Archibald Joseph. Máquinas Motrizes Hidráulicas. Rio de Janeiro: 
Guanabara Dois, 1983. 
 
 
MACHADO, R. Q., MARRA E. G., POMILIO J. A. Electronic Controlled Bi-
Directional Controller of Induction Generator Connected to a Single-Phase 
Grid. In: CONGRESSO BRASILEIRO DE ELETRÔNICA DE POTÊNCIA, 6, 
Florianópolis, 2001. COPEP 2001: Anais. Florianópolis, 2001. V 2, p.717-722. 
 
 
MARRA E. G., POMILIO J. A. Self-Excited Induction Generator Controlled by a 
VS-PWM Converter Providing High Power-Factor Current to a Single-phase 
Grid. Proceedings of IEEE IECON’98, Aachen, Germany, 1998 pp. 703-708. 
 
 
MARTINELLO, João Carlos. Controle de Pressão nas Adutoras de 
Abastecimento da SANEPAR – Pato Branco. Gestor Ambiental - Sanepar  
Regional de Pato Branco – URPB. Pato Branco: 2010. 
 
 
MARTINELLO, João Carlos. Dados do Sistema de Abastecimento de Água da 
SANEPAR de Pato Branco 2010, 2011 e 2012. Gestor Ambiental – Sanepar 
Regional de Pato Branco – URPB. Pato Branco: 2011. 
 
 
MOTA, W. S.. Programa de estabilidade transitória “Estabeolica”, Produto de um 
P&D entre a UFCG e a CELPE, “Programa Computacional para simulação e análise 
de Geração Eólica/Diesel em Fernando de Noronha” Campina Grande: 2003. 
 
 
NASCIMENTO, Roberto Gouveia. Projeto de Lei 630/2003. Deputado Federal – 
Câmara dos Deputados. Brasília 2003. 
 
 
PECCIOLI, Sílvio Roberto Cavalcanti. Projeto de Lei 2505/2007. Deputado Federal 
– Câmara dos Deputados. Brasília 2007. 
 
 
PHOCOS. Disponível em:<http://www.phocos.com>. Acesso em 14 de out. de 2011. 
116 
 
 
 
PROINFA. Programa de Incentivo a Fontes Alternativas de Energia Elétrica. 
Disponível em:<http://www.mme.gov.br/programas/proinfa/>. Acesso em 20 de nov. 
de 2011. 
 
 
RAMÍREZ VAZQUEZ, J. Enciclopédia CEAC de Electricidad: Maquinas Motrices, 
Generadores de Energia Electrica. 2. ed. Barcelona: CEAC, 1974. 
 
 
RAMOS, J. S.; RAMOS, H. M. Sustainable Application of Renewable Sources in 
Water Pumping Systems: Optimized Energy System Configuration. Energy 
Policy 37, 2009. 
 
 
RONKOSKI, José. Análise Financeira. Unifae, 2007 
 
 
RÜNCOS, Fredemar. Gerador Eólico. UFSC, 2009. 
 
 
SANTOS, Afonso Henrique Moreira. Conservação de energia: eficiência 
energética de instalações e equipamentos. Itajubá, MG: FUPAI, 2001. 
 
 
SANTOS, Sérgio Roberto dos. Proposta para Implantação de Microcentrais 
Hidrelétricas Automatizadas com Emprego de Gerador Assíncrono. 2003. 
Dissertação (Mestrado em Engenharia Elétrica). Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, Porto Alegre, 2003. 
 
 
SAY, M.G. Alternating Current Machines. 5. ed. Essex, Inglaterra: Longman 
Scientific & Technical, 1989. 
 
 
SETH, Dunn. WWI-World Watch Institute. Disponível 
em:<http://www.wwiuma.org.br>. Acesso em 16 de out. de 2011. 
 
 
SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE SANEAMENTO [SNIS]. Banco 
de dados. Aplicativo série histórica. Brasil, 2007. 
 
 
TSUTIYA, M. T. Redução do Custo de Energia Elétrica em Sistemas de 
Abastecimento de Água. 1ª. Ed. São Paulo: ABES, 2001. 
 
 
UNITED NATIONS [UN].Global Trends in Sustainable Energy Investment 2010 & 
Renewables, 2010 Global Status. 
117 
 
 
 
UNITED NATIONS EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND CULTURAL ORGANIZATION 
[UNESCO]. The United Nations Word Water Development Report 3: Water in a 
Changing World. 2009. 
 
 
VILLA, Bendezu José A. Curvas Características de una Turbina Pelton. Huancayo 
2010. 
 
 
WOILER, Sansão; MATHIAS, Washington F. Projetos – Planejamento, Elaboração 
e Analise. São Paulo: Atlas, 1996. 
 11814 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
APÊNDICE 1 – Dimensionamento de turbinas 
18 
119 
 
120 
 
121 
 
122 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO A – Controle de manutenção de VRPs 
123 
 
 
124 
 
 
125 
 
 
126 
 
 
127 
 
 
128 
 
 
129 
 
 
130 
 
 
131 
 
 
132 
 
 
133 
 
 
134 
 
 
135 
 
 
136 
 
 
137 
 
 
138 
 
 
139 
 
 
140 
 
 
141 
 
 
142 
 
 
143 
 
 
144 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO B – Medição de vazões 
 
145 
 
 
146 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO C – Croqui do sistema de distribuição de água de Pato Branco 
 
147 
 
 
148 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO D – Relatório anual da qualidade da água 2010 
149 
 
 
150 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO E – Norma de qualidade da água para consumo humano 
151 
 
PORTARIA Nº 518/GM Em 25 de março de 2004. 
  
Estabelece os procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e 
vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de 
potabilidade, e dá outras providências. 
  
O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, INTERINO, no uso de suas atribuições e considerando o 
disposto no Art. 2º do Decreto nº 79.367, de 9 de março de 1977, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º  Aprovar a Norma de Qualidade da Água para Consumo Humano, na forma do Anexo 
desta Portaria, de uso obrigatório em todo território nacional. 
Art. 2º  Fica estabelecido o prazo máximo de 12 meses, contados a partir da publicação desta 
Portaria, para que as instituições ou órgãos aos quais esta Norma se aplica, promovam as adequações 
necessárias a seu cumprimento, no que se refere ao tratamento por filtração de água para consumo 
humano suprida por manancial superficial e distribuída por meio de canalização e da obrigação do 
monitoramento de cianobactérias e cianotoxinas. 
Art. 3º  É de responsabilidade da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal a 
adoção das medidas necessárias para o fiel cumprimento desta Portaria. 
Art. 4º  O Ministério da Saúde promoverá, por intermédio da Secretaria de Vigilância em Saúde 
– SVS, a revisão da Norma de Qualidade da Água para Consumo Humano estabelecida nesta Portaria, 
no prazo de 5 anos ou a qualquer tempo, mediante solicitação devidamente justificada de órgãos 
governamentais ou não governamentais de reconhecida capacidade técnica nos setores objeto desta 
regulamentação. 
Art. 5º  Fica delegada competência ao Secretário de Vigilância em Saúde para editar, quando 
necessário, normas regulamentadoras desta Portaria. 
Art. 6º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7º Fica revogada a Portaria nº 1469, de 29 de dezembro de 2000, publicada no DOU nº 1-
E de 2 de janeiro de 2001 , Seção 1, página nº 19. 
  
GASTÃO WAGNER DE SOUSA CAMPOS 
  
NORMA DE QUALIDADE DA ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 
  
Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 Art. 1º  Esta Norma dispõe sobre procedimentos e responsabilidades inerentes ao controle e à 
vigilância da qualidade da água para consumo humano, estabelece seu padrão de potabilidade e dá 
outras providências. 
Art. 2º  Toda a água destinada ao consumo humano deve obedecer ao padrão de potabilidade 
e está sujeita à vigilância da qualidade da água. 
Art. 3º  Esta Norma não se aplica às águas envasadas e a outras, cujos usos e padrões de 
qualidade são estabelecidos em legislação específica. 
  
Capítulo II 
DAS DEFINIÇÕES 
 Art. 4º  Para os fins a que se destina esta Norma, são adotadas as seguintes definições: 
I - água potável – água para consumo humano cujos parâmetros microbiológicos, físicos, 
químicos e radioativos atendam ao padrão de potabilidade e que não ofereça riscos à saúde; 
II - sistema de abastecimento de água para consumo humano – instalação composta 
por conjunto de obras civis, materiais e equipamentos, destinada à produção e à distribuição 
canalizada de água potável para populações, sob a responsabilidade do poder público, mesmo que 
administrada em regime de concessão ou permissão; 
III - solução alternativa de abastecimento de água para consumo humano – toda modalidade 
de abastecimento coletivo de água distinta do sistema de abastecimento de água, incluindo, entre 
outras, fonte, poço comunitário, distribuição por veículo transportador, instalações condominiais 
horizontal e vertical; 
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IV - controle da qualidade da água para consumo humano – conjunto de atividades exercidas 
de forma contínua pelos responsáveis pela operação de sistema ou solução alternativa de 
abastecimento de água, destinadas a verificar se a água fornecida à população é potável, 
assegurando a manutenção desta condição; 
V - vigilância da qualidade da água para consumo humano – conjunto de ações adotadas 
continuamente pela autoridade de saúde pública, para verificar se a água consumida pela população 
atende à esta Norma e para avaliar os riscos que os sistemas e as soluções alternativas de 
abastecimento de água representam para a saúde humana; 
VI - coliformes totais (bactérias do grupo coliforme) - bacilos gram-negativos, aeróbios ou 
anaeróbios facultativos, não formadores de esporos, oxidase-negativos, capazes de desenvolver na 
presença de sais biliares ou agentes tensoativos que fermentam a lactose com produção de ácido, gás 
e aldeído a 35,0 ± 0,5oC em 24-48 horas, e que podem apresentar atividade da enzima ß -
galactosidase. A maioria das bactérias do grupo coliforme pertence aos gêneros Escherichia, 
Citrobacter, Klebsiella e Enterobacter, embora vários outros gêneros e espécies pertençam ao grupo; 
VII - coliformes termotolerantes - subgrupo das bactérias do grupo coliforme que fermentam a 
lactose a 44,5 ± 0,2oC em 24 horas; tendo como principal representante a Escherichia coli, de origem 
exclusivamente fecal; 
VIII - Escherichia Coli - bactéria do grupo coliforme que fermenta a lactose e manitol, com 
produção de ácido e gás a 44,5 ± 0,2oC em 24 horas, produz indol a partir do triptofano, oxidase 
negativa, não hidroliza a uréia e apresenta atividade das enzimas ß galactosidase e ß glucoronidase, 
sendo considerada o mais específico indicador de contaminação fecal recente e de eventual presença 
de organismos patogênicos; 
IX - contagem de bactérias heterotróficas - determinação da densidade de bactérias que são 
capazes de produzir unidades formadoras de colônias (UFC), na presença de compostos orgânicos 
contidos em meio de cultura apropriada, sob condições pré-estabelecidas de incubação: 35,0, ± 0,5oC 
por 48 horas; 
X - cianobactérias - microorganismos procarióticos autotróficos, também denominados como 
cianofíceas (algas azuis), capazes de ocorrer em qualquer manancial superficial especialmente 
naqueles com elevados níveis de nutrientes (nitrogênio e fósforo), podendo produzir toxinas com 
efeitos adversos à saúde; e 
XI - cianotoxinas - toxinas produzidas por cianobactérias que apresentam efeitos adversos à 
saúde por ingestão oral, incluindo: 
a) microcistinas - hepatotoxinas heptapeptídicas cíclicas produzidas por cianobactérias, com 
efeito potente de inibição de proteínas fosfatases dos tipos 1 e 2A e promotoras de tumores; 
b) cilindrospermopsina - alcalóide guanidínico cíclico produzido por cianobactérias, inibidor de 
síntese protéica, predominantemente hepatotóxico, apresentando também efeitos citotóxicos nos rins, 
baço, coração e outros órgãos; e 
c) saxitoxinas - grupo de alcalóides carbamatos neurotóxicos produzido por cianobactérias, não 
sulfatados (saxitoxinas) ou sulfatados (goniautoxinas e C-toxinas) e derivados decarbamil, 
apresentando efeitos de inibição da condução nervosa por bloqueio dos canais de sódio. 
  
Capítulo III 
DOS DEVERES E DAS RESPONSABILIDADES 
  
Seção I 
Do Nível Federal 
 Art. 5º  São deveres e obrigações do Ministério da Saúde, por intermédio da Secretaria de 
Vigilância em Saúde - SVS: 
I. - promover e acompanhar a vigilância da qualidade da água, em articulação com as 
Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal e com os responsáveis pelo controle de 
qualidade da água, nos termos da legislação que regulamenta o SUS; 
II - estabelecer as referências laboratoriais nacionais e regionais, para dar suporte às ações de 
maior complexidade na vigilância da qualidade da água para consumo humano; 
III - aprovar e registrar as metodologias não contempladas nas referências citadas no artigo 17 
desta Norma; 
IV - definir diretrizes específicas para o estabelecimento de um plano de amostragem a ser 
implementado pelos Estados, Distrito Federal ou Municípios, no exercício das atividades de vigilância 
da qualidade da água, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS; e 
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V - executar ações de vigilância da qualidade da água, de forma complementar, em caráter 
excepcional, quando constatada, tecnicamente, insuficiência da ação estadual, nos termos da 
regulamentação do SUS. 
  
Seção II 
Do Nível Estadual e Distrito Federal 
 Art. 6º  São deveres e obrigações das Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal: 
I - promover e acompanhar a vigilância da qualidade da água em sua área de competência, em 
articulação com o nível municipal e os responsáveis pelo controle de qualidade da água, nos termos 
da legislação que regulamenta o SUS; 
II - garantir, nas atividades de vigilância da qualidade da água, a implementação de um plano 
de amostragem pelos municípios, observadas as diretrizes específicas a serem elaboradas pela 
SVS/MS; 
III - estabelecer as referências laboratoriais estaduais e do Distrito Federal para dar suporte às 
ações de vigilância da qualidade da água para consumo humano; e 
IV - executar ações de vigilância da qualidade da água, de forma complementar, em caráter 
excepcional, quando constatada, tecnicamente, insuficiência da ação municipal, nos termos da 
regulamentação do SUS. 
  
Seção III 
Do Nível Municipal 
 Art. 7º  São deveres e obrigações das Secretarias Municipais de Saúde: 
I - exercer a vigilância da qualidade da água em sua área de competência, em articulação com 
os responsáveis pelo controle de qualidade da água, de acordo com as diretrizes do SUS; 
II - sistematizar e interpretar os dados gerados pelo responsável pela operação do sistema ou 
solução alternativa de abastecimento de água, assim como, pelos órgãos ambientais e gestores de 
recursos hídricos, em relação às características da água nos mananciais, sob a perspectiva da 
vulnerabilidade do abastecimento de água quanto aos riscos à saúde da população; 
III - estabelecer as referências laboratoriais municipais para dar suporte às ações de vigilância 
da qualidade da água para consumo humano; 
IV - efetuar, sistemática e permanentemente, avaliação de risco à saúde humana de cada 
sistema de abastecimento ou solução alternativa, por meio de informações sobre: 
a) a ocupação da bacia contribuinte ao manancial e o histórico das características de suas 
águas; 
b) as características físicas dos sistemas, práticas operacionais e de controle da qualidade da 
água; 
c) o histórico da qualidade da água produzida e distribuída; e 
d) a associação entre agravos à saúde e situações de vulnerabilidade do sistema. 
V - auditar o controle da qualidade da água produzida e distribuída e as práticas operacionais 
adotadas; 
VI - garantir à população informações sobre a qualidade da água e riscos à saúde associados, 
nos termos do inciso VI do artigo 9 desta Norma; 
VII - manter registros atualizados sobre as características da água distribuída, sistematizados 
de forma compreensível à população e disponibilizados para pronto acesso e consulta pública; 
VIII - manter mecanismos para recebimento de queixas referentes às características da água e 
para a adoção das providências pertinentes; 
IX - informar ao responsável pelo fornecimento de água para consumo humano sobre 
anomalias e não conformidades detectadas, exigindo as providências para as correções que se fizerem 
necessárias; 
X - aprovar o plano de amostragem apresentado pelos responsáveis pelo controle da qualidade 
da água de sistema ou solução alternativa de abastecimento de água, que deve respeitar os planos 
mínimos de amostragem expressos nas Tabelas 6, 7, 8 e 9; 
XI - implementar um plano próprio de amostragem de vigilância da qualidade da água, 
consoante diretrizes específicas elaboradas pela SVS; e 
XII - definir o responsável pelo controle da qualidade da água de solução alternativa. 
  
Seção IV 
Do Responsável pela Operação de Sistema e/ou Solução Alternativa 
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Art. 8º  Cabe aos responsáveis pela operação de sistema ou solução alternativa de 
abastecimento de água, exercer o controle da qualidade da água. 
Parágrafo único. Em caso de administração, em regime de concessão ou permissão do sistema 
de abastecimento de água, é a concessionária ou a permissionária a responsável pelo controle da 
qualidade da água. 
Art. 9º  Aos responsáveis pela operação de sistema de abastecimento de água incumbe: 
I - operar e manter sistema de abastecimento de água potável para a população consumidora, 
em conformidade com as normas técnicas aplicáveis publicadas pela ABNT - Associação Brasileira de 
Normas Técnicas e com outras normas e legislações pertinentes; 
II - manter e controlar a qualidade da água produzida e distribuída, por meio de: 
a) controle operacional das unidades de captação, adução, tratamento, reservação e 
distribuição; 
b) exigência do controle de qualidade, por parte dos fabricantes de produtos químicos utilizados 
no tratamento da água e de materiais empregados na produção e distribuição que tenham contato 
com a água; 
c) capacitação e atualização técnica dos profissionais encarregados da operação do sistema e 
do controle da qualidade da água; e 
d) análises laboratoriais da água, em amostras provenientes das diversas partes que compõem 
o sistema de abastecimento. 
III - manter avaliação sistemática do sistema de abastecimento de água, sob a perspectiva dos 
riscos à saúde, com base na ocupação da bacia contribuinte ao manancial, no histórico das 
características de suas águas, nas características físicas do sistema, nas práticas operacionais e na 
qualidade da água distribuída; 
IV - encaminhar à autoridade de saúde pública, para fins de comprovação do atendimento a 
esta Norma, relatórios mensais com informações sobre o controle da qualidade da água, segundo 
modelo estabelecido pela referida autoridade; 
V - promover, em conjunto com os órgãos ambientais e gestores de recursos hídricos, as ações 
cabíveis para a proteção do manancial de abastecimento e de sua bacia contribuinte, assim como 
efetuar controle das características das suas águas, nos termos do artigo 19 desta Norma, notificando 
imediatamente a autoridade de saúde pública sempre que houver indícios de risco à saúde ou sempre 
que amostras coletadas apresentarem resultados em desacordo com os limites ou condições da 
respectiva classe de enquadramento, conforme definido na legislação específica vigente; 
VI - fornecer a todos os consumidores, nos termos do Código de Defesa do Consumidor, 
informações sobre a qualidade da água distribuída, mediante envio de relatório, dentre outros 
mecanismos, com periodicidade mínima anual e contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
a) descrição dos mananciais de abastecimento, incluindo informações sobre sua proteção, 
disponibilidade e qualidade da água; 
b) estatística descritiva dos valores de parâmetros de qualidade detectados na água, seu 
significado, origem e efeitos sobre a saúde; e 
c) ocorrência de não conformidades com o padrão de potabilidade e as medidas corretivas 
providenciadas. 
VII - manter registros atualizados sobre as características da água distribuída, sistematizados 
de forma compreensível aos consumidores e disponibilizados para pronto acesso e consulta pública; 
VIII - comunicar, imediatamente, à autoridade de saúde pública e informar, adequadamente, à 
população a detecção de qualquer anomalia operacional no sistema ou não conformidade na 
qualidade da água tratada, identificada como de risco à saúde, adotando-se as medidas previstas no 
artigo 29 desta Norma; e 
IX - manter mecanismos para recebimento de queixas referentes às características da água e 
para a adoção das providências pertinentes. 
  
Art. 10. Ao responsável por solução alternativa de abastecimento de água, nos termos do inciso 
XII do artigo 7 desta Norma, incumbe: 
I - requerer, junto à autoridade de saúde pública, autorização para o fornecimento de água 
apresentando laudo sobre a análise da água a ser fornecida, incluindo os parâmetros de qualidade 
previstos nesta Portaria, definidos por critério da referida autoridade; 
II - operar e manter solução alternativa que forneça água potável em conformidade com as 
normas técnicas aplicáveis, publicadas pela ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, e com 
outras normas e legislações pertinentes; 
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III - manter e controlar a qualidade da água produzida e distribuída, por meio de análises 
laboratoriais, nos termos desta Portaria e, a critério da autoridade de saúde pública, de outras 
medidas conforme inciso II do artigo anterior; 
IV - encaminhar à autoridade de saúde pública, para fins de comprovação, relatórios com 
informações sobre o controle da qualidade da água, segundo modelo e periodicidade estabelecidos 
pela referida autoridade, sendo no mínimo trimestral; 
V - efetuar controle das características da água da fonte de abastecimento, nos termos do 
artigo 19 desta Norma, notificando, imediatamente, à autoridade de saúde pública sempre que houver 
indícios de risco à saúde ou sempre que amostras coletadas apresentarem resultados em desacordo 
com os limites ou condições da respectiva classe de enquadramento, conforme definido na legislação 
específica vigente; 
VI - manter registros atualizados sobre as características da água distribuída, sistematizados de 
forma compreensível aos consumidores e disponibilizados para pronto acesso e consulta pública; 
VII - comunicar, imediatamente, à autoridade de saúde pública competente e informar, 
adequadamente, à população a detecção de qualquer anomalia identificada como de risco à saúde, 
adotando-se as medidas previstas no artigo 29; e 
VIII - manter mecanismos para recebimento de queixas referentes às características da água e 
para a adoção das providências pertinentes. 
  
Capítulo IV 
DO PADRÃO DE POTABILIDADE 
 Art.11. A água potável deve estar em conformidade com o padrão microbiológico conforme 
Tabela 1, a seguir: 
  
Tabela 1 
 Padrão microbiológico de potabilidade da água para consumo humano 
PARÂMETRO VMP(1) 
Água para consumo humano(2) 
Escherichia coli ou 
coliformes 
termotolerantes(3) 
Ausência em 100ml 
Água na saída do tratamento 
Coliformes totais Ausência em 100ml 
Água tratada no sistema de distribuição (reservatórios e rede) 
Escherichia coli ou 
coliformes 
termotolerantes(3) 
Ausência em 100ml 
Coliformes totais Sistemas que analisam 40 ou mais amostras 
por mês: 
Ausência  em 100ml em 95% das amostras 
examinadas no mês; 
Sistemas que analisam menos de 40 amostras 
por mês: 
  Apenas uma amostra poderá apresentar 
mensalmente resultado positivo em 100ml 
NOTAS: 
(1) Valor Máximo Permitido. 
(2) água para consumo humano em toda e qualquer situação, incluindo fontes individuais como 
poços, minas, nascentes, dentre outras. 
(3) a detecção de Escherichia coli deve ser preferencialmente adotada. 
  
§ 1º  No controle da qualidade da água, quando forem detectadas amostras com resultado 
positivo para coliformes totais, mesmo em ensaios presuntivos, novas amostras devem ser coletadas 
em dias imediatamente sucessivos até que as novas amostras revelem resultado satisfatório. 
§ 2º  Nos sistemas de distribuição, a recoleta deve incluir, no mínimo, três amostras 
simultâneas, sendo uma no mesmo ponto e duas outras localizadas a montante e a jusante. 
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§ 3º  Amostras com resultados positivos para coliformes totais devem ser analisadas para 
Escherichia coli e, ou, coliformes termotolerantes, devendo, neste caso, ser efetuada a verificação e 
confirmação dos resultados positivos. 
§ 4º  O percentual de amostras com resultado positivo de coliformes totais em relação ao total 
de amostras coletadas nos sistemas de distribuição deve ser calculado mensalmente, excluindo as 
amostras extras (recoleta). 
§ 5º  O resultado negativo para coliformes totais das amostras extras (recoletas) não anula o 
resultado originalmente positivo no cálculo dos percentuais de amostras com resultado positivo. 
§ 6º  Na proporção de amostras com resultado positivo admitidas mensalmente para coliformes 
totais no sistema de distribuição, expressa na Tabela 1, não são tolerados resultados positivos que 
ocorram em recoleta, nos termos do § 1º deste artigo. 
§ 7º  Em 20% das amostras mensais para análise de coliformes totais nos sistemas de 
distribuição, deve ser efetuada a contagem de bactérias heterotróficas e, uma vez excedidas 500 
unidades formadoras de colônia (UFC) por ml, devem ser providenciadas imediata recoleta, inspeção 
local e, se constatada irregularidade, outras providências cabíveis. 
§ 8º  Em complementação, recomenda-se a inclusão de pesquisa de organismos patogênicos, 
com o objetivo de atingir, como meta, um padrão de ausência, dentre outros, de enterovírus, cistos 
de Giardia spp e oocistos de Cryptosporidium sp. 
§ 9º  Em amostras individuais procedentes de poços, fontes, nascentes e outras formas de 
abastecimento sem distribuição canalizada, tolera-se a presença de coliformes totais, na ausência de 
Escherichia coli e, ou, coliformes termotolerantes, nesta situação devendo ser investigada a origem da 
ocorrência, tomadas providências imediatas de caráter corretivo e preventivo e realizada nova análise 
de coliformes. 
Art. 12. Para a garantia da qualidade microbiológica da água, em complementação às 
exigências relativas aos indicadores microbiológicos, deve ser observado o padrão de turbidez 
expresso na Tabela 2, abaixo: 
  
Tabela 2 
 Padrão de turbidez para água pós-filtração ou pré-desinfecção 
TRATAMENTO DA ÁGUA VMP(1) 
Desinfecção (água 
subterrânea) 
1,0 UT(2) em 95% das 
amostras 
Filtração rápida 
(tratamento completo ou 
filtração direta) 
1,0 UT(2) 
Filtração lenta 2,0 UT(2) em 95% das 
amostras 
NOTAS: 
(1) Valor máximo permitido. 
(2) Unidade de turbidez. 
  
§ 1º  Entre os 5% dos valores permitidos de turbidez superiores aos VMP estabelecidos na 
Tabela 2, o limite máximo para qualquer amostra pontual deve ser de 5,0 UT, assegurado, 
simultaneamente, o atendimento ao VMP de 5,0 UT em qualquer ponto da rede no sistema de 
distribuição. 
§ 2º  Com vistas a assegurar a adequada eficiência de remoção de enterovírus, cistos de 
Giardia spp e oocistos de Cryptosporidium sp., recomenda-se, enfaticamente, que, para a filtração 
rápida, se estabeleça como meta a obtenção de efluente filtrado com valores de turbidez inferiores a 
0,5 UT em 95% dos dados mensais e nunca superiores a 5,0 UT. 
§ 3º  O atendimento ao percentual de aceitação do limite de turbidez, expresso na Tabela 2, 
deve ser verificado, mensalmente, com base em amostras no mínimo diárias para desinfecção ou 
filtração lenta e a cada quatro horas para filtração rápida, preferivelmente, em qualquer caso, no 
efluente individual de cada unidade de filtração. 
Art. 13. Após a desinfecção, a água deve conter um teor mínimo de cloro residual livre de 0,5 
mg/L, sendo obrigatória a manutenção de, no mínimo, 0,2 mg/L em qualquer ponto da rede de 
distribuição, recomendando-se que a cloração seja realizada em pH inferior a 8,0 e tempo de contato 
mínimo de 30 minutos. 
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Parágrafo único. Admite-se a utilização de outro agente desinfetante ou outra condição de 
operação do processo de desinfecção, desde que fique demonstrado pelo responsável pelo sistema de 
tratamento uma eficiência de inativação microbiológica equivalente à obtida com a condição definida 
neste artigo. 
Art. 14. A água potável deve estar em conformidade com o padrão de substâncias químicas que 
representam risco para a saúde expresso na Tabela 3, a seguir: 
  
Tabela 3 
 Padrão de potabilidade para substâncias químicas que representam risco à saúde 
PARÂMETRO UNIDADE VMP(1) 
  INORGÂNICAS   
Antimônio mg/L 0,005 
Arsênio mg/L 0,01 
Bário mg/L 0,7 
Cádmio mg/L 0,005 
Cianeto mg/L 0,07 
Chumbo mg/L 0,01 
Cobre mg/L 2 
Cromo mg/L 0,05 
Fluoreto(2) mg/L 1,5 
Mercúrio mg/L 0,001 
Nitrato (como N) mg/L 10 
Nitrito (como N) mg/L 1 
Selênio mg/L 0,01 
  ORGÂNICAS   
Acrilamida µg/L 0,5 
Benzeno µg/L 5 
Benzo[a]pireno µg/L 0,7 
Cloreto de Vinila µg/L 5 
1,2 Dicloroetano µg/L 10 
1,1 Dicloroeteno µg/L 30 
Diclorometano µg/L 20 
Estireno µg/L 20 
Tetracloreto de 
Carbono 
µg/L 2 
Tetracloroeteno µg/L 40 
Triclorobenzenos µg/L 20 
Tricloroeteno µg/L 70 
  AGROTÓXICOS   
Alaclor µg/L 20,0 
Aldrin e Dieldrin µg/L 0,03 
Atrazina µg/L 2 
Bentazona µg/L 300 
Clordano (isômeros) µg/L 0,2 
2,4 D µg/L 30 
DDT (isômeros) µg/L 2 
Endossulfan µg/L 20 
Endrin µg/L 0,6 
Glifosato µg/L 500 
Heptacloro e 
Heptacloro epóxido 
µg/L 0,03 
Hexaclorobenzeno µg/L 1 
Lindano (g-BHC) µg/L 2 
Metolacloro µg/L 10 
Metoxicloro µg/L 20 
Molinato µg/L 6 
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Pendimetalina µg/L 20 
Pentaclorofenol µg/L 9 
Permetrina µg/L 20 
Propanil µg/L 20 
Simazina µg/L 2 
Trifluralina µg/L 20 
  CIANOTOXINAS   
Microcistinas(3) µg/L 1,0 
DESINFETANTES E PRODUTOS SECUNDÁRIOS DA 
DESINFECÇÃO 
Bromato mg/L 0,025 
Clorito mg/L 0,2 
Cloro livre (4) mg/L 5 
Monocloramina mg/L 3 
2,4,6 Triclorofenol mg/L 0,2 
Trihalometanos 
Total 
mg/L 0,1 
NOTAS: 
(1) Valor Máximo Permitido. 
(2) Os valores recomendados para a concentração de íon fluoreto devem observar à legislação 
específica vigente relativa à fluoretação da água, em qualquer caso devendo ser respeitado o VMP 
desta Tabela. 
(3) É aceitável a concentração de até 10 µg/L de microcistinas em até 3 (três) amostras, consecutivas 
ou não, nas análises realizadas nos últimos 12 (doze) meses. 
(4) Análise exigida de acordo com o desinfetante utilizado. 
  
§ 1º  Recomenda-se que as análises para cianotoxinas incluam a determinação de 
cilindrospermopsina e saxitoxinas (STX), observando, respectivamente, os valores limites de 15,0 µg/L 
e 3,0 µg/L de equivalentes STX/L. 
§ 2º  Para avaliar a presença dos inseticidas organofosforados e carbamatos na água, 
recomenda-se a determinação da atividade da enzima acetilcolinesterase, observando os limites 
máximos de 15% ou 20% de inibição enzimática, quando a enzima utilizada for proveniente de 
insetos ou mamíferos, respectivamente. 
Art. 15. A água potável deve estar em conformidade com o padrão de radioatividade expresso 
na Tabela 4, a seguir: 
Tabela 4 
 Padrão de radioatividade para água potável 
PARÂMETRO UNIDADE VMP(1) 
Radioatividade alfa 
global 
Bq/L 0,1(2) 
Radioatividade beta 
global 
Bq/L 1,0(2) 
NOTAS: 
(1) Valor máximo permitido. 
(2) Se os valores encontrados forem superiores aos VMP, deverá ser feita a identificação dos 
radionuclídeos presentes e a medida das concentrações respectivas. Nesses casos, deverão ser 
aplicados, para os radionuclídeos encontrados, os valores estabelecidos pela legislação pertinente da 
Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, para se concluir sobre a potabilidade da água. 
  
Art. 16. A água potável deve estar em conformidade com o padrão de aceitação de consumo 
expresso na Tabela 5, a seguir: 
Tabela 5 
  
Padrão de aceitação para consumo humano 
PARÂMETRO UNIDADE VMP(1) 
Alumínio mg/L 0,2 
Amônia (como NH3) mg/L 1,5 
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Cloreto mg/L 250 
Cor Aparente uH(2) 15 
Dureza mg/L 500 
Etilbenzeno mg/L 0,2 
Ferro mg/L 0,3 
Manganês mg/L 0,1 
Monoclorobenzeno mg/L 0,12 
Odor - Não objetável(3) 
Gosto - Não objetável(3) 
Sódio mg/L 200 
Sólidos dissolvidos totais mg/L 1.000 
Sulfato mg/L 250 
Sulfeto de Hidrogênio mg/L 0,05 
Surfactantes mg/L 0,5 
Tolueno mg/L 0,17 
Turbidez UT(4) 5 
Zinco mg/L 5 
Xileno mg/L 0,3 
NOTAS: 
(1) Valor máximo permitido. 
(2) Unidade Hazen (mg Pt–Co/L). 
(3) critério de referência 
(4) Unidade de turbidez. 
  
§ 1º  Recomenda-se que, no sistema de distribuição, o pH da água seja mantido na faixa de 6,0 
a 9,5. 
§ 2º  Recomenda-se que o teor máximo de cloro residual livre, em qualquer ponto do sistema 
de abastecimento, seja de 2,0 mg/L. 
§ 3º  Recomenda-se a realização de testes para detecção de odor e gosto em amostras de água 
coletadas na saída do tratamento e na rede de distribuição de acordo com o plano mínimo de 
amostragem estabelecido para cor e turbidez nas Tabelas 6 e 7. 
Art. 17. As metodologias analíticas para determinação dos parâmetros físicos, químicos, 
microbiológicos e de radioatividade devem atender às especificações das normas nacionais que 
disciplinem a matéria, da edição mais recente da publicação Standard Methods for the Examination of 
Water and Wastewater, de autoria das instituições American Public Health Association (APHA), 
American Water Works Association (AWWA) e Water Environment Federation (WEF), ou das normas 
publicadas pela ISO (International Standartization Organization). 
§ 1º  Para análise de cianobactérias e cianotoxinas e comprovação de toxicidade por bioensaios 
em camundongos, até o estabelecimento de especificações em normas nacionais ou internacionais 
que disciplinem a matéria, devem ser adotadas as metodologias propostas pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS) em sua publicação Toxic cyanobacteria in water: a guide to their public health 
consequences, monitoring and management. 
§ 2º  Metodologias não contempladas nas referências citadas no § 1º e “caput” deste artigo, 
aplicáveis aos parâmetros estabelecidos nesta Norma, devem, para ter validade, receber aprovação e 
registro pelo Ministério da Saúde. 
§ 3º  As análises laboratoriais para o controle e a vigilância da qualidade da água podem ser 
realizadas em laboratório próprio ou não que, em qualquer caso, deve manter programa de controle 
de qualidade interna ou externa ou ainda ser acreditado ou certificado por órgãos competentes para 
esse fim. 
  
Capítulo V 
DOS PLANOS DE AMOSTRAGEM 
 Art. 18. Os responsáveis pelo controle da qualidade da água de sistema ou solução alternativa 
de abastecimento de água devem elaborar e aprovar, junto à autoridade de saúde pública, o plano de 
amostragem de cada sistema, respeitando os planos mínimos de amostragem expressos nas Tabelas 
6, 7, 8 e 9. 
  
Tabela 6 
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Número mínimo de amostras para o controle da qualidade da água de sistema de 
abastecimento, para fins de análises físicas, químicas e de radioatividade, em função do ponto de 
amostragem, da população abastecida e do tipo de manancial 
  
PARÂMETRO 
TIPO DE 
MANANCIAL 
SAÍDA DO 
TRATAMENTO 
(NÚMERO DE 
AMOSTRAS POR 
UNIDADE DE 
TRATAMENTO) 
SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 
(RESERVATÓRIOS E REDE) 
População abastecida 
< <50.000 
hab. 
50.000 a 
250.000 
hab. 
> 250.000 
hab. 
Cor 
Turbidez 
pH 
  
Superficial 
  
1 
  
10 
  
1 para 
cada 
5.000 
hab. 
40 + (1 
para cada 
25.000 
hab.) 
  
Subterrâneo 1 5 
1 para 
cada 
10.000 
hab. 
20 + (1 
para cada 
50.000 
hab.) 
CRL(1) 
Superficial 1 (Conforme § 3º do artigo 18). 
Subterrâneo 1   
Fluoreto 
Superficial 
ou 
Subterrâneo 
1 5 
1 para 
cada 
10.000 
hab. 
20 + (1 
para cada 
50.000 
hab.) 
Cianotoxinas Superficial 
1 
(Conforme § 5º do 
artigo 18) 
- - - 
Trihalometanos 
Superficial 1 1(2) 4(2) 4(2) 
Subterrâneo - 1(2) 1(2) 1(2) 
Demais 
parâmetros(3) 
Superficial 
ou 
Subterrâneo 
1 1(4) 1(4) 1(4) 
NOTAS: 
(1) Cloro residual livre. 
(2) As amostras devem ser coletadas, preferencialmente, em pontos de maior tempo de detenção da 
água no sistema de distribuição. 
(3) Apenas será exigida obrigatoriedade de investigação dos parâmetros radioativos quando da 
evidência de causas de radiação natural ou artificial. 
(4) Dispensada análise na rede de distribuição quando o parâmetro não for detectado na saída do 
tratamento e, ou, no manancial, à exceção de substâncias que potencialmente possam ser 
introduzidas no sistema ao longo da distribuição. 
  
Tabela 7 
 Freqüência mínima de amostragem para o controle da qualidade da água de sistema de 
abastecimento, para fins de análises físicas, químicas e de radioatividade, em função do ponto de 
amostragem, da população abastecida e do tipo de manancial. 
  
PARÂMETRO TIPO DE 
MANANCIAL 
SAÍDA DO 
TRATAMENTO 
(FREQÜÊNCIA POR 
UNIDADE DE 
TRATAMENTO) 
SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 
(RSERVATÓRIOS E REDE) 
População abastecida 
<50.000 
hab. 
50.000 a 
250.000 
hab. 
> 250.000 
hab. 
Cor 
Turbidez 
pH 
  
  
Superficial 
  
  
A cada 2 horas 
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Fluoreto Subterrâneo Diária Mensal Mensal Mensal 
CRL(1) Superficial 
  
A cada 2 horas (Conforme § 3º do artigo 18). 
Subterrâneo Diária 
Cianotoxinas Superficial Semanal 
(Conforme § 5º do 
artigo 18) 
- - - 
  
Trihalometanos 
Superficial Trimestral Trimestral Trimestral Trimestral 
Subterrâneo - Anual Semestral Semestral 
Demais 
parâmetros(2) 
Superficial ou 
Subterrâneo 
Semestral Semestral(3) Semestral(3) Semestral(3) 
NOTAS: 
(1) Cloro residual livre. 
(2) Apenas será exigida obrigatoriedade de investigação dos parâmetros radioativos quando da 
evidência de causas de radiação natural ou artificial. 
(3) Dispensada análise na rede de distribuição quando o parâmetro não for detectado na saída do 
tratamento e, ou, no manancial, à exceção de substâncias que potencialmente possam ser 
introduzidas no sistema ao longo da distribuição. 
  
Tabela 8 
 Número mínimo de amostras mensais para o controle da qualidade da água de sistema de 
abastecimento, para fins de análises microbiológicas, em função da população abastecida. 
  
  
PARÂMETRO 
  
SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO (RESERVATÓRIOS E REDE) 
População abastecida 
< 5.000 
hab. 
5.000 a 
20.000 hab. 
20.000 a 250.000 
hab. 
> 250.000 hab. 
Coliformes 
totais 
10 
  
1 para cada 
500 hab. 
30 + (1 para cada 
2.000 hab.) 
105 + (1 para cada 
5.000 hab.) 
Máximo de 1.000 
NOTA: na saída de cada unidade de tratamento devem ser coletadas, no mínimo, 2 (duas) amostra 
semanais, recomendando-se a coleta de, pelo menos, 4 (quatro) amostras semanais. 
  
Tabela 9 
  
Número mínimo de amostras e frequência mínima de amostragem para o controle da qualidade 
da água de solução alternativa, para fins de análises físicas, químicas e microbiológicas, em função do 
tipo de manancial e do ponto de amostragem. 
  
PARÂMETRO 
TIPO DE 
MANANCIAL 
SAÍDA DO 
TRATAMENTO 
(para água 
canalizada) 
NÚMERO DE AMOSTRAS 
RETIRADAS NO PONTO 
DE CONSUMO(1) 
(para cada 500 hab.) 
FREQÜÊNCIA 
DE 
AMOSTRAGEM 
Cor, 
turbidez, pH 
e coliformes 
totais(2) 
Superficial 1 1 Semanal 
Subterrâneo 1 1 Mensal 
CRL(2) (3) 
Superficial 
ou 
Subterrâneo 
1 1 Diário 
NOTAS: 
(1) Devem ser retiradas amostras em, no mínimo, 3 pontos de consumo de água. 
(2) Para veículos transportadores de água para consumo humano, deve ser realizada 1 (uma) análise 
de CRL em cada carga e 1 (uma) análise, na fonte de fornecimento, de cor, turbidez, PH e coliformes 
totais com frequência mensal, ou outra amostragem determinada pela autoridade de saúde pública. 
(3) Cloro residual livre. 
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§ 1º  A amostragem deve obedecer aos seguintes requisitos: 
I - distribuição uniforme das coletas ao longo do período; e 
II - representatividade dos pontos de coleta no sistema de distribuição (reservatórios e rede), 
combinando critérios de abrangência espacial e pontos estratégicos, entendidos como aqueles 
próximos a grande circulação de pessoas (terminais rodoviários, terminais ferroviários, etc.) ou 
edifícios que alberguem grupos populacionais de risco (hospitais, creches, asilos, etc.), aqueles 
localizados em trechos vulneráveis do sistema de distribuição (pontas de rede, pontos de queda de 
pressão, locais afetados por manobras, sujeitos à intermitência de abastecimento, reservatórios, etc.) 
e locais com sistemáticas notificações de agravos à saúde tendo como possíveis causas agentes de 
veiculação hídrica. 
§ 2º  No número mínimo de amostras coletadas na rede de distribuição, previsto na Tabela 8, 
não se incluem as amostras extras (recoletas). 
§ 3º  Em todas as amostras coletadas para análises microbiológicas deve ser efetuada, no 
momento da coleta, medição de cloro residual livre ou de outro composto residual ativo, caso o 
agente desinfetante utilizado não seja o cloro. 
§ 4º  Para uma melhor avaliação da qualidade da água distribuída, recomenda-se que, em 
todas as amostras referidas no § 3º deste artigo, seja efetuada a determinação de turbidez. 
§ 5º  Sempre que o número de cianobactérias na água do manancial, no ponto de captação, 
exceder 20.000 células/ml (2mm3/L de biovolume), durante o monitoramento que trata o § 1º do 
artigo 19, será exigida a análise semanal de cianotoxinas na água na saída do tratamento e nas 
entradas (hidrômetros) das clínicas de hemodiálise e indústrias de injetáveis, sendo que esta análise 
pode ser dispensada quando não houver comprovação de toxicidade na água bruta por meio da 
realização semanal de bioensaios em camundongos. 
Art. 19. Os responsáveis pelo controle da qualidade da água de sistemas e de soluções 
alternativas de abastecimento supridos por manancial superficial devem coletar amostras semestrais 
da água bruta, junto do ponto de captação, para análise de acordo com os parâmetros exigidos na 
legislação vigente de classificação e enquadramento de águas superficiais, avaliando a compatibilidade 
entre as características da água bruta e o tipo de tratamento existente. 
§ 1º  O monitoramento de cianobactérias na água do manancial, no ponto de captação, deve 
obedecer a frequência mensal, quando o número de cianobactérias não exceder 10.000 células/ml (ou 
1mm3/L de biovolume), e semanal, quando o número de cianobactérias exceder este valor. 
§ 2º  É vedado o uso de algicidas para o controle do crescimento de cianobactérias ou qualquer 
intervenção no manancial que provoque a lise das células desses microrganismos, quando a 
densidade das cianobactérias exceder 20.000 células/ml (ou 2mm3/L de biovolume), sob pena de 
comprometimento da avaliação de riscos à saúde associados às cianotoxinas. 
Art. 20. A autoridade de saúde pública, no exercício das atividades de vigilância da qualidade da 
água, deve implementar um plano próprio de amostragem, consoante diretrizes específicas elaboradas 
no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 
  
Capítulo VI 
DAS EXIGÊNCIAS APLICÁVEIS AOS SISTEMAS E SOLUÇÕES ALTERNATIVAS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
 Art. 21. O sistema de abastecimento de água deve contar com responsável técnico, 
profissionalmente habilitado. 
Art. 22. Toda água fornecida coletivamente deve ser submetida a processo de desinfecção, 
concebido e operado de forma a garantir o atendimento ao padrão microbiológico desta Norma. 
Art. 23. Toda água para consumo humano suprida por manancial superficial e distribuída por 
meio de canalização deve incluir tratamento por filtração. 
Art. 24. Em todos os momentos e em toda sua extensão, a rede de distribuição de água deve 
ser operada com pressão superior à atmosférica. 
§ 1º  Caso esta situação não seja observada, fica o responsável pela operação do serviço de 
abastecimento de água obrigado a notificar a autoridade de saúde pública e informar à população, 
identificando períodos e locais de ocorrência de pressão inferior à atmosférica. 
§ 2º  Excepcionalmente, caso o serviço de abastecimento de água necessite realizar programa 
de manobras na rede de distribuição, que possa submeter trechos a pressão inferior à atmosférica, o 
referido programa deve ser previamente comunicado à autoridade de saúde pública. 
Art. 25. O responsável pelo fornecimento de água por meio de veículos deve: 
I - garantir o uso exclusivo do veículo para este fim; 
II - manter registro com dados atualizados sobre o fornecedor e, ou, sobre a fonte de água; e 
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III - manter registro atualizado das análises de controle da qualidade da água. 
§ 1º  A água fornecida para consumo humano por meio de veículos deve conter um teor 
mínimo de cloro residual livre de 0,5 mg/L. 
§ 2º  O veículo utilizado para fornecimento de água deve conter, de forma visível, em sua 
carroceria, a inscrição: “ÁGUA POTÁVEL”. 
  
Capítulo VII 
DAS PENALIDADES 
 Art. 26. Serão aplicadas as sanções administrativas cabíveis, aos responsáveis pela operação 
dos sistemas ou soluções alternativas de abastecimento de água, que não observarem as 
determinações constantes desta Portaria. 
Art. 27. As Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios estarão 
sujeitas a suspensão de repasse de recursos do Ministério da Saúde e órgãos ligados, diante da 
inobservância do contido nesta Portaria. 
Art. 28. Cabe ao Ministério da Saúde, por intermédio da SVS/MS, e às autoridades de saúde 
pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, representadas pelas respectivas Secretarias 
de Saúde ou órgãos equivalentes, fazer observar o fiel cumprimento desta Norma, nos termos da 
legislação que regulamenta o Sistema Único de Saúde – SUS. 
  
Capítulo VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 Art. 29. Sempre que forem identificadas situações de risco à saúde, o responsável pela 
operação do sistema ou solução alternativa de abastecimento de água e as autoridades de saúde 
pública devem estabelecer entendimentos para a elaboração de um plano de ação e tomada das 
medidas cabíveis, incluindo a eficaz comunicação à população, sem prejuízo das providências 
imediatas para a correção da anormalidade. 
Art. 30. O responsável pela operação do sistema ou solução alternativa de abastecimento de 
água pode solicitar à autoridade de saúde pública a alteração na frequência mínima de amostragem 
de determinados parâmetros estabelecidos nesta Norma. 
Parágrafo único. Após avaliação criteriosa, fundamentada em inspeções sanitárias e, ou, em 
histórico mínimo de dois anos do controle e da vigilância da qualidade da água, a autoridade de saúde 
pública decidirá quanto ao deferimento da solicitação, mediante emissão de documento específico. 
Art. 31. Em função de características não conformes com o padrão de potabilidade da água ou 
de outros fatores de risco, a autoridade de saúde pública competente, com fundamento em relatório 
técnico, determinará ao responsável pela operação do sistema ou solução alternativa de 
abastecimento de água que amplie o número mínimo de amostras, aumente a frequência de 
amostragem ou realize análises laboratoriais de parâmetros adicionais ao estabelecido na presente 
Norma. 
Art. 32. Quando não existir na estrutura administrativa do Estado a unidade da Secretaria de 
Saúde, os deveres e responsabilidades previstos no artigo 6º desta Norma serão cumpridos pelo 
órgão equivalente. 
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ANEXO F – Preços de turbinas Pelton 
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ANEXO G – Preços de motores elétricos assíncronos 
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ANEXO H – Preços de controlador lógico programável e acessórios 
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ANEXO I – Sistema de pressurização de rede hidráulica 
180 
 
 
181 
 
 
182 
 
 
183 
 
 
184 
 
 
185 
 
 
186 
 
 
187 
 
 
188 
 
 
189 
 
 
190 
 
 
191 
 
 
192 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO J – Resolução normativa N°482 – ANEEL 
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